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Dossié: jornalismo e economia






APRESENTACAO: JORNALISMO E ECONOMIA
PRESENTATION: JOURNALISM AND ECONOMICS
PRESENTACION: PERIODISMO Y ECONOMIA

Antonio José PEDROSO NETO*
Ana Carolina BICHOFFE™

Com este dossié, a Revista Estudos de Sociologia (RES) apresenta o primeiro
dossié brasileiro sobre jornalismo e economia. A literatura de sociologia econdmica
internacional reconheceu e justificou a importancia de se realizar pesquisas sobre os
discursos econdmicos dos jornalistas, como normas e conhecimentos (Swedberg,
2003; Lebaron, 2013). H4 uma organizacdo de varios trabalhos sobre esses discursos
no livro Les discours de [’économie (Temmar; Angermuller; Lebaron, 2013). E
ha igualmente a organizacao de varios trabalhos sobre as fontes dos jornalistas de
economia brasileiros no livro Fontes e vozes no jornalismo econémico (Pedroso
Neto; Nascimento, 2020). Agora a RES, que divulga seus artigos em portugués e
inglés, entra em cena em um nascente circuito, considerando os livros citados.

O dossié tem dois textos de sentido mais epistemoldgico e teorico, a partir de
um forte acimulo de experiéncia empirica, além de uma entrevista em sentido seme-
lhante. E tem seis textos que tratam de objetos empiricos com produgdo de dados
e analises finas. Com esta apresentag@o, procuramos realizar trés objetivos. Expor
minimamente os textos no sentido do que eles podem fomentar de novas pesquisas,
de novas formas de olhar os espagos empiricos ou novos espagos empiricos e cuidar
para ndo classificar as pesquisas de modo estrito € menos ainda adiantar resultados
para o leitor — fizemos pontuagdes ensaisticas sobre os textos e vinculos entre eles.

O primeiro texto ¢ de Julien Duval. Ele realizou pesquisas sobre o jornalismo
econdmico francés — cobertura dos déficits da seguridade social (Duval, 2000, 2002,
2013) e sobre os jornalistas de economia (Duval, 2000, 2004). Neste dossié, ele faz

* Doutor em Ciéncias Sociais (UFSCAR), https://orcid.org/0000-0002-6509-527X, ajpedrosoneto@
uol.com.br
“ Doutora em Sociologia (UFSCAR), https://orcid.org/0000-0001-5830-3379, acbichoffe@gmail.com
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Antonio José Pedroso Neto e Ana Carolina Bichoffe

reflexdes sobre essas experiéncias: como construiu sua perspectiva, suas incursdes
em campo, as possibilidades e estratégias vis-a-vis as fontes de dados, os motivos
de seu engajamento no estudo do jornalismo econémico naquele momento — dentre
outros a afirmag@o do neoliberalismo no mundo — e seu pertencimento e influéncias
em termos de agrupamento intelectual — tomou o jornalismo como campo e, nesse
sentido, vale conferir um texto esclarecedor sobre o uso da nog¢ao de campo do
jornalismo como ferramenta heuristica (Duval, 2015).

Em uma sintese distanciada, explica que seu engajamento no estudo do jor-
nalismo econdmico nao era tdo claro de inicio, mas que ele ja se interrogava sobre
qual era a visdo de economia dos jornalistas de economia e quais eram os constran-
gimentos ou incentivos que os levavam a desenvolvé-la. Suas consideragdes iniciais,
devidas a sua sensibilidade formada em relagdo a sociologia econdmica, indicavam
que a visdo predominante no jornalismo economico era de que a economia poderia
ser isolada das outras atividades humanas — social, cultural, politica — sem proble-
mas, ao contrario das adverténcias da sociologia econdmica de que a economia ndo
se explica unicamente por fatores econdmicos (Polanyi, 1980, 2012; Bourdieu, 2000,
2017; Swedberg, 2004; Steiner, 2006; Granovetter, 2007, 2017).

Essa separacdo comandava outras distingdes nos jornais; editoriais,
especializagdes, fontes, cidaddo e agente econdmico etc. E era devida a relagdo
de subordinagdo do campo do jornalismo ao campo econémico, sobretudo. Mas
essa subordinagdo nao ¢ tdo simples assim e a leitura de seu texto vai esclarecer
a complexidade, os dispositivos, as relagdes e as formas de pensar pré-adaptadas
de alguns segmentos de jornalistas. Aqui € um ponto que seus textos, a nosso ver,
indicam possibilidades de postular e pesquisar semelhangas e diferengas com o
jornalismo brasileiro, com apoio em leituras complementares congéneres (Bourdieu,
1994, 1997; Benson, 2000, 2017; Duval, 2000, 2004) ou ja realizadas sobre o Brasil
(Pedroso Neto, 2015; Undurraga, 2016; Pedroso Neto; Undurraga, 2017; Pedroso
Neto; Nascimento, 2020).

Por fim, sublinhamos um ponto de suas rupturas com o senso comum € com o
senso comum erudito académico e jornalistico. Rupturas que, ato continuo, implicam
em tomar como objeto de estudo tanto o jornalismo como as representagdes que ele
produz, ao invés iniciar por representacdes ja correntes. A partir da nogao de campo
do jornalismo (Bourdieu, 1997; Duval, 2004, 2015; Marchetti, 2008) ele conseguiu
romper com a problematica obrigatdria ou instituida.

Essa problematica foca nas possiveis — de fato existentes — manipulagoes
e informagoes falsas que os jornalistas venais, corruptos, divulgam objetivando
contentar interesses empresariais — do proprio jornal ou de anunciantes. O foco dessa
problematica d4 como dado que, sem tais manipulacdes, o jornalismo econdmico
seria independente, livre, moralizado etc. As analises de Duval, especialmente as
mais longas (Duval, 2000, 2004), permitem ver os limites dessa visdo e as possi-
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Apresentagio: Jornalismo ¢ Economia

bilidades de uma perspectiva ancorada nas relagdes interindividuais manifestas,
praticadas, em relagdo a um espacgo de relagdes mais dificil de objetivar. A maneira
de Bourdieu (1996), a perspectiva relacional € a que ha de mais real. O real é relacio-
nal (Bourdieu, 1989) ¢ o principio mais realista para apreender os comportamentos
individuais e coletivos. Enfim, ao invés de aceitar a problematica obrigatoria, ele
reconstituiu sua génese e elaborou suas fungdes sociais e politicas. Para as pesquisas
no Brasil, ¢ importante ter isso em conta.

O segundo artigo ¢ de Thierry Guilbert. Ele tem pesquisas e publicagdes sobre
discursos econdmicos (Guilbert, 2011, 2013, 2017) e, a partir delas, faz uma reflexao
original sobre as relacdes entre midias e discurso neoliberal. Sem cerimonia, ele
apresenta a hipotese de que o enleio do discurso neoliberal nos meios de comuni-
cacdo de massa ndo ¢ fortuito, mas constitutivo dele mesmo e estratégico para ele
mesmo; de modo oportunista e forasteiro, ele se aproveita da autoridade simbolica
dos meios de comunicacdo e explora sua propria disposicao para acondicionar agdes
e comportamentos sociais que prescreve.

Assim, Guilbert concebe o discurso neoliberal como um discurso ideoldgico
que, onipresente nas midias, consegue se passar como discurso midiatico, como de
evidéncia, de bom senso. Ou seja, natural por se apresentar como um discurso de
comunicacdo e por se apresentar a partir de uma concepgao vertical da comunica-
¢do e da democracia — condutores e conduzidos € a comunicagdo como meio para
aqueles.

Neste sentido, os desafios de pesquisa seriam observar e analisar as relagdes
e correlagdes constitutivas das midias e do discurso neoliberal, no tempo e com
influéncias mutuas; do inicio com a midia impressa até as redes sociais atuais, pas-
sando pelo cinema, radio e televisdo. Em cada meio ha uma forma do discurso e no
desenvolvimento de cada meio ha uma influéncia dessa forma. Por exemplo, quanto
a propaganda, variante do discurso, pesou favoravelmente para o espraiamento do
cinema, de certos géneros, filmes etc.? E, quais linguagens, imagens, enunciagdes,
argumentos o discurso mobiliza para estar no cinema?

Ele define bem as nog¢des utilizadas — discurso, discursos, media, midias,
neoliberal etc. — para esclarecer que um discurso, s6 por estar nos meios de comu-
nicacdo — meios de comunica¢do como instituicdes —, ja € um discurso midiatico
com poderes simbolicos. Entdo, ele faz um esboco da génese do discurso neoliberal
nos EUA, considerando trés veios principais.

De um lado, esse discurso teria origem na nogao entdo nascente de opinido
publica como algo a ser produzido, fabricado para o consumo e o convencimento —
fabrica de consentimento. De outro, teria origem em uma nog¢do de democracia
vertical com dois tipos de cidaddos: a massa incapaz de compreender e dirigir € os
lideres, os capazes de dirigir os negocios ¢ a sociedade. Assim, 0s que governam
devem e precisam necessariamente utilizar os meios de comunicagdo, os meios de
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condugdo da opinido publica, para governar. Por fim, o discurso neoliberal teria
suas origens como reagao e contra-ataque a avangos sociais — governos progres-
sistas, seus programas sociais, a existéncia e as manifestacdes das massas etc. Pois
ele enquadra esses avangos como perigos, especialmente por estarem associados
as massas, tidas como incapazes e ameagadoras. E suas respostas sdo variantes
de um discurso de austeridade. Enfim, dirigir as massas via a comunicagdo ¢ em
moldes hierarquicos era o meio de salvaguardar o liberalismo econdmico bem
desprestigiado apds 1929.

Mas, do inicio do século XX aos tempos atuais, tivemos o aparecimento
de varias midias e a mitua adaptagdo do discurso neoliberal e das midias. Esse ¢
um ponto importante que merece observagdes sistematicas. A hipotese ¢ forte. A
utilizacdo e a adaptagdo pelo discurso sdo viaveis teoricamente a partir da nogao de
governabilidade — M. Foucault —, isto é, de como o discurso se adapta e utiliza as
midias para fabricar a aceitabilidade, pela chamada opinido publica, dos programas
de reag@o aos perigos — constitutivos do discurso — existentes vis-a-vis os medos de
emancipagdo das massas. Portanto, trata-se muito menos de um discurso proativo e
muito mais de um discurso reativo, um contradiscurso vigilante na e com as midias
como aparelhos de governabilidade.

Por fim, e ndo menos importante, o autor nos da conta dos agentes. Ele parte
do principio de que as midias recebem, produzem e, sobretudo, difundem discursos.
Em grande medida, seus discursos sdo secundarios, sdo discursos que recebem e
difundem discursos primarios. Esses saem de agentes do espago da politica, do
governo, das instituicdes financeiras — especialmente as internacionais —, grandes
empresas, académicos, mercados etc. Aqui temos grandes veios de questdes que
envolvem os produtores simbolicos. Como as midias recebem e transformam os
discursos primarios? Quais sao as relagdes entre os agentes envolvidos? Como e
quais sdo os efeitos dos discursos primarios sobre os secundarios? Enfim, além de
explicitar sua hipotese de trabalho mais atual, o autor oferece indica¢des explicitas
de objetos e caminhos de pesquisa.

O terceiro artigo esta no quadrante dos trabalhos empiricos com producao de
dados e analises finas. Allana Meirelles analisa os jogos dos economistas-colunistas
e 0s seus investimentos editoriais para compreender a difusdo e a legitimagdo da
doxa econdmica. A partir de dados prosopograficos — universidade de formacao,
doutoramento, docéncia, trabalho no Estado, em empresas privadas, nacionais,
internacionais etc. —, procurou objetivar um espago de agentes que estdo a0 mesmo
tempo, mas de formas diferentes, no campo do poder e no mercado de opinides sobre
a economia do Brasil, e assuntos correlatos — no mercado editorial e nos grandes
jornais generalistas.

Assim, ela pesquisou e analisou diferentes trajetorias e suas correlagdes com
os seus produtos simbolicos diferenciados; paratextos de 160 livros que, em grande
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medida, tratam de historia e conjuntura econémica brasileira, de modo geral, com
varias ramificagdes recorrentes.

Esquadrinhando as diferentes oposigoes dos agentes — ex. entre economistas-
-colunistas, entre eles e colunistas filosofos, cientistas sociais, jornalistas etc. — e
suas tomadas de posi¢do — ex. técnico, militante, polemista, comunicativo, de
facil compreensao etc. —, ela avanca em descrever e explicar a dindmica dos seus
investimentos editoriais — ex. historia econdmica, economia ¢ suas relagdes com a
literatura ¢ a filosofia, dicas de investimento, finanga, carreira etc. — que é também
a dindmica de reproducdo, difusdo e legitimacao de crengas econdmicas profundas;
as crengas ndo explicitas, a doxa econémica, que compartilham.

A pesquisa adentra o espaco dos intelectuais relacionados com a economia
e as financas do Estado e da sociedade como um todo. Trata-se de intelectuais que
ndo evitam a imprensa, pois ndo existem com forga e distingdo sem ela, assim como
nao sdo precedidos por ela. A autora nos abre também o espaco das instituigdes que
os consagram, desde a universidade até a Academia Brasileira de Letras, passando
por cargos e posi¢des em empresas, bancos e autarquias.

Por fim, é um trabalho rico em dados sobre os agentes e seus produtos simbo-
licos correlacionados. Uma leitura atenta abre o espago dos possiveis para pensar €
propor novas pesquisas sobre uma orquestra sem orquestrador — divisdo do trabalho,
hierarquias, dinamicas etc. — que legitima formas dominantes de ver e prescrever
os rumos da economia.

Em se tratando de ver e prescrever a economia, o texto subsequente vai no
amago de um quadripé bem atual do mercado de bens simbolicos: o Estado que abre
mao de receita, mas € o principal orquestrador do mercado; as empresas patrocinado-
ras que entram com os recursos financeiros — setor bancario, petroleiro, agronegocio,
tecnologia; os artistas ou proponentes que entram com o produto simbolico; e os
intermediarios ou captadores profissionais de recursos — pessoas ou empresas — que
vinculam todos por conta de seus conhecimentos especificos e seu capital social.

Rafaela Lopes e Bruno Barreiros se debrugaram sobre matérias do jornal
Folha de S. Paulo como um espago empirico para observar o mercado de patrocinios
culturais incentivados — estruturado em trocas financeiras e simbdlicas. Fazem
uma analise diacronica — 2013 a 2023 — das flexdes nas tendéncias discursivas que
caracterizaram controvérsias e disputas sobre a Lei Rouanet, e uma variante de suas
aplicagdes; o Rock in Rio.

Apds apresentar as institui¢cdes e uma génese do mercado de patrocinios
culturais incentivados brasileiro, descrevem como os ativos simbodlicos almejados
pelos patrocinadores mudaram no tempo — de marketing cultural a sustentabili-
dade —, dada a forca desses patrocinadores nas interagdes no quadripé. Por outro
lado, o uso e as representagdes sociais sobre o uso dos ativos financeiros pelos
proponentes — com menos forca nas relagdes — também mudaram; passaram de
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relagdes de conflito a relagdes de alianga com os intermedidrios € com a empresa
jornalistica — com forca na apresentacdo publica dos discursos e nas suas trans-
formacdes no tempo. As relagdes, as transformagdes sociais do mercado ndo sdao
simples. O texto alinhava alguns pontos de inflexdo e as negociagdes, concessdes
e imposicdes correlatas.

Ainda que indiretamente, analisar o corpus de matérias € uma forma de apre-
ender as orientagdes politicas e as tendéncias discursivas relacionadas a Lei Rouanet,
especialmente a de grupos sociais localizados em condigdes sociais superiores. Uma
das constantes do jornal foi a defesa da Lei como meio de fomento a projetos sem
carater comercial, a0 mesmo tempo que divulgava projetos de carater comercial
dirigidos a grupos de alto poder aquisitivo. Motivos e explicagdes dessa aparente
contradi¢do? Autora e autor exploram isso.

Outra revelagdo da pesquisa foi a emergéncia de uma tendéncia discursiva
conservadora que associou a Lei a improbidades na aplicagdo: projetos e artistas
com capacidade mercadoldgica, consagrados; e projetos de interesse ou ordem mais
privada e particular que publica etc. Essa tendéncia teve protagonismo no jornal em
um primeiro momento — por volta de 2018 —, em grande medida, ecoando o mote
discursivo do entdo presidente da reptblica — retérica da mamata.

Junto e apds esse periodo de hostilizagdo da Lei pelo centro do poder politico,
o jornal rapidamente mudou de direg¢@o, pegou outros ventos, ¢ passou a defender
tanto a Lei como o formato do mercado de patrocinio. Mas, a nova dire¢do se deu
sobre novas bases, isto €, a partir de uma perspectiva de legitimagdo que mobiliza
a tendéncia discursiva de sustentabilidade e economia criativa.

Enfim, ao pesquisar e explicitar as diversas tendéncias discursivas do jornal
nas relagdes com o quadripé do mercado de patrocinios culturais incentivados, em
boa medida, a pesquisa ¢ também um trabalho sobre a parte ativa do jornalismo na
construgdo, na dindmica e nas mudan¢as dos mercados — uma contribui¢do com
caracteristicas seminais.

Ap6s esse trabalho que apresenta momentos de contestacdes, aceitagdes e
apoios da imprensa a relagdes institucionais de diversos agentes em um mercado —
diversos momentos de lutas simbdlicas —, temos o texto de Nicolas Chuchco sobre
indicadores de qualidade institucional e governanga, notadamente dos Estados,
tais como foram difundidos na imprensa vizinha; jornal La Nacion da Argentina,
notadamente sua parte de jornalismo de dados, La Nacion Data.

O autor parte do ponto de que esses indicadores foram gerados no espago dos
expertos em politicas publicas e analisa como migraram para o espago publico mais
amplo, via imprensa — por exemplo, um vocabulo como governanga era praticamente
desconhecido em 1995, mas termina como vox populi em 2017. Ele analisa o jornal
La Nacion e os jornalistas de outros jornais para observar intencionalidades e ideo-
logia politica — presentes especialmente em editoriais.
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Por um lado, a pesquisa apresenta a frequéncia das apari¢des de matérias
sobre governanca, suas subdivisdes — tais como, publica, governamental etc. — e
suas esferas distintas — por exemplo, global, regional, local, empresarial etc. Isso
indica a plasticidade da nog¢do, que favorece sua difusdo. A difusdo passou por
oscilagdes entre momentos de aparecimento, constancia e recorréncia, ano a ano,
mas em um vetor de presenca crescente no jornal. A presenca € principalmente em
referéncia a esfera local, quer dizer, a Argentina, ou melhor, a performance do pais
ou do governo.

Por outro lado, ele analisou também a frequéncia da presenca de indicadores
de qualidade institucional — rankings. Essa presenca ndo teve a mesma tendéncia de
crescimento como a de governanga. Foi de crescimento mais fraco e intermitente
com muitas oscilagdes, seguindo um pouco o calendario politico — aumentos em
periodos eleitorais. No entanto, a constante nesse caso ¢ a difusdo de rankings e
de referéncias a eles, isto ¢é, a aceitagdo e a ampliacao da difus@o de seus marcos
normativos.

Por fim, o autor observou as entrevistas com jornalistas e revelou uma
intencionalidade no jornalismo de dados em empurrar o processo; colabora com a
construgdo de editoriais e notas. E uma intencionalidade nas fontes dos jornalistas;
agéncias de noticias, mas de maneira especial as ONGs, pois elas tém acesso aos
jornalistas e t€ém base de dados que compartilham como eles.

Enfim, o estudo explora a a¢do normativa de segmentos da imprensa em
relagcdo ao Estado, especialmente o jornalismo de dados com vinculagdes com o
jornalismo de economia. Foi em uma intencionalidade normativa que esses seg-
mentos divulgaram os principios ou as visdes ideologicas que se assentaram no
discurso publico. Temos aqui mais um trabalho que indica o Estado como locus
de gravidade da acdo da imprensa de economia. No caso, a agdo teve base em
principios quantitativos vindos de um segmento da sociedade, ou seja, esse segmento
social teve algum sucesso em relacdo a fazer avancar suas formas de ver, julgar e
prescrever a economia e o Estado, via imprensa. E no Brasil?

Entdo, temos o texto da pesquisa de Diego Fraga, mais um que termina
nas relagdes da imprensa com as esferas executiva e legislativa do Estado. Ele
investigou como os principais jornais generalistas brasileiros se relacionaram com
duas mudangas institucionais e legislativas de envergadura na vida econdmica; as
chamadas reforma trabalhista de 2017 e reforma da previdéncia de 2019 — de modo
mais amplo, o regime “Uma Ponte para o Futuro™. O autor analisou o conteudo das
matérias e as fontes dos jornalistas — como fontes de autoridade discursiva.

A partir da perspectiva de que esses jornais atuariam como aparelhos hege-
monicos, seus dados indicam fortes comprovagdes estatisticas. Ou seja, ao cruzar
a frequéncia dos enquadramentos com a frequéncia das vozes das fontes presentes
nas matérias, o autor descreveu e apresentou um produto simbolico final que operou
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na constru¢do de consensos favoraveis as reformas: de um lado, a naturalizacao
da necessidade das reformas e, de outro, a desmobilizacdo e a desqualificagdo dos
enquadramentos e das vozes de resisténcias sociais.

Apos uma sequéncia de trabalhos em que o Estado € o locus da gravidade
das agdes da imprensa e, de certa forma, ligando a ele de modo diferente os demais
agentes sociais — intelectuais, economistas, fontes de jornalistas etc. —, temos uma
guinada para o quadrante das publicagdes empresariais, uma guinada para o passado,
para um momento de mudangas na dinamica territorial devidas ao inicio da expansao
urbana e da industrializagdo brasileira, na sua principal regido inicial — Taubaté, SP,
nas cercanias de Sdo Paulo

Monica Carniello e Moacir dos Santos partem da nogao de que as sociedades
que ja contam com a presenca dos meios de comunicagdo os t€ém como influentes
ou constitutivos dos seus processos de desenvolvimento ¢ de dindmica territorial.
Ou seja, reconhecem as redes técnicas e de informagdo como transformadoras do
espaco geografico e como vetores de difusdo de valores e praticas sociais.

Mas ha segmentos na sociedade e nem todos t€m o mesmo acesso € 0 mes-
mo poder sobre os meios de comunicagdo. Assim, na sequéncia, autora e autor
esclarecem e utilizam uma perspectiva que deve ser sublinhada e tida em conta por
pesquisadores; a midia atua, também, como mediadora da comunicagao estratégica
das organizagdes publicas e privadas para legitimar seus projetos de desenvolvimen-
to junto aos publicos, tanto internos quanto externos. Nao € a sociedade que tem
poder para expor e firmar os possiveis beneficios gerais. S0 segmentos sociais, em
alguma medida, impulsores de beneficios particulares como gerais.

Autora e autor analisam um processo de desenvolvimento e de dinamica
territorial dado na calda da industrializacdo e da urbanizagdo dos anos 1930 e 1940 —
particularmente Taubaté no Vale do Paraiba Paulista. Vale expor, em um momento
de perda de protagonismo da lavoura cafeeira e de instalagdo de empresas de outros
setores econdmicos, sobretudo a tecelagem.

Analisaram um jornal empresarial, isto ¢, um meio de comunicacdo de uma
empresa que, em maior ou menor medida, tinha um prisma particular sobre a indus-
trializacdo e a urbanizagdo — mudangas territoriais nevralgicas — e que procurava se
apresentar e as apresentar como de interesse geral. Um jornal empresarial, de voz do
empresario, das nascentes elite empresariais industriais que estavam ascendendo na
economia e na politica, na mesma gangorra em que a elite de cafeicultores descia.
Mas uma publicagdo voltada para os operarios — para a nascente classe operaria que
também tinha sua propria imprensa — e para os demais municipes. E, também, uma
publicacdo com participagdo de liderangas sindicais.

A partir da analise de um corpus de textos e imagens, revelam intenciona-
lidades na publicagdo: vis-a-vis figuras empresariais, especialmente o proprietario
da empresa jornalistica; em relag@o as criagdes e institucionalizagdes das leis traba-
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lhistas — fendmeno novo, estrutural e controverso naquele momento; e em relacao
as marcas dos processos, dos projetos e do tempo das transformagdes territoriais da
cidade e de suas relagdes com as cidades circunvizinhas, com o desenvolvimento do
pais e com as adesdes politicas, principalmente com o Estado Novo etc.

A pesquisa abre um espago dos possiveis para se colocar questdes sobre as
publicagdes congéneres atuais. Isso, ndo s6 no sentido de suas agdes relacionadas as
suas empresas, mas também em relagdo as dinamicas economicas, sociais, culturais
e politicas do entorno das empresas — seus enraizamentos — ¢ os tentaculos com
espagos mais nacionais.

Por fim, a parte do dossié da producdo de dados e analises finas da outra
guinada, agora rumo a regido da Amazodnia brasileira. Silvio Candido, Julia
Barbosa e Gustavo Ferratti se debrugam sobre a cobertura midiatica relacionada ao
desmatamento na Amazonia brasileira em momentos de oscilagdo nos indices de
devastagdo — chegou a cair 80% entre 2004 e 2012 — com correlatas implementa-
¢oes de politicas publicas e de iniciativas privadas que favoreceram certa redugéo,
notadamente a iniciativa do governo federal via o Plano de A¢ao para a Prevencao
do Controle do Desmatamento na Amazonia Legal e os acordos privados entre
empresas da cadeia produtiva da soja e da pecuaria com organizagdes ambientalistas
e autoridades publicas.

Trata-se de um estudo diacrénico que perpassou varios mandatos governa-
mentais — nos trés niveis — e varios contenciosos, como a aprovacao do Codigo
Florestal, a Moratéria da Soja, as disputas com instituigdes internacionais —
Greenpeace, frigorificos etc. —, as intensificacdes de negociagdes climaticas etc.
Como espago empirico, analisou diferentes veiculos de midia — 29 no total — por
um longo periodo; duas décadas. O trabalho identificou padroes de frequéncia de
publicacdes, termos mais utilizados, modelagem de topicos e colocou em relevo as
entidades nomeadas; pessoas ¢ organizacdes envolvidas nas disputas.

Os resultados s6 poderiam ser complexos. Assim, nas analises, ao indicar as
tendéncias homogeneizadoras e despolitizadoras das coberturas, apresentam, par a
par, uma cartografia de agentes e organizagdes presentes nas matérias, que € rica em
diversidade, mas desigual na presenca; num extremo estdo as instituicdes governa-
mentais sobre-representadas e no outro os movimentos sociais, as associacdes € as
instituicdes religiosas sub-representadas — 6timos resultados criticos. As andlises
indicam ainda a concentracdo das matérias em trés jornais generalistas nacionais, ¢
as flutuacdes de frequéncia de cobertura em diferentes periodos.

Um ponto forte do exame dos dados é que as alteragdes nas produgdes
midiaticas tém relagdes com conflitos ptblicos entre elites, ou seja, que o campo
jornalistico consegue enlacar mudangas sociais, conforme a logica imponente do
proprio campo — constrangimentos da busca por audiéncia —, € repercutir conten-
ciosos decisivos que sdo mudangas nas hierarquias e relagdes de forgas entre grupos
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sociais — como os que colocaram em xeque apoios implicitos a expansao recorrente
da producao agropecuaria com derrubada de floresta. Essas alteragdes ganham relevo
a partir das analises dos topicos mais ¢ menos recorrentes, da hierarquia deles;
das dinamicas politicas e economicas globais — o mais presente — até o topico que
aborda a relag@o entre a produgido agricola, o desmatamento e a exploragdo da terra
no Brasil — o menos presente —, passando por outros como ag¢des governamentais
contra o desmatamento € 0 monitoramento do desmatamento.

Outro ponto forte da pesquisa ¢ que ela apresenta uma analise dos topicos
introduzindo a varidvel tempo. Isso a torna mais fina porque mobiliza, apresenta e
correlaciona, mais precisamente, agentes, organizacdes, disputas, avangos ¢ retro-
cessos de questdes, implementagdes, etc. Assim, de modo geral, a leitura do texto
nos permite adentrar em um dos feitos do jornalismo; apresentar as complexidades
das relagOes entre a vida econdmica da Amazonia — uma vida econdmica necessa-
riamente nacional e internacional — com a politica institucional e ndo institucional —
igualmente nacional e internacional — e apresentar os agentes, as organizacdes ¢
suas respectivas estratégias e forcas nas relacdes — ainda que as apresentagdes sejam
desiguais em termos de frequéncia. Enfim, depreendemos do estudo que a imprensa,
de modo abrangente, consegue avancos heteronomos conforme as situagdes do jogo
politico, econdmico e, no caso, socioambiental.

Para fechar, o dossi€ conta com uma entrevista de Tiago Mata, professor e
pesquisador da University College London (Department of Science and Technology
Studies), Londres, Inglaterra. Ele tem experiéncia em pesquisa e possui diversas
publicacdes sobre as relagdes entre jornalismo, economia e economistas, notada-
mente economistas como especialistas publicos.

A entrevista ¢ um bom caminho para conhecer sua trajetoria intelectual e,
especialmente, um projeto que coordenou sobre o papel do jornalismo econdmico
na construcdo de uma esfera publica econdmica, em varios paises — Economics
in the Public Sphere, the UK, US, France, Brazil and Argentina since 1945. Vale
conferir a entrevista e conhecer suas pesquisas e seus textos — ver nas referéncias
bibliograficas da entrevista —, pois partem de uma perspectiva fértil para estudar os
jornalistas de economia e suas produgdes a partir de suas influéncias mutuas e de
suas interacdes com seus dispositivos de trabalho, suas praticas, suas expertises € as
de outros profissionais etc. — lentes dos estudos de ciéncia e tecnologia.

A entrevista foi realizada por Tomas Undurraga, professor e pesquisador
da Universidad Alberto Hurtado (Departamento de Sociologia), Santiago, Chile.
Ele foi pesquisador do projeto coordenado por Tiago Mata, mais precisamente o
pesquisador encarregado do jornalismo econdmico brasileiro. Sua investigagao esta
publicada em varios artigos — ver nas referéncias bibliograficas da entrevista.

Em conclusdo, este dossié foi um esforgo a muitas maos. Agradecemos aos
colegas que submeteram seus textos, aos que os julgaram e a toda equipe da RES;
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pelo apoio em varias ocasioes, pelo profissionalismo na relacdo com os pareceristas
e pelo trabalho preciso de ajuste, formatagao, tradugdo e publicagdo dos artigos.
Esperamos que os textos esclaregam as questdes possiveis dos leitores e que fomen-
tem novas pesquisas.
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RESUME : Ce texte revient sur une recherche sociologique menée sur le
journalisme économique en France autour de 2000. Dans un premier temps, on
présente les grandes conclusions et résultats auxquels la recherche a abouti. Dans
un deuxiéme temps, on propose un retour réflexif sur la perspective qui a permis
d’obtenir a ses conclusions. Tout en indiquant ce que cette perspective doit a des
orientations prises, au méme moment par d’autres chercheurs, on entreprend alors
de caractériser cette perspective sur un plan théorique. On traite également des choix
de méthode qui ont été faits lors de la réalisation de I’enquéte et qui répondent tant
aux orientations théoriques de la perspective développée qu’aux difficultés que I’on
a pu rencontrer en enquétant sur le journalisme économique.
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ABSTRACT: This text revisits sociological research conducted on economic
Jjournalism in France around 2000. First, the main conclusions and findings of
the research are presented. Second, a reflective review of the perspective that
led to these conclusions is offered. While indicating how this perspective owes
much to approaches taken by other researchers at the same time, we then set
out to characterise this perspective on a theoretical level. We also discuss the
methodological choices made during the survey, which reflect both the theoretical
orientations of the perspective developed and the difficulties encountered in
researching economic journalism.
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KEYWORDS: Economic journalism. Sociology of journalism. Field theory.
Worldviews.

RESUMEN: Este texto retoma una investigacion sociologica realizada sobre el
periodismo economico en Francia alrededor del ario 2000. En primer lugar, se
presentan las principales conclusiones y resultados a los que llego la investigacion.
En segundo lugar, se propone una reflexion sobre la perspectiva que permitio
llegar a estas conclusiones. Al tiempo que se indica lo que esta perspectiva debe
a las orientaciones adoptadas en ese mismo momento por otros investigadores, se
emprende una caracterizacion teorica de dicha perspectiva. Tambiéen se abordan
las opciones metodologicas que se tomaron durante la realizacion de la encuesta
vy que responden tanto a las orientaciones teoricas de la perspectiva desarrollada
como a las dificultades que se pudieron encontrar al investigar sobre el periodismo
economico.

PALABRAS CLAVE: Periodismo economico. Sociologia del periodismo. Teoria
de los campos. Visiones del mundo.

Je voudrais revenir, dans ce texte, sur une recherche que j’ai menée sur
le journalisme économique en France a la fin des années 1990 et au début des
années 2000, en explicitant, conformément a 1’objet de ce numéro de Estudos de
Sociologia, la perspective que j’ai développée sur le plan a la fois théorique et
empirique. Le fait que la recherche a ét€¢ menée il y a a présent plus de 20 ans n’a
peut-étre pas beaucoup d’incidence car peu de travaux ont été réalisés, en France,
depuis cette date (Guilbert, 2011 ; Machut, 2019 ; Castelanelli, 2021) et que les
grandes orientations des analyses que j’avais & I’époque développées conservent sans
doute aujourd’hui pour I’essentiel leur validité. La conjoncture politico-idéologique
n’a certainement pas changé du tout au tout. Le temps qui a passé m’a permis en
revanche de prendre un peu de recul pour caractériser la perspective que j’avais
développée sur le journalisme économique. Certains traits (importants) de cette
perspective répondaient a des dynamiques qui dépassaient ma recherche et dans
lesquelles je me suis inscrit spontanément, sans les concevoir comme des « partis-
pris » délibérés. Je n’aurais sans doute pas été capable de les énoncer totalement au
moment ou la recherche a été menée.

Ma préoccupation centrale n’était peut-&tre pas tant de développer une
perspective originale sur 1’objet du journalisme économique que d’explorer
sociologiquement cet objet qui paraissait trés peu étudié. Au moment ou j’ai engagé
ce travail, dans les années 1990, il existait en France trés peu de recherches sur
le journalisme économique et, comme indiqué, cela n’a pas considérablement
changé. On peut avancer quelques hypothéses pour esquisser une explication

' Cette recherche a été publiée pour I'essentiel en frangais dans un livre : (Duval, 2004).
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de ce phénomeéne. Les économistes frangais s’intéressent peu aux journalistes
économiques, sans doute parce que 1’information que ceux-ci produisent ou font
circuler est un bien immatériel. On peut rappeler également que, dans le modéle
de concurrence pure et parfaite, la circulation de 1’information est supposée se
faire sans obstacle ; elle n’apparait donc pas comme un « probléme » qu’il faudrait
étudier. Le journalisme économique suscite par ailleurs peu d’intérét chez les
sociologues, les politistes ou les spécialistes du domaine transdisciplinaire qui est
appelé « science de I’information et de la communication ». L’étude du journalisme
se répartit en effet entre ces trois disciplines. Dans les deux premicéres, elle a une
place un peu marginale, chaque discipline tendant a considérer qu’elle reléve plutot
de I’autre. Les politistes ont tendance a considérer que les journalistes détiennent
un pouvoir un peu secondaire par rapport a celui qu’exercent les parlementaires ou
les hauts fonctionnaires — qui seraient censés par ailleurs « contrdler » largement les
journalistes —, et qu’il n’est donc pas prioritaire de les étudier. Peu de sociologues
s’intéressent, de leur c6té, au journalisme. Un objet privilégié de la sociologie
reste assurément les classes populaires, les problémes qui sont constitués comme
« problémes sociaux » dans le débat public. Les sociologues s’intéressant aux ¢lites
restent peu nombreux et se centrent sur les patrons ou les milieux fortunés. Le
journalisme occupe de méme une place périphérique dans la « sociologie de la
culture ». Au total, il est peu étudié et lorsqu’il 1’est, les chercheurs ne s’intéressent
guére, y compris dans les sciences de 1’information et de la communication, a un
journalisme économique qui leur parait sans doute un peu rébarbatif (et moins
attractif que, par exemple, le journalisme politique).

Il a fallu un concours de circonstances particulier pour que je m’intéresse
a lui. La conjoncture de la fin des années 1990 a certainement compté dans le
déclenchement de ma recherche et dans la forme qu’elle a prise. L’effondrement de
1I’Union soviétique en Europe, 1’idée que le « capitalisme avait gagné » ou qu’« il n’y
avait pas d’alternative », I’affirmation du néo-libéralisme, symbolisée par 1’accession
au pouvoir, au début des années 1980, par Ronald Reagan et de Margaret Thatcher a
la téte de deux puissances importantes, rendait sensible a la manicre dont 1I’économie
était traitée, commentée dans les médias. Le développement que le journalisme
économique avait connu depuis les années 1980 en France, attirait 1’attention. Il
passait parfois pour une forme de conversion a un journalisme anglo-saxon. Les
médias, de facon générale, suscitaient une réflexion critique car le traitement de
I’information connaissait des modifications rapides, avec I’apparition de chaines
télévisées privées (celles-ci n’étaient apparues qu’a partir de 1984 en France) et
bientdt les premicres chaines d’information en continu. Par ailleurs —j’y reviendrai —
mon intérét pour le journalisme économique n’est pas étranger au fait que, du moins
dans le centre de recherche ou j’étais, un intérét nouveau se manifestait, d’une part,
pour les médias et, d’autre part, pour la sociologie économique.
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Je vais essayer d’exposer la perspective que j’ai développée sur le journalisme
économique mais en tenant compte du fait que, pour des raisons que j’ai déja
évoquées, je ne I’ai pas formulée en amont et n’en étais pas totalement conscient en
travaillant. Certains aspects de ma recherche ont résulté de formes d’automatismes ou
d’évolutions qui se produisaient autour de moi. Pour cette raison, je vais commencer
par évoquer cette perspective au travers des analyses qu’elle m’a produites. Dans
un second temps, j’essaierai de la caractériser en termes d’orientation théorique, de
méthodes de recherche ; j’évoquerai également certaines difficultés auxquelles la
recherche s’est heurtée et dont la perspective adoptée est aussi la résultante.

Une analyse du journalisme économique en France

Je pourrais synthétiser ma recherche en disant qu’elle a consisté, d’une part,
a interroger la vision de 1’économie qui était donnée dans les médias frangais a
I’époque de ma recherche et, d’autre part, a rapporter cette vision a différents types
de contraintes qui s’exercaient sur le journalisme économique.

La vision journalistique de I’économie

Un premier pan de la recherche a consisté a faire apparaitre que le traitement
journalistique de I’économie obéissait a un certain nombre de principes qui, s’ils
souffrent quelques exceptions, ont une validité trés générale. En effet, malgré
quelques cas atypiques — mais marginaux dans le champ journalistique — comme, par
exemple, le quotidien L’Humanité longtemps considéré comme « 1’organe du Parti
communiste francais » -, le journalisme économique revétait a I’époque de 1’enquéte
une forte homogénéité dans les médias qui occupaient les positions les plus élevées
dans le monde journalistique, en raison de leur audience étendue ou/et de 1’autorité
dont ils bénéficiaient (ils étaient trés lus dans les autres rédactions (économiques) et
ils étaient réguliérement repris par leurs confréres). Une liste des médias satisfaisant
I’un de ces critéres, ou les deux simultanément, pouvait €tre esquissée : grandes
chaines de télévisions et stations de radio (TF1, France 2, France Inter, Europe 1,
RTL, France Info), grands journaux généralistes (Le Monde, Libération, Le Figaro,
L’Express...) et principaux titres de la presse économique (Les Echos, La Tribune,
L’Expansion...)

Dans ces médias, le traitement de 1’économie engage quotidiennement
une vision du monde qui, pour sembler aller de soi (elle nous est devenue tres
familiére), reste trés particuliére. Elle repose, par exemple, sur I’hypothése que
«I’économie » peut étre isolée sans dommage de 1’ensemble des activités humaines.
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Nous sommes ainsi habitués a I’existence de médias, de pages et de journalistes qui,
spécialisés dans 1I’économie, traitent de « 1’actualité économique » et seulement
d’elle. « L’économie » (ou plus exactement, ce que les médias appellent ainsi),
n’a pourtant rien d’un domaine autosuffisant. Comme le rappellent réguliérement
des sociologues, des données couramment considérées comme « économiques »,
ne s’expliquent pas uniquement par des facteurs « économiques ». Un prix, par
exemple, ne résulte pas seulement du rapport économique entre une offre et une
demande ; sa formation fait aussi intervenir les croyances et les gotts de groupes
sociaux, des phénoménes de mode ou des rapports de forces politiques. Appliquée
aux discours journalistiques, cette remarque implique, par exemple, qu’un lecteur
désireux de bien comprendre le prix du pétrole et ses variations, aurait tout intérét
ane pas limiter sa lecture aux pages « économiques », mais a se reporter également
aux pages « internationales ».

Considérée dans les médias comme un domaine spécifique, «I’¢économie »,
est, en particulier, presque toujours séparée du « social ». Vers 2000, il n’était plus
guere de média important en France qui, comme Le Monde dans les années 1970,
disposait d’un service « économique et social » et fasse se cotoyer, par exemple,
le traitement des revendications qui sous-tendent une gréve et une analyse de
conjoncture. A de rares exceptions prés, les médias séparaient « 1’économique» et le
« social ». Un méme journal pouvait ainsi commenter, dans ses pages économiques,
la stratégie d’une firme supprimant des emplois et, dans ses rubriques « sociales»
(d’ailleurs, beaucoup moins importantes que les premiéres en termes de surface),
traiter du « chdmage » et de ses conséquences « humaines ». Cette séparation
entre en contradiction avec nombre de pensées €économiques qui concilient
« I’économique » et « le social » : la démonstration est assez évidente pour le
socialisme et le keynésianisme, mais méme les responsables politiques se réclamant
ouvertement du libéralisme économique, prennent réguliérement la peine de préciser
que leurs recommandations ne sont pas seulement profitables pour « 1’économie »,
mais aussi « d’un point de vue social ».

La séparation de « I’économique » et du « social » commande dans les
journaux une série de distinction : ainsi, celle de « I’immobilier » (censé relever de
I’économie avec les variations des prix, 1’état du marché, les opportunités d’achat,
voire les occasions de plus-value) et du « logement » (réputé relever des rubriques
sociales ou politiques). Si un lecteur désireux de comprendre certains phénomeénes
économiques majeurs (comme le prix du pétrole et ses variations) ou d’accéder
a une vision politique de la vie économique et sociale, ne peut étre satisfait par
les seules pages économiques des médias quotidiens, ¢’est qu’il demande a ces
dernieres de remplir un objectif qui leur est de plus en plus étranger. Par le passé,
un objectif pédagogique ou politique a pu animer les services économiques dans des
journaux importants, au Monde par exemple dans les années 1970, mais aussi dans
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une certaine mesure un magazine spécialisé comme L ’Expansion ; les journalistes
se tournaient sensiblement plus qu’aujourd’hui vers des agents qui, comme les
universitaires, les syndicalistes ou les élus, portent un regard savant ou politique
sur» I’économie ». Ces objectifs pouvaient survivre dans les années 1990 mais
ils étaient relégués au second plan (au Monde par exemple, dans un supplément
hebdomadaire). A quelques exceptions, le but principal de la presse (des pages ou
des rubriques) économique(s), consiste moins a informer un citoyen, qu’a fournir
aux agents économiques les informations censées leur étre utiles dans leurs activités
économiques. A cet égard, le succés des rubriques économiques au cours des années
1980 et 1990 avait valeur de symbole : elles s’étaient multipliées a la radio et sont
apparues dans des journaux ou elles n’existaient pas (Libération), mais elles restaient
presque toujours congues pour des épargnants et des chefs d’entreprise.

Pour une part trés importante, le journalisme économique consiste a fournir des
informations aux agents économiques, décideurs, cadres d’entreprises, épargnants ou
(en particulier, dans les médias les plus généralistes) simples consommateurs. Les
titres financiers pratiquent bien souvent un journalisme de conseils. Dans les années
1990, notamment a la suite du succes rencontré par le mensuel Capital, les questions
pratiques (« ou placer votre argent ? », « quelles sont les entreprises qui payent le
mieux ? », « immobilier : faut-il acheter ? »), montaient en puissance dans la presse
économique frangaise, au détriment des questions générales de macroéconomie ou de
politique économique. Le journalisme économique tendait a adopter et a naturaliser
un point de vue d’agent économique. Par exemple, il faisait sien le cynisme rationnel
de dirigeants économiques lorsque, face a un plan de licenciement, il se demandait
simplement si celui-ci correspondait, ou non, a une bonne décision au regard de la
position de I’entreprise sur son marché. Ses incursions dans des domaines ou des
institutions irréductibles a des enjeux proprement économiques, montraient, quant
a elles, qu’il se définissait d’abord par un point de vue réducteur ; il n’était pas rare,
lors de ces incursions, que les journalistes réduisent, par exemple, les enjeux de santé
ou d’éducation a des considérations de cotit ou une activité comme 1’édition a des
questions de chiffres d’affaires et de best-sellers.

Pour synthétiser ces points, je m’appuyais sur une remarque du sociologue
Michael Schudson qui observait au sujet des médias étasuniens :

En page de une, les journalistes répondent aux questions du lecteur qui se
demande “Que s’est-il passé dans le monde aujourd’hui, que je dois savoir
en tant que citoyen, membre d’une communauté, d’un pays, du monde ?”.
Dans les pages économiques, les journalistes présupposent des lecteurs qui
demandent “Que s’est-il passé dans le monde aujourd’hui que je doive savoir
en tant qu’actionnaire pour préserver ou améliorer mes intéréts financiers ?” »
(Schudson, 1996, p. 14).
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Des fagons proches, quoiqu’un peu différentes, de résumer le premier pan
de la recherche peuvent consister a dire que le journalisme économique, tel qu’il
s’exerce aujourd’hui en France, donne la plupart du temps une vision du monde
économique fondée sur des principes en affinité¢ avec le libéralisme aujourd’hui
dominant dans le monde politique. Le journalisme économique véhicule parfois
un discours idéologique explicite, mais le plus souvent un discours qui, selon une
distinction qu’opérait Pierre Bourdieu?, est de 1’ordre d’une doxa et cette doxa est
liée a des catégories, a une vision du monde propre au champ économique. Tout
champ, en tant qu’il s’organise autour d’enjeux propres (considérés comme centraux
alors qu’ils sont secondaires, voire totalement ignorés, dans d’autres espaces
sociaux), s’accompagne en effet d’une vision du monde qui lui est propre.

La dépendance du journalisme au champ économique

Mais 1’adoption d’un tel point de vue qui est davantage celui d’un « agent
économique» que d’un citoyen ou d’un savant, n’est pas le résultat d’un choix de
la part des journalistes économiques. Elle semble plutét commandée par la forte
dépendance du journalisme au monde économique. Source de contraintes pour les
journalistes, cette subordination s’est accentuée au cours de la période récente.

Le journalisme économique est, en un sens, plongé dans le monde
économique. D’abord, il s’exerce presque toujours dans le cadre d’entreprises
privées, détenues, de surcroit, au moins en partie par des groupes de type capitaliste.
Cette caractéristique n’est pas nouvelle, mais elle s’est en grande partie renforcée
en France depuis les années 1980. A la télévision, ’apparition de chaines privées
a réduit le role de 1’Etat. Des groupes capitalistes ont acquis, par ailleurs, un poids
certain dans le capital de journaux qui restaient, au début des années 1980 congus
comme des « entreprises de journalistes » (Libération ou Le Monde). De fagon plus
générale, un mouvement de restructuration dans la presse écrite a limité le poids
des groupes dont la presse est le seul métier. Les médias sont aujourd’hui souvent
détenus par des groupes dont la presse n’est pas 1’activité principale. Ces groupe
sont de ce fait moins portés que ceux dont la presse est le seul métier, a regarder
« I’information » comme un bien économique spécifique. Par ailleurs, leurs intéréts,
investis dans des secteurs différents, n’avaient que plus de chances d’entrer en conflit
avec I’information traitée dans les rubriques économiques. Les médias importants
ne sont pas seulement souvent détenus par des groupes capitalistes, ils tirent aussi
une partie vitale de ressources publicitaires provenant de groupes de méme type.
Enfin, les sources des journalistes économiques sont, de fagon trés privilégice, des

2 Voir par exemple (Bourdieu, 2015 et 2016).
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dirigeants de grandes entreprises (ou leurs services de communication). L’exercice
du journalisme économique apparait donc indissociable d’une série d’échanges avec
des pouvoirs économiques.

Ce fait, évidemment, n’échappe pas aux journalistes, mais ceux qui
s’expriment généralement sur leur profession, font trés souvent valoir que cette
collaboration est sans effet majeur sur le traitement de 1’actualité économique :
celui-ci serait globalement « neutre » et « objectif ». Des exemples illustrent cet
argument. Il peut ainsi arriver qu’un organe de presse publie des informations
défavorables aux intéréts de I’un de ses propriétaires ou d’un gros annonceur. De
méme, beaucoup de journalistes rapportent qu’en des circonstances précises, leur
rédaction a traité « librement » d’un sujet délicat, quitte a engager un « bras de fer »
avec un actionnaire ou a perdre un budget publicitaire important. Ces anecdotes qui
flattent ’honneur professionnel, occultent les contre-exemples, dont 1’existence est
tout autant avérée (et que certains journaux peuvent rendre publique, en consacrant
un article aux pressions ou aux censures dont aurait été victime un confrere).

Mais ces contre-exemples ne sont pas les seules objections a la thése de
la « liberté » et de la « neutralité » du journalisme économique. Ces pressions et
censures ne sont, en effet, que 1’'une des manifestations d’une dépendance multiforme.
Les sources, par exemple, ont des interactions personnelles avec les journalistes
économiques mais n’ont pas, en régle générale, de pouvoir direct sur eux. Elles sont
pourtant réguliérement tentées d’en acquérir, en créant des relations d’obligation (les
cadeaux offerts aux journalistes ou une excessive courtoisie, sont, on le sait, deux
stratégies réguliérement usitées par les entreprises privées). Face a leurs sources, les
journalistes économiques sont moins « libres » qu’un regard superficiel ne le laisse
penser et, dans ces relations qui s’inscrivent souvent dans la durée (ainsi, pour les
« rubricards »), un usage irréfléchi de la « liberté » peut avoir des conséquences
facheuses (le journaliste est coupé de sa source). Les relations avec les propriétaires et
les annonceurs sont différentes. Dans les grandes entreprises de presse, les journalistes
n’ont pas de contact personnel avec ces groupes qui disposent pourtant d un pouvoir
assez direct sur eux. Mais, la plupart du temps, ce pouvoir s’exerce de fagon invisible,
sans avoir a prendre la forme d’un rappel a I’ordre, par les mécanismes d’autocensure,
par le biais de « I’esprit d’entreprise » ou, simplement, par I’effet de la répugnance a
accomplir un acte voué a paraitre « ingrat ». Ce systéme de dépendance n’exclut pas
seulement du traitement journalistique, des sujets touchant directement aux intéréts
particuliers des actionnaires, des annonceurs ou des sources les plus vitales, mais
aussi des questions et des problématiques. Entre autres exemples, on repérait au
début des années 2000, un penchant a alimenter une vision enchantée du « monde
de I’entreprise », comme dans 1’hostilité fréquente a I’égard de la fonction publique.
Les journalistes économiques sont pris dans « I’économie » dont ils parlent, ils ne
sauraient en traiter avec la neutralité d’observateurs qui lui seraient extérieurs.
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La dépendance au champ économique passe également par « le public ». Le
regard journalistique y voit souvent, un peu vite, une contrainte vertueuse : alors que
servir les intéréts des annonceurs ou des annonceurs est trés largement condamné
dans la profession, le souci de satisfaire les attentes du « lecteur » y est, au contraire,
trés valorisé. Le « lecteur » n’a rien d’un individu abstrait. Dans la presse et les
rubriques spécialisées dans 1’économie, il prend surtout les traits de dirigeants
économiques ou de cadres d’entreprises privés. Cela ne tient pas seulement au fait
que les «consommateursy d’informations se recrutent, de fagon majoritaire - méme
pour des médias généralistes comme la radio ou la télévision - dans les groupes
sociaux les plus privilégiés ; cela résulte également de la dépendance des médias
au marché publicitaire. Pour attirer les annonceurs, les médias ont, en effet, intérét
a compter parmi leurs lecteurs les clients les plus recherchés par les annonceurs,
a savoir les personnes ayant un pouvoir d’achat élevé ou les cadres qui ont une
influence, dans /es entreprises ou les administrations, sur les achats collectifs.

Sur le marché publicitaire, «les lecteurs » ne sont pas (seulement) des
« citoyens » égaux. Il en est de méme dans des médias qui, pour leurs profits ou du
moins leur survie, dépendent en partie de ce marché. Dans la presse économique,
certains titres sont, de notoriété publique, des « piéges a pub » : ils ne doivent pas
leur existence a un projet journalistique; le « rédactionnel » n’y a pour fonction
que d’attirer un lectorat trés prisé des annonceurs et, du méme coup, des recettes
publicitaires. Sans étre aussi cynique, la conception des pages économiques
dans les journaux généralistes ou politiques, n’est pas totalement étrangére a ces
considérations. Le développement des pages économiques dans certains grands
quotidiens dans les années 1980 renvoie a 1’accroissement de la part des groupes
sociaux économiquement les mieux dotés (les « CSP + ») dans leur lectorat.
S’agissant de I’audiovisuel, les chaines et les stations dédiées a I’information
économique doivent bien sr leur apparition a la valeur de leur public sur le marché
publicitaire.

Le développement du « journalisme économique » est lié au souci
croissant d’attirer ce qu’on appelle en France des « cadres » et qui sont des agents
économiques particuliérement prisés des annonceurs. La grande presse parisienne
avait certes toujours visé un lectorat socialement élevé. En 1945 par exemple, les
fondateurs du Monde voulaient s’adresser aux « cadres de la société francaise ».
Mais ceux-ci ne coincidaient pas avec la population des « cadres » dans lesquels les
médias contemporains cherchent a accroitre leur « pénétration ». La signification
prétée au terme de « cadre » dans I’univers de la presse semble en effet avoir changé.
Le Monde visait un lectorat largement 1i¢ a I’Etat et a la fonction publique ; I’image
professorale qu’il a longtemps eue (et entretenue) renvoyait a un public composé,
au moins pour une part, d’universitaires et d’enseignants. Dans les années 1990, le
cadre semble essentiellement défini par son pouvoir d’achat. Il n’est plus représenté
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sous les traits d’un haut fonctionnaire mais comme un salarié du secteur privé qui
dispose d’un pouvoir d’achat important et d’un certain pouvoir de décision dans
son entreprise.

Dans ces conditions, 1’impératif de « servir le lecteur » renforcait la
dépendance du journalisme au monde économique. Le « lecteur » qu’il faut servir,
appartient a une population qui bénéficie largement du champ économique tel
qu’il est et qui est, de ce fait, portée a approuver (voire a réclamer) une vision
enchantée de « I’économie ». Dans la mesure ou les abonnements d’entreprises
constituent, pour beaucoup de publications spécialisées, un moyen d’accroitre leur
diffusion et leur taux de pénétration dans les catégories les plus recherchées par les
annonceurs, la diffusion dans ce type de presse d’une vision économique critique
semble improbable : quelle entreprise, en effet, abonnerait ses cadres a un périodique
évoquant, a chaque numéro, les aspects noirs du capitalisme ?

Les journalistes économiques disposent donc d’une « liberté » beaucoup plus
réduite qu’ils ne semblent le penser. C’est que les contraintes s’exergant sur eux leur
sont en bonne partie imperceptibles. L’affirmation n’a rien de paradoxal : pourquoi
des agents satisfaisant d’emblée, en raison de leur trajectoire et de leur expérience
sociale, une contrainte (objective) ressentiraient celle-ci comme « contraignante » ?
Si nombre de journalistes économiques ont un sentiment de « liberté », c’est
sans doute qu’ils sont pré-adaptés, par leurs propriétés sociales, aux contraintes
qui s’imposent a eux. Leur expérience les prédispose a adopter un point de vue
économique sur le monde. De fait, des éléments rassemblés au sujet de ’origine et
de !a trajectoire sociale des journalistes économiques aujourd’hui en poste, suggerent
qu’une proportion importante d’entre eux est issue de la bourgeoisie économique et a
fréquenté les filiéres de I’enseignement supérieur dont sont aussi issus les cades des
grandes entreprises : les écoles de commerce, les filieres de I’enseignement supérieur
les plus tournées vers la pratique (la gestion ou la finance), les sections d’économie
financiére dans les instituts d’études politiques. Il semble, par exemple, que si dans
les générations antérieures, certains journalistes économiques avaient ét€ enseignants
ou étaient passés, dans I’enseignement supérieur, par des filiéres ouvrant a une
approche de « I’économie » plus théorique ou plus ouverte (par exemple sur les
sciences sociales), ce type de profils s’est aujourd’hui raréfié. Le fait que nombre de
journalistes économiques aient le sentiment d’exercer « librement » leur métier, n’est
donc pas contradictoire avec I’existence de contraintes objectives : les mécanismes
sociaux qui conduisent un individu a rejoindre un service économique, et a 'y
rester durablement, tendent a écarter les individus les moins ajustés aux attentes
tacitement formulées a 1’égard des journalistes économiques. Que ces attentes
soient en contradiction partielle avec des définitions traditionnelles du journalisme
parait confirmé par la défiance qu’inspirent, dans certaines rédactions économiques
(notamment dans la presse financiére), les jeunes diplomés des écoles de journalisme
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et par la difficulté de ces mémes écoles a instituer en leur sein des formations au
journalisme économique. Adaptées a une demande d’expertise formulée par les
entreprises de presse, ces filiéres peinent, en effet, a attirer les aspirants journalistes.

Au total, I’univers journalistique est fortement dépendant du champ
¢conomique. Cette dépendance structurale est, pour le journalisme économique,
une incitation puissante a véhiculer une vision économique du monde, en affinité
avec le libéralisme aujourd’hui dominant.

Caractérisation d’une perspective de recherche

Je voudrais a présent essayer de caractériser rétrospectivement, en termes
théoriques et méthodologiques, la perspective que j’ai mise en ceuvre dans ma
recherche, mais en tenant compte du fait que cette perspective ne résulte pas
seulement de « choix » mais aussi de dynamiques de recherche communes a des
petits groupes de recherche auxquels j’étais 1ié, et a des difficultés auxquelles la
recherche a pu se heurter.

Questions de méthodes

Je n’aurais sans doute pas consacré ma theése de doctorat au journalisme
économique, et ne 1’aurais certainement pas fait de cette fagon, s’il n’y avait eu,
dans le centre de recherche ou je faisais ma thése, un mouvement qui consistait a
développer des recherches en sociologie du journalisme. Deux figures motrices
étaient Pierre Bourdieu et Patrick Champagne. L’époque était celle ou Bourdieu
commengait a publier des textes sur le journalisme. En 1994, il consacrait, en relation
notamment avec Patrick Champagne, un numéro de sa revue au journalisme. Il y
publiait a titre personnel un texte, « L’emprise du journalisme » qui, sous certains
rapports, prolongeait son ancien intérét pour le champ intellectuel et le réle qu’y
joue le journalisme’. Membre de son groupe de recherche, Patrick Champagne
s’intéressait de longue date aux médias mais, travaillant pour un organisme de
recherche lié a I’agronomie, il avait surtout publié¢ dans les années 1970 et 1980
sur les agriculteurs. Depuis les années 1980 et un travail sur la médiatisation de
manifestations d’agriculteurs, il revenait progressivement a son intérét initial pour
les médias (Marchetti, 2024). Bourdieu insistait dans son article sur « I’emprise »
croissante que le journalisme exercait dans nombre d’univers sociaux. Patrick
Champagne avancait un autre argument poussant a étudier le journalisme : les
médias jouent un role central aujourd’hui dans la fabrication des représentations

3 Voir notamment (Duval, 2016).
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qui préexistent au travail scientifique ; la mise en ceuvre de 1I’impératif durkheimien
consistant a « écarter les prénotions » conduirait donc aujourd’hui a prendre le
journalisme et les représentations qu’il produit comme objet d’analyse (Champagne,
1989).

Les travaux que Bourdieu et Champagne engageaient ou appelaient de leurs
veeux dans les années 1990, mettaient en ceuvre le concept de champ dans I’analyse
du journalisme. « L’emprise du journalisme » s’inscrivait de ce point de vue dans
la continuité des textes que Bourdieu a consacrés a partir de la fin des années
1970 a une série de champs (le patronat, la religion, la littérature, le droit...) Il
y engageait, de méme qu’un article de Champagne et Dominique Marchetti dans
le méme numéro, une analyse de la structure du champ journalistique en France
(Champagne, Marchetti, 1994). Mon travail sur le journalisme économique s’est
inséré dans cette dynamique collective. Il n’y avait pas de programme ou de plan
concerté. Les travaux étaient menés de facon assez autonome mais, par exemple, un
groupe de travail existait autour de Champagne et Marchetti. Nous nous réunissions
peut-étre une fois par mois et, selon les séances, nous présentions des travaux, des
lectures (notamment de travaux en anglais méconnus en France) ou menions des
sortes d’entretiens collectifs avec des journalistes sur la manicre dont ils travaillaient
(j’ai mobilisé quelques-uns de ces entretiens dans mon travail sur le journalisme
économique).

On pourrait qualifier de « bourdieusienne » la perspective collective qui était
ainsi développée (et donc celle qui a imprégnée ma recherche) mais ce terme a des
inconvénients. Les initiateurs de cette dynamique n’auraient pas employ¢ le terme
et les membres du groupe de travail évoqué n’avaient pas des rapports uniformes
a Bourdieu (certains, par exemple, s’inspiraient beaucoup, et presqu’autant que de
Bourdieu, de la sociologie interactionniste étasunienne qui était importée en France
a I’époque). Si plusieurs participants investissaient dans 1’étude du journalisme des
méthodes de recherche et des problématiques qui avaient été développées depuis
les années 1960 dans le groupe de recherche de Bourdieu, le groupe se définissait
sans doute d’abord par le projet de développer une sociologie du journalisme qui
paraissait souffrir d’un retard en France (par rapport a la situation aux Etats-Unis) et
de rompre avec une tradition d’étude fondée sur I’analyse de contenu. Il ne s’agissait
pas d’ignorer la production journalistique, mais de considérer qu’elle ne renfermait
pas nécessairement en elle-méme ses propres principes d’explication. Implicitement,
une hypothése de travail était la suivante : les conditions de travail des journalistes,
les contraintes structurales auxquelles ils font face, les spécificités de I’univers social
dans lequel ils évoluent contribuent a comprendre pourquoi ils produisent certaines
représentations plutdt que d’autres.

Mon travail sur le journalisme économique doit & une autre dynamique
collective qui concernait, elle, la sociologie économique. Cette spécialité paraissait
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dans les années 1990 connaitre un renouveau : alors que les « fondateurs » de la
sociologie (Karl Marx, Max Weber, Emile Durkheim et certains de ses éléves comme
Frangois Simiand) accordaient une place importante a 1’économie, la sociologie (en
tout cas en France) dans les décennies qui avait suivi la deuxiéme guerre mondiale
avait eu tendance a se replier sur des objets qui lui étaient propres (le travail, 1’école,
la religion...) et a laisser les objets économiques aux économistes. Dans les années
1990, la France commengait & importer certains protagonistes du « renouveau de
la sociologie économique » aux Etats-Unis (par exemple Mark Granovetter, puis
Harrison White, Viviana Zelizer...)

Le Centre de sociologie européenne participait d’une certaine maniére
a cette évolution. L’économie avait trés tot suscité 1’intérét de Pierre Bourdieu,
des ses recherches en Algérie (ou il étudie notamment I’introduction de logiques
capitalistes dans une société traditionnelle) puis avec ses recherches en France sur
le crédit bancaire, le patronat. Mais le contexte des années 1990 marqué par la
montée en puissance du néolibéralisme semblait renforcer 1’intérét de Bourdieu
pour I’économie : il publiait, par exemple, dans sa revue ou dans les collections de
livres qu’il dirigeait, sensiblement plus de travaux sur I’économie et les économistes
(Viviana Zelizer, Neil Fligstein, Maria Rita Loureiro, Frédéric Lebaron...), et faisait
paraitre en 2000 Les structures sociales de I’économie. Un groupe de travail au CSE
s’était également formé sur 1’économie, notamment autour de Frédéric Lebaron,
Odile Henry et Marie-France Garcia. Bernard Convert et Johan Heilbron (2005) ont
analysé les ressorts du renouveau de la sociologie économique dans le cas des Etats-
Unis ; ils invoquent notamment le contexte idéologique et politique de 1’époque et
les reconfigurations entre les disciplines de la sociologie et de I’économie. Sur ce
dernier point, un facteur en France fut I’arrivée de sociologues dotés d’une double
formation de sociologue et d’¢économiste. J’en faisais partie. Mon intérét pour le
journalisme économique, et la perspective que j’ai adoptée, a été influencée par
cette évolution générale. Comme je I’ai dit, le journalisme économique connaissait
un développement particulier. L’intérét pour cette catégorie professionnelle qui ne
produit pas a proprement parler des biens matériels mais des biens symboliques, des
informations, des analyses, participait de fait de I’intérét que les sociologues peuvent
porter aux croyances, aux « faits d’opinion », aux « idéologies », aux phénomeénes
symboliques, et au souci de mettre en valeur une dimension de la vie économique
que les économistes délaissent généralement.

La perspective de recherche que j’ai déployée a une dimension empirique
importante. Comme suggéré supra, elle était solidaire de ruptures avec le primat
souvent donné, en matiére d’analyse des médias, a I’analyse de contenu (tout en
analysant des articles ou des émissions, je souhaitais réunir d’autres matériaux,

4 Sur Bourdieu et I'économie, voir notamment (Garcia-Parpet, 2014).
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d’autres types de données) et avec les démarches trés « déductives » de la science
économique (des sociologues font valoir de longue date que leur démarche est plus
« positive », plus attentive aux faits, que celles qui dominent en science économique
(Simiand, 2006)).

Je n’en avais pas conscience a 1’époque mais je me suis rendu compte
plus tard, en travaillant avec des collégues sur 1’histoire du Centre de sociologie
européenne (CSE), qu’une composante importante du style de recherche qui a
émergé au CSE consistait a « faire feu de tout bois » [Référence anonymisée]. J’ai,
sur la suggestion des personnes qui m’entouraient au CSE et parce que j’avais sans
doute inconsciemment intériorisé ce style en lisant notamment les articles de la revue
Actes de la recherche en sciences sociales (la revue que dirigeait Pierre Bourdieu),
collecté tout ce qui pouvait se rapporter au journalisme €économique et qui consistait
un matériel existant : livres de journalistes, rapports sur I’information économique,
émissions de radio ou de télévision ou des journalistes étaient interviewés, presse
professionnelle sur les médias, campagnes d’abonnements de titres de presse...

L’enquéte supposait aussi d’étudier des articles, des émissions. Compte
tenu du nombre de médias traitant de I’économie, cette production était bien
stir impossible a réunir et a maitriser dans sa totalité a 1’échelle d’une recherche
individuelle. Cette difficulté est inévitable lorsqu’on travaille sur le journalisme.
Deux moyens de la contourner consistent a travailler de fagon extensive sur un
corpus de presse en étudiant quelques traits particuliers ou, au contraire, a analyser,
de maniére plus intensive, un corpus trés circonscrit. J’ai essayé de mettre en ceuvre,
dans la mesure de mes moyens, les deux démarches. D un c6té, j’ai rassemblé des
unes de quotidiens et pages économiques sur une période de trois mois, j’ai réuni
100 couvertures d’un mensuel économique, j’ai dépouillé quelques numéros du
principal quotidien économique frangais, Les Echos, j’ai analysé les couvertures de
100 numéros d’un magazine économique. D’un autre c6té, j’ai procédé a des études
de cas permettant de travailler sur matériel empirique maitrisable qu’il est possible
d’analyser de facon approfondie. J’avais réalisé, antérieurement, un travail sur la
médiatisation du « déficit de la sécurité sociale », j’ai engagé une monographie
sur une émission de télévision consacrée a I’économie (je procédais notamment a
I’analyse approfondie d’une dizaine d’émissions, tant sur le plan du fond que de
leur forme). J’essayais aussi de lire la presse économique ou les pages économiques
des journaux au hasard de mes lectures personnelles ou de ma fréquentation des
bibliothéques publiques. Toutes ces pistes, bien siir, n’ont pas été fécondes (je
n’avais pas réussi a faire grand-chose par exemple de 1’¢tude des Unes).

Les entretiens avec les journalistes (ou avec leurs sources) sont une autre
technique d’enquéte. Je n’en ai réalisé qu’un limité nombre du fait d’obstacles
rencontrés. Sans recommandation dans le milieu des journalistes économiques
et manquant d’expérience, je peinais a réaliser des entretiens longs et riches. Les
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journalistes économiques ont sans doute moins d’affinités que d’autres types de
journalistes avec les sociologues. L’apprenti-sociologue se trouve de surcroit dans
une position dominée face a eux. Il n’est pas toujours facile de leur faire exprimer
autre choses que des généralités (sur les médias, I’économie...) Certains entretiens
furent aussi décevants parce que les personnes interviewées, assez connues, s’en
tenaient a des anecdotes ou des analyses qu’elles les avaient écrites dans des livres
ou exprimeées a I’occasion d’interviews dans la presse.

Des entretiens plus fructueux furent réalisés avec des journalistes assez
marginaux dans le milieu étudié et portés a un regard critique. Il pouvait s’agir de
journalistes retraités réservés a I’égard des évolutions récentes de la profession ou
de journalistes qui avaient travaillé dans des journaux ou des services économiques,
mais dans I’attente d’un poste correspondant davantage a leurs aspirations. Certains
de ces entretiens étaient méme tellement riches que la publication de certains
extraits posait probléme car des personnes ou des situations évoquées auraient été
reconnaissables. Malgré mes précautions, un enquété fut mécontent de certaines
citations que j’avais faites de ces propos. Apres discussion, il sembla comprendre
mon point de vue, me précisant cependant qu’il se serait exprimé autrement s’il avait
anticipé que ses propos seraient reproduits et lus par certains de ses confréres. Des
enquétes dans le milieu journalistique doivent prendre en compte que les enquétés
sont susceptibles de lire des revues ou des livres de sciences sociales (mais ils lisent
dans une perspective qui n’est pas exactement une perspective scientifique, ce qui
peut occasionner des difficultés et des malentendus).

Les difficultés auxquelles se heurtent les enquétes par entretiens peuvent étre
parfois en partie compensées par le fait que les journalistes forment une catégorie
professionnelle qui, plus que d’autres, a accés a des moyens d’expression et qui
s’expriment, pour certains, publiquement au sujet de leur activité professionnelles.
Comme mentionné plus haut, j’avais rassemblé des interviews, des témoignages,
des livres de journalistes économiques. Ce matériel était exploitable et pouvait étre
cité sans difficulté. Il a I’avantage de correspondre a une expression « spontanée »
et ne pas souffrir des biais qui, dans un entretien, tiennent au fait que le sociologue
prend I’initiative des thémes abordés. Mais ce matériel a aussi des limites. Il émane
de journalistes économiques particuliers (souvent les plus « connus ») et répond,
pour une part, a des stratégies de présentation de soi. Les opinions et les informations
qu’il contient sont susceptibles, plus encore que des propos recueillis dans le cadre
d’entretiens privés, d’étre en décalage avec la réalité des pratiques.

Les difficultés rencontrées lors les entretiens expliquent en partie la part qui
fut finalement donnée dans I’enquéte aux analyses statistiques. Certains fondateurs
de la sociologie ont vu la sociologie comme un instrument’® trés puissant parce

5 Pour des développements sur ce point, voir notamment (Duval, 2024).
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qu’il permet d’observer les phénomenes sociaux sous un angle large, quasiment
inaccessible par d’autres méthodes. Dans cet esprit, j’ai exploité un annuaire
professionnel recensant les journalistes économiques en poste dans les services
économiques de de médias importants. De tels annuaires sont peu nombreux
en France. Il en existe un pour les journalistes économiques car les sources de
ces derniers, notamment dans les grandes entreprises, forment un lectorat étroit
mais solvable qui permet d’amortir la réalisation de cet annuaire (vendu a un prix
élevé). Cet annuaire tend a indiquer, pour chaque journaliste, ses date et lieu de
naissance, ses dipldmes universitaires, son parcours professionnel (a I’intérieur et,
le cas échéant, en dehors du journalisme). Ces informations sont réduites et ne
sont pas disponibles pour tous les journalistes recensés mais, moyennant quelques
précautions, elles autorisent des analyses statistiques qui permettent d’établir un
certain nombre de faits ou d’évolutions (sur les différences entre les générations
de journalistes, les attentes tacites en termes de diplome a I’entrée des différentes
disciplines) que des journalistes ou des observateurs peuvent exprimer dans des
entretiens, mais sur le mode d’impressions ou d’hypotheses.

La statistique fut également mobilisée pour construire I’espace des
entreprises journalistiques qui traitaient d’économie [Référence anonymisée].
Ce travail s’inscrivait dans une démarche qui consiste a mobiliser I’analyse des
correspondances pour construire un champ et qui, depuis le début des années 1970,
avait ét€ mise en ceuvre par Bourdieu et des chercheurs inspirés par ses travaux sur un
certain nombre d’espaces sociaux. La démarche n’avait pas ét€ mise en ceuvre dans
le cas du journalisme. L’analyse statistique m’aida a construire le sous-espace des
entreprises journalistiques traitant de I’actualité économique, a repérer les grandes
différences (en termes de propriété, d’économie, de publics, de caractéristiques des
journalistes, de taille et de composition des rédactions...) entre ces entreprises.
Elle me conduisait aussi a construire des indicateurs de notions comme le « capital
journalistique » et a réfléchir trés utilement a la maniére de convertir des concepts
de ce type en outils empiriques. ’analyse des correspondances que j’ai proposée a
des limites mais elle constituait une contribution pour une construction empirique
du champ journalistique.

La place réservée aux analyses statistiques était sans doute une originalité de
ma démarche. A 1’époque, peu d’analyses sur le journalisme en France recouraient
aux techniques statistiques (au-dela des études trés descriptives sur la population
hétérogeéne des détenteurs de la carte d’identité professionnelle des journalistes
professionnels). Cette perspective statistique était sans doute plus facile a mettre en
ceuvre sur le journalisme économique que sur d’autres segments de la profession
journalistique. Si elle peut étre mise en valeur a posteriori pour son apport, elle
doit, dans les faits, a des facteurs contingents : les déceptions éprouvées lors de
la réalisation de premiers entretiens ainsi que le cadre de financement de cette

1072 Estud. sociol. Araraquara v.30 n.3 p.1057-1076 jul.-dez. 2025



Une analysee structurale du journalisme économique

recherche (qui me plagait dans une situation ou je devais mobiliser des techniques
statistiques).

Sur des aspects théoriques

Il reste a aborder des aspects plus théoriques de mon approche. Celle-ci
procédait de la « théorie des champs ». J’ai déja mentionné comment mon travail
s’inscrivait, sous ce rapport, dans une dynamique de recherche plus collective.
Jentreprenais de prendre en considération les contraintes structurales qui pésent
sur le journalisme économique, la relation qui [’unit au champ économique dont il
rend compte. Le journalisme économique bénéficie d’une autonomie par rapport
au monde économique mais cette autonomie reste assez limitée et ne suffit pas a
renverser la dépendance structurale du journalisme économique. Cette relation se
manifeste dans la structure du champ que I’analyse statistique aidait a porter au
jour : le journalisme économique est un univers différencié mais les entreprises
qui y ont le plus de poids, celles qui ont la plus grande capacité de production de
I’information et qui sont les plus reprises par les autres médias, ont une autonomie
assez limitée (elles dépendent souvent de grands groupes et ont un public qui occupe
souvent des positions de pouvoir dans le champ économique) ; les entreprises les
plus indépendantes du monde économique sont faibles dans ce microcosme et ont
une capacité de production de I’information trés limitée.

Ma perspective consistait a analyser le journalisme économique comme un
champ qui devait lui-méme étre compris par rapport aux relations qu’entretiennent
le champ journalistique et le champ économique. En mobilisant la notion de champ
et des instruments comme les statistiques, je cherchais a produire un regard sur le
journalisme économique différent du regard que celui-ci renvoie de lui-méme. La
profession journalistique a en effet pour particularité, comme cela a été rappelé
supra, d’avoir une facilité d’acces a des moyens d’expression publique. Elle fait
partie des groupes professionnels qui ont les ressources et les moyens de contrdler
les représentations qui sont donnés d’eux dans les médias. On peut penser dans ces
conditions qu’un travail de sciences sociales sur cette profession n’est intéressant
que s’il parvient a produire une analyse différente de celles que produisent déja les
professionnels concernées.

La perspective que j’ai développée tend a opérer une rupture avec ce que j’ai
pu appeler une « problématique obligée » en mati¢re de journalisme économique,
une facon de voir a laquelle les journalistes (mais aussi des historiens) adhérent
souvent. Cette problématique se centre sur les informations falsifiées que des
journalistes vénaux ou corrompus font circuler pour satisfaire des intéréts
économiques particuliers (ceux d’un actionnaire, d’une entreprise...) Elle conduit
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a considérer qu’en 1’absence de telles « manipulations » le journalisme économique
est « indépendant », « libre », « moralisé »... J’ai longuement développé dans mon
analyse les limites de cette vision de choses. En se centrant sur la relation que les
journalistes entretiennent avec ceux qui détiennent ou financent leurs entreprises, elle
interdit par exemple de voir que la relation qui unit des entreprises journalistiques a
leur public peut également engendrer des formes de « dépendance ». Elle me semble
aussi sous-estimer 1’intérét en quelque sorte structural que le monde économique a a
peser sur le travail journalistique, sur les représentations que les médias donnent de
lui. Les tentatives d’ingérences sont inévitables et |’on peut penser que tout obstacle
posé a telle ou telle forme d’ingérence tend a susciter d’autres formes d’ingérence
plus subtiles, moins imperceptibles, qui contournent I’obstacle posé. Je suggérais
ainsi que le développement des stratégies de communication dans les grandes
entreprises correspondait a un moyen, pour celles-ci, de continuer a peser sur la
production journalistique sans recourir aux moyens anciens qui étaient stigmatisés
(voire condamnés par la loi).

Le déplacement, la « conversion du regard » que je proposais d’opérer
consistait a voir les formes d’ingérence anciennes, traditionnelles, manifestes comme
des cas particuliers d’ingérences fondamentalement multiformes. La dépendance
structurale (qui, comme je le montrais, a toutefois varié en intensité selon les
époques en France) ne prend pas uniquement la forme de pressions explicites,
se manifestant dans des interactions. Inspirée par 1’analyse en termes de champs
proposée par Bourdieu, ma perspective consistait a déplacer I’attention des relations
inter-individuelles qui ont une manifestation physique vers un « espace de relations »
qui « quoique invisible et toujours difficile a manifester empiriquement, [...] est la
réalité la plus réelle [...] et le principe réel des comportements des individus et des
groupes » (Bourdieu, 1994, p. 53). Mon analyse consistait a substituer a une vision
qui se concentre sur des personnes, censées €tre plus ou moins dotées de sens moral
et qui sont considérées comme agissant librement des lorsqu’elles ont le sentiment
de I’étre, une vision qui s’attache aux champs, aux structures dans lesquelles les
relations interpersonnelles s’inscrivent. En cela, il me semble qu’on peut dire que la
perspective conduit a passer d’une analyse marquée par une sorte d’interactionnisme
a une analyse structurale.

Mais il faut souligner que, dans le cadre de 1’analyse sociologique, la
problématique instituée évoquée plus haut ne constitue pas seulement une
« prénotion » qu’il faut mettre a distance. Elle correspond aussi a une vision qui est
partagée par un grand nombre des acteurs que 1’on étudie. Il faut par conséquent la
prendre pour objet. J’ai ainsi essayé de reconstituer I’histoire de cette problématique
en montrant comment elle s’était imposée dans le débat politique en France dans la
période de I’entre-deux-guerres. J’ai aussi tenté de montrer ses fonctions sociales
et politiques et rapporté son succés a son ambiguité : elle peut paraitre relativement
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consensuelle car elle peut étre mobilisée par des acteurs politiques trés différents.
Elle peut notamment étre utilisée a la fois par des groupes engagés dans la critique
du capitalisme et la dénonciation de la « vénalité de la presse bourgeoise », selon
une expression utilisée dans 1’entre-deux-guerres, la partageaient avec des forces
plutdt acquises au contraire au libéralisme et qui plaidaient pour un capitalisme
« moderne » ou pour un capitalisme « moral » ou « transparent » débarrassé de
ses « exces ». La sociologie doit se construire contre la problématique instituée et
prendre en compte que celle-ci est intériorisée par des agents sociaux, et au premier
chef par des journalistes. La problématique instituée est aussi une fagon de penser
que les agents étudiés ont intériorisée et qui crée des effets. Cette remarque m’a
conduit a m’interroger sur la question de 1’idéologie professionnelle des journalistes
et sur les notions d’« indépendance », de « liberté de la presse ». Quelque chose
de trivial en apparence ne s’est imposé que tardivement : ces notions que les
journalistes utilisent comme allant de soi et, souvent a leur suite, les analystes du
journalisme, sont des enjeux de lutte : tout le monde s’accorde pour dire que le
journalisme doit étre indépendant, mais il n’y a pas d’accord sur la définition de
cette indépendance.

J’ai ainsi essay¢ de décrire ici la perspective que j’ai mise en ceuvre dans une
recherche menée en France a la fin des années 1990 et au début des années 2000.
Il me semble qu’elle resterait fructueuse dans la France actuelle. Il reste bien sur a
voir si elle le serait aussi dans d’autres contextes nationaux.
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REFLEXIONS SUR LE DISCOURS NEOLI-
BERAL DANS LES MEDIAS : UNE INTRI-
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REFLECTIONS ON NEOLIBERAL DIS-
COURSE IN THE MEDIA: AN ENTANGLE-
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REFLEXIONES SOBRE EL DISCURSO NEO-
LIBERAL EN LOOFMEDIOS: UN ENRE-
DO AL SERVICIO DE LA AUSTERIDAD

Thierry GUILBERT"

RESUME : Larticle engage une réflexion « a nouveaux frais » sur les relations
entre le discours néolibéral et les médias dominants. Il revient d’abord sur ce que sont
et sur ce que font les médias — sur les effets qu’ils ont sur nos comportements — avant
de rappeler combien, historiquement, propagande des médias et démocratie verticale
sont intriquées. S’appuyant sur des éléments théoriques et historiques précis, il
démontre ensuite combien le discours néolibéral est un discours de réaction et de
contre-attaque vis-a-vis des avancées sociales : ¢’est, fondamentalement, un discours
d’austérité. La mobilisation de gouvernementalité foucaldienne permet enfin de
montrer comment le discours néolibéral utilise et s’adapte aux médias dominants
afin de « fabriquer » 1’acceptabilité de I’opinion aux programmes d’austérité dans
le but ultime d’« assurer juridiquement la pérennité des politiques austéritaires ».
Les médias seraient donc en quelque sorte des « appareils spécifiques » de la
gouvernementalité néolibérale.

MOTS-CLES : Propagande. Lippmann. Gouvernementalité. Evidence. Fabrique
du consentement
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ABSTRACT: This article engages in a fresh perspective on the relationship
between neoliberal discourse and the dominant media. It first examines what the
media are and do — the effects they have on our behaviour — before recalling how,
historically, media propaganda and vertical democracy are intertwined. Drawing
on specific theoretical and historical elements, it then demonstrates how neoliberal
discourse is a discourse of reaction and counterattack against social progress:
it is, fundamentally, a discourse of austerity. The mobilization of Foucauldian
governmentality finally allows to show how neoliberal discourse uses and adapts
to the dominant media to “manufacture” public opinion acceptability of austerity
programs with the ultimate goal of “legally ensuring the sustainability of austerity
policies.” The media are thus, in a way, “specific apparatuses” of neoliberal
governmentality.

KEYWORDS: Propaganda. Lippmann. Governmentality. Evidence. Manufacture
Of Consent

RESUMEN: EI articulo inicia una “nueva perspectiva” sobre la relacion entre
el discurso neoliberal y los medios dominantes. Primero regresa a lo que son los
medios y lo que hacen —los efectos que tienen sobre nuestro comportamiento— antes
de recordar como, historicamente, la propaganda mediatica y la democracia vertical
estan entrelazadas. A partir de elementos teoricos e historicos especificos, demuestra
luego como el discurso neoliberal es un discurso de reaccion y de contraataque
frente a los avances sociales: es, fundamentalmente, un discurso de austeridad. La
movilizacion de la gubernamentalidad foucaultiana nos permite finalmente mostrar
como el discurso neoliberal utiliza y se adapta a los medios dominantes para
“fabricar” la aceptabilidad publica de los programas de austeridad con el objetivo
final de “asegurar legalmente la sostenibilidad de las politicas de austeridad”. Los
medios de comunicacion serian entonces de alguna manera “aparatos especificos”
de la gubernamentalidad neoliberal.

PALABRAS CLAVE: Propaganda, Lippmann, Gubernamentalidad, Evidencia.
Fabricacion del Consentimiento

« I’effet de narration ou de rédaction porte avec lui un certain quantum d’action,
qui peut étre massivement multiplié dans le champ. » (FAYE, 2003, p. 67, sou-
ligné par ’auteur)

L’intrication du discours néolibéral dans les médias de masse étant documen-
tée depuis des décennies', je fais I’hypothése dans ce chapitre que cette intrication
dans les médias n’est pas fortuite mais constitutive pour le discours néolibéral. Cette

" De nombreux auteurs I'ont montré (méme si le terme néolibéral n'est pas toujours utilisé), pour prendre
quelques exemples de travaux qui seront utilisés ci-apres : Pierre Bourdieu, Julien Duval, Gilles Dostaler,
Jerry Mander, Pauline Perrenot, Loic Wacquant, Shoshana Zuboff pour prendre quelques travaux utilisés
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intrication serait stratégique : elle permettait au discours néolibéral de profiter de
I’autorité symbolique des médias et d’exploiter leur disposition a conditionner les
comportements des populations.

Les termes discours néolibéral et médias (de masse ou mainstream) seront
définis ci-aprés. Il importe auparavant de préciser que cette hypothése ne résulte
pas d’une opinion préalable a la recherche. Celle-ci, au contraire, est née au fil de
mes lectures et de mes travaux sur le discours néolibéral. A la fin des années 1990,
analyser la réfraction du discours néolibéral dans les médias de masse semblait
aller de soi. Le lien entre discours néolibéral et médias me paraissait additionnel,
c’est-a-dire a la fois opportuniste — le premier utilisant les possibilités de diffusion
des seconds — et adventice — comme surajouté, ne faisant pas « naturellement » partie
de la chose. C’est ce caractére additionnel dans sa composante adventice — I’aspect
opportuniste étant avéré, comme nous le verrons — que je questionne car il constitue
un point aveugle dans mes analyses de ce discours. Ainsi, la nature de cette relation
ne me semble plus étre aujourd’hui une simple concomitance, 1’hypothése que
j’expose ici est donc que I’omniprésence du discours néolibéral dans les médias de
masse n’est pas fortuite mais constitutive.

Cette hypothése comporte une double dimension, a la fois historique et com-
municationnelle : si ce discours idéologique fonctionne a 1I’évidence?, ¢’est parce
qu’il est, depuis ses origines, un discours de communication — avec une conception
verticale de la communication et de la démocratie, comme nous le verrons — et
que, depuis des dizaines d’années, il est diffusé dans et par la majorité des grands
médias — et de 1a, dans tous les secteurs de la société —, tant et si bien que cette intri-
cation semble elle-méme aller de soi’. L’évidence discursive du discours idéologique
néolibéral, lequel se donne comme le « bon sens », se double donc d’une évidence
communicationnelle. C’est 1a le point aveugle : cette omniprésence — ubiquité et
intrication —, cette stratégie de communication dans et par les médias mainstream
ne se remarque pas, elle se donne comme naturelle. Or, si I’on admet que cette
intrication du discours néolibéral dans les médias mainstream n’est pas accidentelle
ou contingente, alors elle semble étre le signe d’une « corrélation constitutive »
encore a déterminer.

Cette hypothése étant 1’objet d’un travail en cours, je me bornerai ici a
I’étayer, c’est-a-dire a proposer des éléments d’appréciation et & poser quelques
jalons historiques et théoriques montrant comment le discours néolibéral travaille

ci-apres. Je renverrai également a mes propres travaux et parmi ceux-ci, implicitement, a T. Guilbert,
2007 et a T. Guilbert, 2011, traduit et publié aux éditions UNICAMP : T. Guilbert, 2020a.

2 Je fais allusion a Louis Althusser (1976). C’est ce que j'appelle I'évidence discursive dans mon propre
travail, par exemple : T. Guilbert, 2007.

3 Ces deux évidences se combinent avec une troisiéme : « Nous avons de la peine a voir les media
pour la bonne raison qu'ils sont faits pour ne pas étre vus. » (Citton, 2017, p. 25). J'y reviens plus loin.
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I’opinion dans et par les médias. Je commencerai par définir auparavant les termes
qui composent cette hypothése.

Discours et média(s)

Il importe de définir les termes employés afin de préciser les référents aux-
quels ils renvoient ainsi que leurs effets sur nos vies et nos comportements.

Le discours est une notion complexe, le sens qu’il prend ici différe sensi-
blement des acceptions qu’on lui donne dans la vie courante (allocution, prise de
parole en public, etc.). Ici, discours a deux acceptions : il est a la fois une action
verbale (écrite ou orale) produisant des effets de sens dans une situation donnée et
un ensemble de productions verbales possédant des caractéristiques communes.
Ces caractéristiques peuvent étre manifestes quand elles viennent d’une institution
donnée ou bien sous-jacentes quand elles renvoient a un positionnement idéologique
plus ou moins diffus. Ainsi, le discours médiatique est 1’ensemble des productions
verbales issues des institutions médiatiques (presse, médias audio-visuels, médias
dits sociaux, médias numériques) et le discours néolibéral est 1’ensemble des
positionnements ayant en commun des traits de 1’idéologie néolibérale — terme sur
lequel je reviens ci-apres.

Les media, avec cette typographie latine (medium au singulier) et I’italique,
sont des prolongements de nos sens et de nos facultés, et des intermédiaires entre
le monde et nous-mémes. A ce titre, ils sont facteurs de changement et ne sont pas
neutres. Marshall McLuhan I’a montré magistralement il y a environ soixante ans :
« les effets d’un medium sur I’individu ou sur la société dépendent du changement
d’échelle que produit chaque nouvelle technologie, chaque prolongement de nous-
mémes, dans notre vie. » (Mc Luhan, [1964] 1976, p. 25, souligné par 1’auteur).
Ainsi, les effets des media ne dépendent pas de la fagon dont on les utilise — selon
une antienne utilitariste éculée —, ¢’est I’existence méme d’un media qui produit des
effets sur nos vies. Comme le remarque Jerry Mander, les nouvelles technologies,
par exemple, sont des media qui ont participé a la mondialisation néolibérale des
années 1990 :

« Toutes ces technologies, tous ces processus sont des aspects intrinséques de
I’économie mondialisée. Cependant, preuve en main, nous hésitons toujours a
tirer les conclusions qui s’imposent quant & la dérive politique des technologies
modernes. Nous nous accrochons a 1’idée que les techniques sont “neutres”,
comme nous nous plaisons a croire que les sciences sont “objectives” et que tout
est une question d’acceés. » (Mander, 2001, p. 99)
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Parmi la série de questions que pose 1’auteur a la suite de ce constat, j’en
retiens deux : « Comment [cette technologie] influe-t-elle sur notre fagcon d’ap-
prendre, sur ce que nous savons et sommes a méme de savoir ? » et « Comment
réorganise-t-elle le pouvoir dans la société ? » (idid., p. 100). Ces questions sont
essentielles dans un monde qui produit tant d’objets technologiques et tant de
nouveaux media. Environ vingt ans plus tard, Shoshana Zuboff pose trois questions
du méme type a propos de Google et de Facebook : aujourd’hui « qui sait ? », « qui
décide ? » et « qui décide qui décide ? » (Zuboff, 2020, p. 249-250).

Les meédias, avec 1’écriture habituelle cette fois, renvoient a un sous-ensemble
ou plutdt a une forme particuliére de media. S’ils sont également des intermédiaires
entre le réel et nous-mémes, leur nature-méme — a la différence des autres media —
est de nous transmettre une représentation du réel. Les médias journalistiques par
exemple sélectionnent certains faits, les transforment en « nouvelles », les donnent
a voir au public et leurs discours ont des effets sur les individus et les sociétés.

L’approche utilitaire qui fait des médias « tout ce qui sert a enregistrer, a
transmettre et/ou a traiter de I’information, des discours, des images, du son »
(Bardini, 2016, apud Citton, op. cit., p. 31, je souligne) ne me semble pas totalement
satisfaisante car elle implique que les médias sont des objets technologiques, or
la télévision ou le smartphone ne sont pas, selon moi, des médias mais des outils,
des appareils techniques et technologiques qui « servent » de supports de commu-
nication aux médias. Smartphones, télévisions, appareils de réception des ondes
radiophoniques sont des media, des prolongements de nous-mémes, mais pas des
médias : ce sont des canaux pour les médias. Je définis les médias non comme des
appareils mais comme des dispositifs technologiques permettant la diffusion de la
communication de masse et la circulation d’informations publiques d’une instance
énonciative réduite vers un plus grand nombre®*. Ainsi, ces dispositifs de commu-
nication médiatiques sont bien plus que des outils car ils ont la particularité de
s’institutionnaliser au fil du temps : on I’a vu avec la presse, le cinéma, la radio puis
la télévision et enfin avec les plateformes numériques appelées « réseaux sociaux ».
A la différence des media, les médias sont des institutions, ce qui leur confére auprés
des publics et des utilisateurs une autorité discursive certaine.

Cette distinction étant posée, on peut ajouter que si les media/médias sont
des prolongements de nous-mémes, ils sont aussi des environnements au sens qu’en
donne la médialité :

« le fait [est] que notre rapport au monde, c’est-a-dire toutes les activités et les
expériences qui nous donnent acceés au monde (et non seulement celles qui le
construisent), est profondément conditionné par les possibilités de discernement

4 Javais donné cette définition dans T. Guilbert, 2015, p. 83.
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offertes par les media, ainsi que les limitations qu’ils imposent » (Krédmer, 1998,
p. 15, apud Citton. op. cit., p. 36)

De ce point de vue, « les media conditionnent nos perceptions, nos pensées et
donc nos actions » (CITTON, op. cit., p. 44, souligné par I’auteur). Ils modifient nos
relations sociales mais aussi notre rapport au temps (immédiateté), a I’espace (ubi-
quité) et a ’agentivité (capacité a agir’). Ce sont, selon Yves Citton, des « milieux
de perception ». Il n’est donc pas exagéré de soutenir que le discours des médias
nous manipule au sens ou il exerce une influence sur nos perceptions sans que nous
ne nous en rendions compte. La notion de discours des médias est essentielle ici,
car en communiquant les médias produisent des actes, ils agissent sur nous comme
le constatait déja le sémiologue Eric Landowski en 1989 :

«le discours des médias, a sa maniére, nous “informe”. Non pas, bien sir, que ce
qu’il donne a lire ou a entendre soit nécessairement et toujours “vrai”, mais en ce
sens que sa lecture ou son écoute imprime globalement une forme a la maniere
dont nous concevons, et méme dont nous vivons notre présent » (Landowski,
1989, p. 155)

Propagande et médias

Dés la naissance des médias de masse, a la fin du XIX® et au début du XX°©
siécles, la question de I’influence des médias sur les citoyens est tres débattue aux
Etats-Unis comme en Europe (Mattelart 1992 ; Charon 2003, p. 12s¢). L’une des
premieres opération de propagande médiatique visant le grand public est I’« inven-
tion » de la guerre de Cuba en 1898 par le magnat de la presse, W. R. Hearst. En
réponse au message d’un de ses reporters-dessinateurs I’informant que tout était
calme sur I'7le de Cuba, il renvoie le fameux message : « Fournissez illustrations,
je fournirai la guerre. » Sa campagne de presse aboutit a I’intervention militaire des
Etats-Unis a Cuba et a un film, Fighting with our boys in Cuba.

Un autre exemple, important pour notre propos, est la création par la prési-
dence Wilson en 1917, lors de la Premiere guerre mondiale, du Committee on Public
Information (ou Comité Creel). Cette agence gouvernementale de propagande et de
censure a utilisé des centaines de milliers d’allocutions publiques, et aussi la presse
et le cinéma, principaux médias de masse de 1’époque, pour persuader les jeunes
hommes de se porter volontaires pour la guerre® (Mattelart, op. cit., p. 60-61 ; ZINN,

5 Par exemple, « la capacité a agir par le discours », voir Marignier (2020).
® H. Zinn précise page 413 : « Ce comité finanga soixante-quinze mille orateurs qui firent sept cent
cinquante mille discours dans cing mille villes et villages des Etats-Unis ».
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2002, p. 413-414). Deux intellectuels, Walter Lippmann et Edwards Bernays ont
rejoint le Comité Creel en 1917 et ont participé a la campagne de propagande.
Quelques années plus tard, en 1922, I’éditorialiste Walter Lippmann, dont
I’influence sera décisive pour le néolibéralisme (Milanese, 2021 ; XXXX 2023),
forge, dans son livre Public Opinion, I’expression « la fabrique du consentement »
(« the manufacture of consent »). 1l s’agit de fabriquer 1’opinion publique comme
on fabrique un produit de consommation, sachant que cela demande un savoir-
faire particulier, une forme d’art : « La création du consentement n’est pas un art
nouveau. C’est un art trés ancien, qui est supposé avoir disparu avec I’apparition de
la démocratie. » (Lippmann, [1922] 2009, p. 185). La conception lippmannienne de
la démocratie — qui a beaucoup évolué depuis les années 1910, comme le montre
Milanese — est essentielle pour notre propos. Dés 1922 avec Public Opinion puis
dans La Cité libre (1938), il distingue deux types de citoyens dans les démocraties
modernes : la « masse » informe, incapable de comprendre les enjeux globaux,
et les leaders, ceux qui « sont a la téte des affaires », seuls a avoir les capacités a
diriger la société’ (ibid., p. 166). Lippmann prone donc une démocratie verticale ou
« dirigée », ¢’est-a-dire une forme de pilotage des « masses » par les leaders-experts.
Créateur de « la théorie des relations publiques » et inspiré par Lippmann,
Bernays publie Cristallizing Public Opinion en 1923, puis Propaganda. Comment
manipuler [’opinion en démocratie en 1928. En voici les premiéres lignes :

« La manipulation consciente, intelligente, des opinions et des habitudes organi-
sées des masses joue un rdle important dans une société démocratique. Ceux qui
manipulent ce mécanisme social imperceptible forment un gouvernement invisible
qui dirige véritablement le pays.

Nous sommes pour une large part gouvernés par des hommes dont nous ignorons
tout, qui mod¢lent nos esprits, forgent nos gotts, nous soufflent nos idées. C’est
la une conséquence logique de I’organisation de notre société démocratique. Cette
forme de coopération du plus grand nombre est une nécessité pour que nous
puissions vivre ensemble au sein d’une société au fonctionnement bien huilé. »
(Bernays [1928] 2007, p. 44)

Bernays aura une grande importance dans 1’essor de la communication
d’entreprise, il a loué ses services a des conglomérats d’entreprises®. Sa conception
de ’opinion était trés proche de celle de Lippmann : la propagande doit « enré-

7 Pour une autre analyse de cette pensée, voir Stiegler (2019) et Milanese, op. cit.

8 Notamment les entreprises qui se regroupaient dans les années 1920-1930 pour résister aux avancées
sociales, comme la National Electic Light Association ou I'American Liberty League, voir Oreskes &
Conway, 2023, p. 118-119. Voir aussi la description de son savoir-faire aupres de la United Fruit Company
dans les premiéres pages du roman de Vargas Llosa, Temps sauvages, 2021.
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giment[er] ’opinion publique exactement comme I’armée enrégimente les corps
de ses soldats » (cité par Oreskes & Conway, op. cit., p. 121). La question du
« gouvernement invisible » a donné lieu a diverses hypothéses, notamment en socio-
logie de la communication chez Harold D. Lasswell et Paul Lazarsfeld” (RIUTORT,
2007 ; Mattelart, op. cit.). La place manque pour les détailler mais I’important est
qu’ils insistent sur cette conception particuliére de la démocratie dans laquelle le
« spin », c’est-a-dire la manipulation de I’information, des médias, de 1’opinion, est
devenu 1’un des outils des politiques publiques ; d’ou 1’apparition des spin-doctors
(« conseillers en communication »), des lobbies (« influenceurs ») et des think tanks
(« laboratoire d’idées ») notamment.

La propagande de masse était alors considérée comme utile et nécessaire a la
démocratie, et c’est a cette époque et dans ce contexte que le néolibéralisme et son
discours apparaissent.

Néolibéralisme et discours néolibéral : un contre-discours austéritaire

Le terme néo-libéral, avec cette typographie, est forgé lors du colloque
« Walter Lippmann » en aott 1938 a Paris'®. Cette doctrine est née du désir de
combattre les avancées sociales portées par le New Deal aux Etats-Unis et le Front
populaire en France, a la suite de la crise de 1929 et de ses conséquences sociales.
Dans les années 1930, les libéraux percoivent ces gouvernements progressistes et
leurs programmes sociaux comme un danger (Oreskes & Conway, op. cit.) : ceux-
ci marqueraient un reflux du libéralisme!! (Denord, 2016), une forme de « crise
d’hégémonie'? ». Michel Foucault notait d’ailleurs que le danger est consubstantiel
au néolibéralisme (Foucault, 2004b, p. 66s¢). Il devenait alors urgent d’adapter le
libéralisme économique et financier débridé des années 1920 en I’arrimant & 1’Etat
et en mettant ce dernier au service du marché.

Pour les libéraux de cette époque, le danger vient également des « masses »,
méme si I’angoisse des élites vis-a-vis du peuple n’est pas neuve'®. En 1895, dans
Psychologie des foules, Gustave Le Bon présentait les peuples émancipés depuis
les révolutions comme des « foules en délire », des « classes dangereuses » :

® Des 1927, Harold D. Lasswell étudie dans Propaganda Technique in the World War les effets des
médias sur le public.

10 |l s’agit alors de nommer ce nouveau libéralisme, le terme néo-libéralisme est alors proposé par Louis
Marlio le 30 ao(t. Frangois Denord considére que les theses du néolibéralisme sont déja présentes
quelques années auparavant dans certains écrits (Denord, 2016 [2007]).

" W. Lippmann est trés clair a ce sujet dans son ouvrage La Cité libre (2011 [1938]). Pour une analyse
de son introduction, voir T. Guilbert, 2023, op. cit.

2 Sur la notion de « crise d’hégémonie », voir Chamayou, 2018, note 70, p. 287-288.

® Dans I'Ancien Régime, la parole du peuple était a la fois crainte et invisibilisée, c’est-a-dire minorée
et rarement rapportée officiellement, voir Guilhaumou (2008, p. 55-77).
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la « société de masse » produisait « des automates que leur volonté ne guidait
plus » et qu’il était urgent de canaliser « comme ’ingénieur maitrise un tor-
rent » (Chamayou, op. cit., p. 84-85). Gabriel Tarde dans L opinion et la foule
(1901) considérait, quant a lui, que la foule-populace était sujette a la « suggestion
criminelle » (ibid., p. 48).

Aprés la Premiére guerre mondiale, cette angoisse revient dans les discours
des élites occidentales. Le peuple redevient la « masse » ou les « masses », on parle
alors de « culture de masse » et de « mass media ». Deux ensembles peuvent cepen-
dant étre distingués dans ces groupes composites qui s’élévent contre I’émancipation
des peuples (Barbier & Bertho-Lavenir, 1996, p. 222-223). Un premier ensemble
critique le peuple qui a acces a la culture industrielle par les nouveaux médias. En
voici un exemple issu dans le célebre livre de 1926 de José Ortega y Gasset, La
révolte des masses (réédité en 2010 par Les Belles Lettres) traduit a 1’époque dans
la plupart des langues européennes :

« Aprés I’avoir doté [I’homme moyen] de toute cette puissance, le XIX¢ siecle I’a
abandonné a lui-méme ; I’homme moyen suivant son tempérament naturel s’est
alors refermé sur lui-méme. De sorte que nous nous trouvons en présence d’une
masse plus forte que celle d’aucune autre époque, mais, a la différence de la masse
traditionnelle, hermétiquement fermée sur elle-méme, incapable de prendre garde
a rien ni a personne, et croyant se suffire a elle-méme — en un mot indocile'. »
(Ortega, Gasset, 2010, p. 140, souligné par 1’auteur)

Le second ensemble est constitué¢ par ceux qui acceptent la culture de masse
a condition qu’elle soit sous le contrdle du pouvoir. Les ouvrages de Lippmann et
de Bernays montrent qu’ils font clairement partie de cet ensemble. Pour ces derniers
comme pour Le Bon'?, le peuple doit étre guidé par des personnes éclairées, les
leaders. C’est cette conception de la démocratie verticale que les néolibéraux comme
Walter Lippmann, on 1’a vu, vont préconiser. Diriger le peuple est un moyen de
sauvegarder le libéralisme économique et de se prémunir contre les « programmes
sociaux » (Lippmann, 1938, op. cit., Introduction). Ces avancées sociales sont
percues comme dangereuses, Lippmann, comme par la plupart des participants
du Colloque'®, les amalgame aux programmes fascistes, nazis et soviétiques de
1I’époque.

Depuis, la perception d’un danger existentiel, par les classes dirigeantes
étasuniennes et européennes conservatrices et néolibérales, n’a jamais disparu. Elle
est chronique tout au long du XX¢ siécle (Chamayou, op. cit. ; Oreskes & Conway,

4 Cet ouvrage est cité par W. Lippmann, 1938, op. cit., p. 303.
s Le Bon est cité par Lippmann en 1913 (Human Nature in Politics), voir A. Milanese, op. cit., p. 87.
6 Par exemple von Mises et Rougier, voir XXXX, 2023, op. cit.
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op. cit. ; Ranciere, 2005) : resignifiée dans les années 1930, apres la Premiére guerre
mondiale et le Crash de 1929, elle se rejoue dans les années 1960-1980 (Chamayou,
op. cit., p. 84sq ; Zuboft, op. cit.), puis est réactualisée a partir des années 1980. Elle
perdure en ce début de XXI° siécle, apres la crise de 2007-2008 (Laurent, 2020 ;
Chamayou, op. cit., p. 84-85 ; Guilbert, 2021) jusqu’a aujourd’hui (Perrenot, 2023).

On gagnerait alors a considérer le néolibéralisme non seulement comme la
« mise en pratique d’une utopie » (Bourdieu, 2001, p. 108) ou une « politique de
société » (Foucault, op. cit., p. 151), mais aussi et surtout comme un projet toujours
prét a se réinventer par crainte de I’émancipation des « masses ». Autrement dit, le
discours néolibéral ne serait pas proactif et moderne, comme il aime a se présenter
lui-méme, il serait une forme de contre-discours vigilant : un discours stratégique
visant a la fois a réagir aux et/ou a se prémunir des avancées sociales. Par exemple,
lors du colloque Walter Lippmann!’, on voit les nouveaux libéraux élaborer pas a
pas une véritable stratégie de reconquéte. Cette réactivité expliquerait en partie ses
métamorphoses et son adaptabilité : elles résulteraient de la nécessité de changer
aussi souvent que de besoin, sinon les régles du jeu, au moins les conditions du jeu
afin de mettre en difficulté I’adversaire.

Ainsi, depuis 2010, les Etats, comme les entreprises, doivent se montrer
« business friendly ». Pour les Etats, il s’agit, comme 1’écrit Michel Feher, de
« subordonner le bien-étre de[s] électeurs a 1’approbation des marchés » (Feher,
2017, p. 163-164). Les conditions changent mais 1’objectif reste le méme : revenir
sur les avancées et les droits sociaux — ce qui est la définition méme de 1’austérité.
Un autre enseignement est que, dans sa dynamique, le projet néolibéral est profon-
dément austére et austéritaire pour ’Etat comme pour toutes les populations — méme
si sa version ordo-libérale née apres la Seconde guerre mondiale dit assurer une aide
minimale aux plus pauvres (Foucault, op. cit.).

Pour les ordo-libéraux allemands et autrichiens et les néolibéraux étasuniens
aussi bien que, apres la Seconde Guerre mondiale, pour les membres de la Société
du Mont-Pélerin qui sont souvent les mémes, 1’Etat, réputé incompétent en matiére
d’économie, doit dorénavant garantir les conditions d’existence de 1’économie de
marché, mais en se gardant de prendre des décisions économiques. Mis a contri-
bution, il doit favoriser ’avénement de cette nouvelle société qui s’en remet aux
marchés pour la réguler (Foucault, op. cit., p. 296 ; Dardot, 2013). L’économie
devient alors le savoir central de la société a venir. Le programme de cette doctrine
est de « détroner la politique », selon I’expression de Friedrich Hayek, « par la
sanctuarisation constitutionnelle de 1’économie » (Chamayou, op. cit., p. 236 et
237). Autrement dit, il faut agir sur « la redéfinition de I’institution juridique et des

7 Comme on peut le lire dans les actes du Colloque, voir Audier (2021).
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régles de droit [...] a partir et en fonction de I’économie concurrentielle de marché »
(Foucault, op. cit., p. 166).

Pour détroner la politique, il faut instaurer de nouvelles normes collectives
et individuelles de comportement : « L’homo economicus qu’on veut constituer
[...], c’est ’homme de I’entreprise et de la production » ; I’entreprise devient la
« puissance informante de la société » et le modele a suivre en tous domaines ;
I’« interventionnisme juridique de 1’Etat » institue la « structure formelle de la
concurrence » comme principe général'® (ibid., p. 152, 154, 167, 296). L’Etat,
réduit a la portion congrue, a pour role de garantir, par des lois adaptées, le bon
fonctionnement de I’économie.

Ainsi aux Etats-Unis depuis les années 1960, la « politique des caisses vides »
vise a :

« limiter ou a diminuer les recettes de 1’Etat, en plafonnant ou en baissant les
impots [...] dans le dessein de creuser les déficits budgétaires. [...] L’objectif de
cette stratégie consiste a créer ce qu’un chercheur américain nomme “un climat
d’austérité” et un autre “un levier permanent pour couper les budgets sociaux” »
(Guex, 2003, p. 54)

Réduire la taille de I’Etat par 1’action de I’Etat et la loi, ¢’est assurer juridi-
quement la pérennité des politiques austéritaires.

On considere généralement que le néolibéralisme a ét¢ mis en place par les
gouvernements de Margaret Thatcher en Angleterre en 1979 et Ronald Reagan
aux Etats-Unis en 1980. Leurs politiques de démantélement de I’Etat et des droits
sociaux de méme que leurs influences idéologiques, Friedrich Hayek pour la pre-
miére et Milton Friedman pour le second — tous deux membres de la Société du
Mont-Pé¢lerin —, ne laissent aucun doute sur la nature de leur politique. Toutefois,
on trouve des exemples de politiques inspirées par une approche néolibérale bien
plus tot : dans les années 1970, les « ajustements structurels » de la Banque
mondiale et du Fonds Monétaire International (FMI) dans les pays du sud par
exemple (Toussain, 2004).

J appelle discours néolibéral I’ensemble des productions verbales reprenant
la doctrine du néolibéralisme, mais j’estime que ce discours idéologique n’est ni
unique, ni uniforme, ni cohérent (Guilbert, 2011, 2020a, op. cit.). Dans les médias,
il prend la forme de 1’évidence en ne se donnant jamais pour ce qu’il est, il utilise
de nombreux procédés discursifs, énonciatifs, argumentatifs, manipulatoires pour
se présenter sur le mode du cela-va-de-soi ou du sens commun (Guilbert, 2007,

'8 |a nominalisation « interventionnisme juridique de I'Etat » est de Louis Rougier, organisateur du
colloque Walter Lippmann.
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2011, 2020a, op. cit.). Aujourd’hui, le discours néolibéral s’est diffusé dans toutes
les sphéres de la société : médias de masse, entreprises privées, services publics de
I’éducation et de la santé, services sociaux, agriculture, arts, culture, gestion des
ressources naturelles, sports, tourisme, etc. Etant ubiquitaire, il apparait comme
naturel et commun, voire efficient, notamment dans les médias.

Discours néolibéral et médias
Un exemple de constitution des opinions par les médias

Les médias sont producteurs mais aussi et surtout récepteurs et diffuseurs
de discours. Plus précisément, ce sont des discours seconds qui regoivent puis
diffusent et transmettent des discours premiers issus des organisations financiéres
internationales, des gouvernements et du personnel politique, des grandes firmes
mondialisées, des marchés, des spécialistes académiques de 1’économie, etc. Etudier
les médias de masse ou médias mainstream', ¢’est donc étudier comment ceux-
ci regoivent, interprétent, intériorisent puis diffusent et paraphrasent ces discours
premiers, c’est avant tout analyser la réception de ces discours premiers et les effets
qu’ils produisent sur les médias eux-mémes.

S’il est quasiment impossible de mesurer I’impact de tel ou tel discours
médiatique sur le public, il est tout aussi indéniable que les croyances économiques
néolibérales ont intégré peu a peu les médias et les représentations des popula-
tions. Le terme « croissance » en est une illustration. Ce qui était « bon pour la
croissance » dans les années 1960-1970 référait aux produits laitiers a donner aux
enfants. La croissance, affublée de son article défini « la », a pris un sens exclusive-
ment économique depuis les années 1980-1990. Le terme n’est jamais questionné
dans les médias et n’a plus besoin d’étre qualifié pour étre saisi dans son acception
économique. En voici un exemple, lors de I’épisode de « la cagnotte » sous le
gouvernement Jospin : on s’interrogeait alors, dans les discours médiatiques, sur la
destination a donner a un surplus budgétaire dans les finances publiques :

L’Expansion, 14/09/2000, éditorial :
« Tout le monde veut une part du gateau de la croissance. »

Cet exemple montre un trait fondamental du discours néolibéral dans les
médias : I’éditorialiste endosse sans mandat le rdle de porte-parole de 1’opinion

19 ] existe bien sar des publications et des médias non néolibéraux, mais ceux-ci sont marginaux vis-a-
vis des « grands médias » (voir Duval, 2000 et Cagé, 2015).
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(« tout le monde ») et lui préte un désir (« veut »). Cette ventriloquie et sa répétition
plusieurs jours de suite* constituent une manipulation, ¢’est-a-dire « la réduction
la plus compléte possible de la liberté de I’auditoire de discuter ou de résister a
ce qu’on lui propose » (Breton, 1997, p. 24). En lui assénant ce qu’il est censé
déja penser — un déja-1a, une représentation déja partagée —, on dénie au public
la capacité a se faire une opinion par lui-méme. Les formes délocutives comme
« tout le monde » permettent, par un méme mouvement discursif, de dissimuler la
manipulation tout en partageant la responsabilité du dire avec le lecteur (Guilbert,
2007, 2011, 2020a, op. cit.).

Le discours néolibéral dans les médias

Montrer comment le néolibéralisme a systématiquement su se mettre en sceéne
dans les médias reste a faire. Certains éléments sont toutefois bien documentés
(Oreskes & Conway, op. cit.). Les néolibéraux apres la Seconde guerre mondiale, par
exemple, semblent avoir pour objectif d’occuper les médias et d’influencer les opi-
nions publiques avec des messages simples. Lippmann a tenu une rubrique populaire
T&T (Today and Tomorrow) a partir de 1931 et pendant une cinquantaine d’année
dans le New York Herald Tribune ; les romans d’Ayn Rand, figure néolibérale et
libertarienne, ont connu un immense succés aux Etats-Unis ; Milton Friedman, chef
de file du néolibéralisme étasunien, a :

« utilisé, pour répandre ses idées, les ouvrages de vulgarisation, les journaux et
les périodiques populaires, les émissions de radio et de télévision [...] c’est avant
tout une croisade idéologique et politique que Friedman a mené depuis le début
de sa carriere » (Dostaler, 2004, p. 77).

Etudiante de M. Friedman a I’université de Chicago et relatant un souvenir
personnel, S. Zuboff apporte un élément essentiel concernant la conception fried-
manienne de la démocratie : elle décrit « un pédagogue infatigable, persuadé que
I’action législative et juridique refléte systématiquement 1’opinion publique de la
génération précédente ». Son projet est de persuader la génération a laquelle il
s’adresse et plus largement I’opinion publique, « a grands renfort d’articles, de livres
et d’émission grand public » (Zuboff, op. cit., p. 688-689), et surtout d’inscrire la
société néolibérale qu’il promeut dans le systéme juridique. L’autrice ajoute un
propos similaire de Hayek dans une interview de 1978 : « je travaille sur I’opinion

20 Pour une série d’exemples, quasiment identiques, a la méme période : T. Guilbert, 2014.
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publique. Je ne crois méme pas qu’avant qu’elle change, une réforme du droit puisse
améliorer quoi que ce soit [...], ’essentiel c’est de changer les opinions®!. »

Ces exemples confirment le travail de 1’opinion a travers les médias déja
présent chez Lippmann : gagner les opinions est la premiére étape indispensable
vers la nouvelle société, elle précede les changements juridiques, le discours est
donc essentiel dans ce combat idéologique. Pour ces néolibéraux, il faut fabriquer
I’opinion par des discours s’adaptant aux médias de masse. On voir bien que pour
eux, les discours ne font pas qu’accompagner les politiques néolibérales : ils doivent
les précéder et les constituer pour rendre les décisions politiques et juridiques accep-
tables. Les discours dans les médias de masse sont les actes essentiels de ce combat
d’idées, autrement dit, ils sont pensés par ces deux chefs de file comme des actes
capables de constituer une forme d’acceptabilité (Faye, op. cit., p. 226) — c’est-a-dire
comme capables de mettre en place les conditions de 1’acceptation par les popu-
lations de la doctrine néolibérale. Le discours néolibéral, congu deés ses prémices
comme une réaction a I’avancée des idées sociales, est donc une vaste entreprise de
communication dirigée vers les populations : il reposerait essentiellement sur les
médias de masse et utiliserait les techniques de « la fabrique du consentement ».
L’une d’entre ces techniques est le récit, ou la narration, de cette nouvelle société ;
un récit qui doit étre repris, reformulé, paraphrasé par et dans les médias. Le constat
suivant de Jean-Pierre Faye semble s’appliquer singuliérement au discours néolibéral
et ses variantes (ses « écarts narratifs ») : « Dans le champ ou se déplacent les écarts
narratifs ce qui est alors visible, ¢’est que I’effet de récit est porteur d’action. » (ibid.,
p. 66 ). Les écarts narratifs du récit néolibéral construisent une image idéologique
du monde*?, laquelle agit sur les représentations des populations. Toutefois, il faut
insister sur un point : comme les exemples de Friedman et Hayek le montrent, la
fabrique du consentement n’est pas 1’objectif ultime des néolibéraux mais le moyen
essentiel pour s’assurer que la doctrine néolibérale s’inscrira in fine dans le systéme
juridique d’un pays.

Les médias, quant a eux, sont congus ici comme les vecteurs, les agents trans-
metteurs, les moyens de diffusion de masse de ces discours. Mais il y a plus : si ’on
admet que le discours néolibéral est imaginé et produit, deés les écrits de Lippmann,
dans le cadre-méme des médias, on peut en déduire qu’il se construit dans, pour et
en fonction du média de masse dans lequel il apparait. Je précise ce point important
en utilisant Roland Barthes. Si « tenir un discours », ¢’est « reprendre a son compte
un discours mille fois dit, entendu (discours éculé¢), comme si on I’inventait, avec la
conviction de la premiére fois », c’est aussi « investir un discours » et « tre investi

21 F. Hayek, interview par Robert Bork, Center for Oral History Research, University of California, Los
Angeles, 4 nov. 1978, cité dans S. Zuboff, op. cit., p. 689.

22 C’est le cas de l'introduction de La Cité libre de Lippmann qui dresse une narration du monde a travers
le référent flottant « notre temps » (T. Guilbert, 2023, op. cit.).
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par un discours », ¢’est « prendre des ordres d’une phraséologie » (Barthes, 2002,
p- 196). Ainsi, les conditions de production d’un média donné modelent le discours
qui s’y tient. Un éditorial néolibéral de presse n’est pas un éditorial néolibéral de
radio qui, lui-méme, n’est pas un discours néolibéral de télévision. Pour autant,
tous trois appartiennent & un méme discours (une méme formation discursive), a
un ensemble de productions verbales possédant des caractéristiques néolibérales
communes mais reformulées selon le média dans lequel elles sont tenues. Et en
retour, le discours néolibéral agit sur le média (et son personnel) dans lequel il se
forme en imposant, par exemple, des contraintes de programmation (chroniques
et émissions économiques, nombre et durée des publicités, sélection et traitement
des nouvelles, etc.). Ce mimétisme, cette homotypie — au sens ou ce discours pren-
drait sa forme directement dans le média, c¢’est-a-dire dans I’environnement ou il
apparait — et I’influence progressive en retour du discours néolibéral sur les médias
expliqueraient en partie pourquoi il passe inapercu : il ne cesserait de s’adapter aux
médias et d’adapter les « nouveaux » médias des XX et XXI° siecles a son image.

Ainsi pour revenir aux prémices du néolibéralisme, il faudrait prendre en
compte les nouvelles opportunités de fabrique de 1’opinion qui se développaient
dans les années 1920 et 1930. Quelques années seulement avant le colloque Walter
Lippmann, il y a eu deux avancées technologiques considérables dans les médias de
masse : la radiodiffusion, puis le cinéma parlant. Toutes deux fonctionnaient comme
un nouveau prolongement de nos sens et reposaient sur la voix, un nouveau canal
de diffusion particuliérement sensoriel et suggestif>.

Afin d’illustrer cette homotypie entre médias et discours néolibéral, voici
deux en France et un aux Etats-Unis. Dans les années 1970, la médiatisation, via le
média télévision, de Valéry Giscard d’Estaing présenté comme la figure méme du
« nouvel art de gouverner » (Foucault, op. cit., p. 151) et de la modernité — topoi’
néolibéraux repris lors de la couverture de son décés en 2020 — n’est pas fortuite
a un moment ou il est évident pour tous que « le petit écran gagne largement les
foyers frangais®* ». De méme, 1’utilisation de la figure d’Yves Montand, homme
réputé de gauche, se ralliant a la doctrine néolibérale lors de 1’émission « Vive la
crise ! », le 22 février 1984 en direct sur la chaine publique de télévision Antenne
2, n’arien d’un discours théorique : elle s’adapte parfaitement au format télévisuel
de I’époque®.

% La radio, souvent contrélée alors par le pouvoir politique, est un média de masse particuliérement
adapté a la suggestion : « La radio touche les gens dans leur intimité. C’est une relation de personne
a personne, qui ouvre un monde de communication entre I'auteur-speaker et I'auditeur. C’est la le coté
direct de la radio. C’est une expérience privée. » (Mc Luhan, op. cit., p. 345).

% https://lwww.europe1.fr/medias-tele/comment-valery-giscard-destaing-a-transforme-le-rapport-des-
presidents-aux-medias-4009719, consulté le 14 avril 2021.

% https://lwww.rtl.fr/actu/debats-societe/video-le-22-fevrier-1984-yves-montand-presentait-vive-la-crise-
a-la-tele-7781997806, consulté le 14 avril 2021.
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Aux Etats-Unis, Edwin Feulner, I’un des fondateurs et président de la
Heritage Foundation (1973-1977) — think tank et lobby trés influent financé par
les magnats de la presse Edward Noble et Richard Mellon —, propose a Reagan
d’écrire des « brief-case-test », des « messages simples, bien identifiables et faciles
a diffuser » dans les médias (Dezalay & Garth, 1998, p. 11). Dans I’introduction
de The March of Freedom en 1998 — titre en relation dialogique avec The Road of
Serfdom de F. Hayek (1944) —, il écrit :

« C’était un objectif conscient de la Heritage Foundation — étre une présence
permanente a Washington. Nous nous sommes efforcés de rendre les idées
conservatrices non seulement respectables, mais aussi courantes [mainstream].
Pour définir les termes du débat politique national. Pour offrir [...] des alternatives
positives et pratiques de libre marché aux politiques libérales ratées de 1’ancien
ordre?. »

Il semble donc que les messages néolibéraux en direction de la population
sont congus dans, par et pour les médias dans lesquels ils apparaissent.

Ce que le néolibéralisme fait aux médias

Si le discours néolibéral agit sur la programmation et le discours méme des
médias, il modifie également la structure du champ médiatique. Il faut donc ajouter
a ce tableau une évolution économique relativement récente des médias. Depuis les
années 1990 jusqu’a aujourd’hui, les effets du discours médiatique néolibéral sont
d’autant plus prégnants que de grands groupes de communication détenus par des
multinationales se sont constitués par regroupements monopolistiques. L’un des
effets de ces regroupements a été de réduire le nombre de journalistes de terrain et
la pluralité des positionnements dans les médias dominants®’ (Cagé, op. cit.). Ces
médias reprennent plus facilement les discours premiers des instances que Pierre
Bourdieu désigne, un peu a la maniére de Bernays, comme le « véritable gouverne-
ment mondial invisible », autrement dit « les grandes firmes multinationales et leurs
conseils d’administrations internationaux, les grandes organisations internationales,
OMC, FMI et Banque mondiale aux multiples subdivisions [...], et toutes les réalités
correspondantes, commissions, et comités de technocrates non €lus » (Bourdieu, op.
cit., p. 88). Cette « restructuration » des médias, encore en cours actuellement, place
ces derniers sous la domination de ces grands groupes internationaux qui ont intégré

26 Ma traduction du site officiel de la Heritage Foundation : https://www.heritage.org/staff/edwin-feulner,
consulté le 14 avril 2021.
27 Pour un exemple plus récent, voir Halimi & Rimbert (2021).
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les discours premiers néolibéraux et qui, de fait, controlent les discours seconds
dirigés vers les populations :

« A travers le pouvoir presque absolu qu’ils détiennent sur les grands groupes de
communication [...] ces nouveaux maitres du monde tendent a concentrer tous
les pouvoirs, économiques, culturels et symboliques [...] ils sont ainsi en mesure
d’imposer treés largement une vision du monde conforme a leurs intéréts. [...] Bien
qu’ils n’en soient pas a proprement parler les producteurs directs, [...] les grands
groupes de communication contribuent pour une part décisive a la circulation
quasi-universelle de la doxa envahissante et insinuante du néo-libéralisme, dont
il faudrait analyser en détail la rhétorique » (ibid., p. 89, italiques de 1’auteur).

Le rdle constitutif du discours des médias de masse dans 1’imposition d’« une
vision du monde conforme a leurs intéréts » est donc central, comme 1’avaient déja
compris Lippmann, Bernays, Hayek et Friedman, notamment.

Il semble alors important de replacer cette fabrique du consentement dans
ce que Foucault appelle la « gouvernementalité néolibérale ». Certes, Foucault
a sous-estimé toute I’importance de Lippmann pour le néolibéralisme en ne lui
consacrant que quelques lignes et en remarquant a propos de La Cité libre :

« Livre curieux, parce que ¢’était un livre qui, d’une part, reprend en effet, sous
la forme d’une pure et simple réactivation, les théories du libéralisme classique,
mais aussi, par un certain nombre de co6tés, présente des éléments qui font partie
du néolibéralisme. » (Foucault op. cit., p. 138).

La conception verticale de la démocratie et de la communication de Lippmann
n’est pas incompatible avec la gouvernementalité foucaldienne, bien au contraire.
Selon Foucault, la gouvernementalité est une forme de pouvoir, apparue a la fin
du XVIII® siecle, qui s’est développée plus fortement aprés la Seconde guerre
mondiale (Foucault, 2004a). Cette forme de pouvoir se rapproche de la conception
de Lippmann en ce qu’elle cherche a « conduire les conduites » de la population,
a diriger les comportements. La gouvernementalité est un pouvoir qui ne se donne
pas comme un pouvoir, elle s’appuie sur la normalisation des conduites, c¢’est-a-dire
sur la force de coercition de la norme, notamment en repliant I’écart sur la norme.
Cette force de coercition est d’autant plus efficace qu’elle ne se montre pas comme
telle, elle repose sur 1’évidence de la norme en s’appuyant sur le normal : « C’est
le normal qui est premier et c’est la norme qui s’en déduit », comme 1’explique
Foucault dans son cours du 25 janvier 1978 (ibid.). Selon lui, la « forme majeure du
savoir » de la gouvernementalité est I’économie politique, sa « cible principale » est
la population. Pour conduire les conduites, elle développe « toute une série d’appa-
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reils spécifiques de gouvernement » (ibid.) qui édictent ou promeuvent les normes
et des injonctions normatives. Je considére que les médias dominants font partie de
cette derniere catégorie, ce sont des appareils spécifiques de la gouvernementalité
néolibérale (Guilbert, 2020b, p. 179-204). Le discours médiatique et journalistique
dominant est a la fois le réceptacle du discours premier (la forme majeure du savoir)
et le producteur-diffuseur du discours second dirigé vers la population dans le but
de conduire les comportements. Ces discours médiatiques, gorgés de publicités
(directes, indirectes, masquées) et d’incitations diverses (placement de produits
dans les films et séries, nudging et manipulation du « surplus comportemental®® »
sur les plateformes), et ces discours journalistiques de masse qui définissent la
normalité, parviennent a constituer ce discours doctrinal néolibéral et austéritaire
comme un cela-va-de-soi, comme une vision du monde « normale », au sens de
Foucault. Si la gouvernementalité n’impose pas par la force mais s’appuie sur ce
qui apparait comme normal dans le but de normaliser les comportements, mon
hypothese est alors que la normalité néolibérale et austéritaire, présentée dans et
par les discours médiatiques et journalistiques de masse, aboutit & produire des
injonctions normatives « implicites et explicites agissant, plus ou moins directement,
sur les comportements économiques des acteurs sociaux » (Guilbert & Lebaron,
2017, p. 221), mais aussi sur leurs représentations économiques, politiques, sociales,
et sur les formes de subjectivation, notamment identitaires (Laurent, op. cit.).

Pour conclure provisoirement

L’hypothese développée dans ce chapitre est que, depuis ses origines, la gou-
vernementalité néolibérale utilise le discours des médias de masse comme « fabrique
du consentement » de la population. Présente dans les ouvrages de Lippmann®, et
certainement dans ses chroniques 7&7, et repise apreés-guerre par les tenants du
néolibéralisme comme Friedman et Hayek, cette conception verticale de la démo-
cratie attribue aux leaders le role de diriger les masses. Il s’agissait de mettre en
place une stratégie de communication du pouvoir (économique), née d’une réaction
de protection existentielle vis-a-vis de I’émancipation des « masses » et du recul
du libéralisme et visant a faire accepter 1’agenda néolibéral. Intégrer les médias de
masse et les modifier en profondeur a permis au discours néolibéral de gouverner la

28 | ’expression est de S. Zuboff, op. cit. Ce sont toutes les informations sur nous-mémes que
nous laissons lors de nos recherches et de nos utilisations des plateformes Internet, lesquelles les
récuperent, les travaillent et les revendent aux publicitaires qui agissent sur nos comportements en nous
proposant des produits personnalisés. Le nudge ou nudging est la technique par laquelle on agit sur le
comportement des utilisateurs en suggérant une action.

20 Public Opinion (1922), Le Public fantéme (1925) et La Cité libre (1938).
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population en articulant sa conception de la démocratie a sa conception austéritaire
de I’économie.

Selon cette hypothése, il existe alors deux grands types de discours néoli-
béraux : les discours premiers des grands organismes néolibéraux dirigés vers les
pouvoirs politiques et médiatiques, et les discours seconds des médias de masse,
lesquels paraphrasent les premiers et sont dirigés vers les populations. En plus
d’assurer leur large diffusion, les dispositifs institutionnels médiatiques dominants —
appareils spécifiques de la gouvernementalité néolibérale — conférent aux discours
seconds une forme de légitimité et de normalité qui facilite leur acceptabilité et leur
intériorisation par les populations.

L’intrication du discours néolibéral dans le discours médiatique dirigé vers
les populations n’est donc pas fortuite. Qu’ils soient classiques ou « sociaux », les
médias de masse en sont les vecteurs, ils le transmettent au sens quasiment médical
ou épidémiologique du terme. Lorsqu’on pousse la logique de cette intrication, une
nouvelle hypothése apparait selon laquelle le discours néolibéral épouse la forme
du média dans lequel il est tenu, autrement dit qu’il prend forme — des formes
différentes — dans chaque média et selon chaque média. Cette adaptation au milieu
de perception renforce son invisibilité médiatique, son évidence discursive et sa
capacité a conditionner les populations.

Le discours néolibéral gagne ainsi un second niveau d’évidence : 1’évidence
discursive se double d’une évidence communicationnelle propre aux médias. Les
effets d’imposition symbolique, effets de sens des discours médiatiques néolibéraux,
sont d’autant plus efficients que, comme toute évidence, ils sont pergus sans étre
remarqués (Guilbert, 2007, 2011, 2014, 2020a, op. cit.). A chaque « crise », le
discours médiatique austéritaire se présente comme naturel, normal, évident ; a
chaque « crise », il dramatise la situation et se pose comme la seule issue possible ; a
chaque « crise », il vise a normaliser les comportements (LIGNES, 2009). Et chaque
fois, par un effet de cliquet, il renforce I’évidence des représentations néolibérales
et leur institutionnalisation dans les systémes juridiques.
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RESUMO: Este artigo analisa os economistas-colunistas e seus investimentos
editoriais, a fim de compreender a difusao e a legitima¢do da doxa econdmica, a
diferenciacao dos perfis de publicagdo em correlagdo com as posi¢des que os agentes
ocupam no campo do poder e no mercado de opinides, bem como as possibilidades
de pretensdo intelectual e ganhos simbolicos. Para tanto, foram analisados 33
economistas-colunistas que escreveram nos principais jornais do pais — Folha de S.
Paulo, O Estado de S. Paulo e O Globo — entre 2014 e 2022. A pesquisa baseou-se
na prosopografia e na analise qualitativa dos paratextos dos 160 livros publicados
pelos economistas-colunistas entre 2000 e 2025.

PALAVRAS-CHAVE: Economistas. Colunistas. Mercado Editorial. Intelectual.
Experts.

ABSTRACT: This article examines economist-columnists and their editorial
investments, in order to comprehend the diffusion and legitimation of economic doxa,
the differentiation of publication profiles in correlation with the agents’ positions
in the field of power and in the market of opinions, as well as the possibilities for
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intellectual pretension and symbolic profits. To this purpose, the analysis includes
33 economist-columnists who wrote for Brazil s leading newspapers — Folha de
S.Paulo, O Estado de S.Paulo, and O Globo — between 2014 and 2022. The research
is based on prosopography and qualitative analysis of the paratexts from the 160

books published by these economists after the 2000s.

KEYWORDS: Economists. Experts. Economic Journalism. Intellectuals. Publishing
Market.

RESUMEN: Este articulo analiza a los economistas-columnistas y sus inversiones
editoriales para comprender la difusion y legitimacion de la doxa economica, la
diferenciacion de perfiles de publicacion en correlacion con las posiciones que
los agentes ocupan en el campo del poder y en el mercado de opiniones, asi como
las posibilidades de pretension intelectual y lucros simbolicas. Con este fin, se
estudiaron 33 economistas-columnistas que escribieron en los principales periodicos
de Brasil — Folha de S. Paulo, O Estado de S. Paulo y O Globo — entre 2014y 2022.
La investigacion combino prosopografia y andlisis cualitativo de los paratextos de
los 160 libros publicados por estos economistas después de los aiios 2000.

PALABRAS-CLAVE: Economistas. Expertos. Periodismo economico. Intelectuales.
Mercado editorial.

A presenga dos economistas e a reprodugdo da doxa econdmica nas paginas
dos jornais t€m sido objeto de analise de pesquisas na area de Sociologia. A consoli-
dacgdo dos economistas como elites dirigentes (Loureiro, 1997; Kliiger, 2017); a sedi-
mentagdo do modelo de expertise na politica e nos espacos das intervengdes publicas
(Dezalay; Garth, 2000; Sapiro, 2009; Eyal; Buchholz; 2010; Meirelles, 2021); e o
desenvolvimento do jornalismo econdmico (Abreu, 2003; Duval, 2004; Pedroso,
2015; Undurraga, 2016; Pedroso; Undurraga, 2019; Meirelles, Chiaramonte, 2020;
Perissinotto et al., 2024) tornaram a tematica central para a compreensao das rela-
¢oes de poder e dominagdo bem como das mudangas em termos de praticas e formas
de legitimagdo no campo do poder, na universidade, na imprensa e no debate publico
de maneira mais geral.

Enquanto algumas pesquisas enfatizam os discursos e as estratégias dos
economistas, relacionando-os as trajetorias, posi¢cdes no campo do poder e
inclinagoes ideologicas (Loureiro, 1997; Kliiger, 2017; Jardim; Moura, 2021);
outras se debrucam sobre as caracteristicas dos jornalistas, suas relagcdes com os
economistas e as 16gicas desse subcampo! do jornalismo (Duval, 2004; Neiburg,
2004; Puliti, 2009; Pedroso, 2015; Undurraga, 2016; Pedroso; Undurraga, 2019;

' Anocédo de subcampo do jornalismo foi desenvolvida por Marchetti, 2005.
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Meirelles; Chiaramonte, 2020; Perissinotto et al., 2024). Em geral, esses estudos
tém demonstrado a financeiriza¢do do noticiario; a predominéncia de perspectivas
mais ortodoxas na cobertura de economia no Brasil; a heteronomia do jornalismo,
especialmente, da editoria de economia; as relagdes de homologia entre jornalistas
e suas fontes (os economistas); a formagdo de uma comunidade epistémica (/bid.).
Além disso, enfatizam a reivindicagdo, por parte desses agentes, de um conhecimen-
to técnico especializado, que se passa por neutro, nao ideoldgico, e que busca ser
reconhecido como unico capaz de guiar os debates politicos e economicos (Kliiger,
2015; Perissinotto et al., 2024).

Em dialogo com essas investigagoes, este artigo vai além da relagdo entre
espacgo dos economistas e jornalismo, incorporando a intersegdo estabelecida com
o mercado editorial. Nesse sentido, busca compreender: 1) a difusdo e a legitimagao
de padrdes discursivos por parte dos economistas; 2) a diferenciagdo dos perfis de
publicacdo editorial em correlagdo com as posi¢des no campo do poder e no mercado
de opinides? (Meirelles, 2021, 2025); 3) as possibilidades de pretensio intelectual e
os ganhos simbolicos desses investimentos editoriais. Tal analise permitiu identificar
0 jogo duplo dos economistas-colunistas-escritores, que oscilam entre, de um lado,
a mobilizacao de célculos, da ortodoxia matematizada, da imagem de técnicos, e,
de outro, o esforgo para se afastarem do rotulo de “tecnocratas” e conquistarem um
reconhecimento enquanto “intelectuais”, “pensadores” e/ou enquanto comunicadores
claros e acessiveis. Nesse sentido, também se verificou uma divisdo do trabalho
entre esses agentes, contribuindo para a eficacia simbolica na difusdo da “logica
econdmica”.

O artigo baseou-se na analise de 33 economistas que atuaram como colunistas
dos trés principais jornais generalistas do pais — Folha de S.Paulo, O Estado de S.
Paulo e O Globo — durante o periodo de 2014 a 2022 e que publicaram livros apos
os anos 2000. Para a sele¢do do corpus, foram adotados os seguintes critérios: 1)
ter assinado uma coluna peridédica nos jornais e no periodo citados, excluindo os
nomes que comecaram a escrever apenas em 2022 e os que ficaram nos jornais
em periodos inferiores a um ano, a fim de reter somente os agentes com maior
dedicacdo a atividade nos oito anos de recorte; 2) ter alguma etapa de formagao
em Economia® e atuagdo especifica como tal, de modo a ndo incluir os jornalistas
de economia (mesmo que atuem como colunistas da area ou que tenham alguma
etapa de formacao associada). A partir desses pardmetros, chegamos a 45 nomes.
Nao foram encontrados livros publicados entre 2000 e 2025 de 12 desses agentes,
os quais foram excluidos do corpus, a fim de chegarmos ao conjunto pretendido: o
dos economistas-colunistas-escritores.

2 Para a compreenséao da estrutura e dindmica do mercado de opinies, ver Meirelles, 2021, 2025.
3 A excegao foi Henrique Meirelles, que tem formagao em Engenharia, mas assumiu cargos como
Ministro da Fazenda e presidente do Banco Central.
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Esses economistas se destacam por uma presenga periodica (semanal,
quinzenal ou mensal), autoral (assinam as colunas e ndo aparecem apenas como
fontes, a serem citadas e editadas pelos jornalistas) e prestigiosa (dado o status
do espaco na hierarquia das se¢des do jornal) na imprensa. Suas participagdes no
debate publico, portanto, ndo estdo submetidas as selegdes diretas dos jornalistas
(Undurraga, 2017), com os quais eles estabelecem aliancas, mas também rivalizam,
ainda que indiretamente, uma vez que disputam posicdes e legitimidade no mercado
de opinides (Meirelles, 2021, 2025).

O artigo se baseia tanto na prosopografia dos agentes — com a coleta de
dados sobre posigdes no campo do poder, na imprensa ¢ no mercado editorial —
quanto na analise qualitativa dos textos presentes nas quartas capas, nas orelhas
e nas sinopses* de todos os livros publicados pelos autores de 2000 a 2025, tendo
sido encontrados 160 titulos (12 deles tiveram dois ou mais dos agentes analisados
como coautores). Voltadas a atra¢do do publico, as partes selecionadas tornam-
-se um material de analise proficuo uma vez que ilustram de forma sintética e ao
mesmo tempo elucidativa as estratégias de apresentacdo das obras, mas também dos
proprios agentes, indicando os jogos em que estdo inseridos ao oferecer indicios dos
modos de construgdo de suas autoridades e legitimidades. Nelas, os autores tém a
oportunidade de dizer “o que fazem” (Le Bart, 1998) ou de delegar tal tarefa a uma
figura prestigiosa, capaz de transferir legitimidade. O chamado “paratexto” “rotula
o texto, define-o, classifica-o por referéncia a um género; ele inscreve o texto em um
esquema de comunicagdo, dizendo a uma s6 vez para quem e por que o texto existe,
a quem ele ¢ dirigido e como ele deve ser lido” (Le Bart, 1998, p. 77).

A analise dos textos consistiu em selecionar e comparar os trechos que enfa-
tizavam: 1) o estilo das publicagdes, como as formas de embasamento (analises
estatisticas, historicas, filosoficas, relatos de experiéncia de vida etc.) e a linguagem
pretendida (acessivel, erudita, técnica etc.); 2) as credenciais e as caracteristicas
dos autores destacadas; 3) os comentarios de terceiros sobre as obras e os autores,
detectando as areas de atuacdo (jornalismo, politica, economia etc.) dessas figuras
e as clientelas pretendidas.

Na primeira parte do artigo, apresento os padrdes discursivos e os relaciono
com os dados prosopograficos predominantes entre os agentes analisados, desta-
cando os investimentos na defini¢do do “debate publico” e, consequentemente,
nos rumos do pais (ndo exclusivamente na area economica). Na segunda parte,
traco as distingOes identificadas entre os economistas-colunistas, tanto em termos
posicionais quanto nos modos de legitimagao de suas tomadas de posigdo e de suas
presengas no mercado de opinides, destacando os nomes que publicaram mais de

4 Para a coleta das sinopses, foram consultados principalmente o site da Amazon e das respectivas
editoras.
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10 livros. Nessa parte, as evidéncias empiricas possibilitaram a discussao sobre os
modos de mobilizac¢ao de indicios e simbolos de intelectualidade, que contribuem
na circulagdo, legitimagdo e cristalizacdo da doxa (Bourdieu, 1996a) econdmica bem
como dos economistas-colunistas como “homens de saber” e “homens de poder”
(Le Bart, 1998).

A “logica econémica” disputa o debate publico

Uma analise fundamental da situagdo econdmica do Brasil, com propostas ¢
solu¢des em meio a crise que o pais atravessa. O fracasso da politica econdmica
dos governos petistas e a faléncia do Estado que se seguiu abriram caminho
para a adocdo de uma agenda liberal. A velha divisdo entre a direita e a esquerda
pertence ao passado. O debate hoje ¢ entre intervencionismo e liberalismo. Este
livro chega em boa hora. Ele nos traz um excelente diagndstico da gravidade
da situacdo que vivemos em diferentes areas de nossa economia. Nao se trata
apenas de uma fotografia deste momento de crise. Ele oferece ao leitor a historia
das politicas publicas apds a democratizacdo, os seus erros €, em menor grau,
alguns dos acertos que nos trouxeram até aqui. E uma leitura obrigatéria nesta
conjuntura porque, além de uma analise cuidadosa dos avangos e retrocessos das
ultimas décadas, aceita o desafio de propor solu¢des para superarmos a armadilha
da renda média e para recuperar o tempo perdido’.

A sinopse ilustra o padrdo de apresentacdo da maior parte das obras publica-
das pelos economistas-colunistas ou pelos autores-atores (Le Bart, 1998). No texto
e no titulo, as elaboragdes e énfases sdo comuns (ainda que com graus de variancia):
1) o agendamento dos problemas e solugdes do e para o Brasil; 2) o antincio de
novas verdades, tais como “a velha divisdo entre a direita e a esquerda pertence
ao passado”; 3) a contraposigdo entre passado versus futuro, velho/arcaico versus
moderno/novo; 4) a reivindicagdo da razdo e a associagdo automatica entre esta ¢ a
“logica economica”; 5) a mobilizagdo do imperativo, seja por verbos eventualmente
utilizados ou pela recorrente énfase na “leitura obrigatoria™.

A maior parte das obras analisadas trata da conjuntura econdmica’ ou da
historia econdmica nacional, sendo que 55 livros tém no titulo alguma referéncia
ao “Brasil”. Os autores se empenham, assim, em formular e reproduzir narrativas

5 Apelo a razdo: A reconciliagdo com a Iégica econémica, de Fabio Giambiagi e Rodrigo Zeidan, 2018.
8 Todos esses padrées foram observados por Pierre Bourdieu e Luc Boltanski, no texto de 1976, A
produgdo da ideologia dominante.

7 Considerando que o artigo enfatiza os economistas que escrevem nos principais jornais generalistas,
nao é inesperado que a conjuntura seja a questao priorizada pela maioria dos nomes, demonstrando
uma influéncia muatua entre as colunas e os livros.

Estud. sociol. Araraquara v.30 n.3 p.1101-1122 jul.-dez. 2025 1105



Allana Meirelles

sobre o pais, colocando-se como intérpretes privilegiados do que seriam as nossas
mazelas, suas causas e, mais ainda, as chaves para soluciona-las. Mais ou menos
abrangentes, as obras se dedicam a estudar temas como: o “desenvolvimento no
Brasil”, o “crescimento economico do Brasil”, o “conflito fiscal-monetario no
Brasil”, a “inflagdo no Brasil”, a “agricultura e a industria no Brasil”, “o problema
do café no Brasil”, “a previdéncia social no Brasil”, a “securitizagdo no Brasil”, as
“politicas publicas no Brasil”, a “educacg@o brasileira” etc.

Lidos coletivamente, os paratextos deixam entrever o imaginario modernizador
presente entre os economistas-colunistas: “este livro ora entregue ao publico brinda o
leitor atento com as 200 melhores frases de um frasista emérito, das mais luminosas
inteligéncias da historia patria e, certamente, um dos construtores do Brasil moderno
e democratico™. Essa dimensdo também se expressa nas mengoes ao “futuro”, inclu-
sive nos titulos das obras: Erros do passado, solugoes para o futuro: A heranca das
politicas econémicas brasileiras do século XX, de Affonso Celso Pastore; O futuro
de um pais sem ciéncia, de Claudio de Moura Castro, 4 reforma inacabada: o futuro
da previdéncia social no Brasil, de Fabio Giambiagi e Paulo Tafner; O futuro do
Brasil, organizado por Fabio Giambiagi, Por que o brasil cresce pouco? desigualdade,
democracia e baixo crescimento no pais do futuro, de Marcos Mendes, O futuro da
industria no brasil: desindustrializacdo em debate, de Monica de Bolle;, Uma certa
ideia de Brasil: entre passado e futuro, de Pedro Malan. Nesses livros, o porvir é deba-
tido e disputado, uma vez que os autores se empenham em defender reformas, ajustes
econdmicos e mudancas nas formas de condugdo econdémica, buscando dar respostas
para mudangas demogréaficas, tecnologicas, nacionais € ambientais. As mensagens
trazem um tom profético, de quem tem as chaves para a sobrevivéncia, o bem-estar,
o desenvolvimento e o enriquecimento: “Uma leitura indispensavel para quem quer
entender o Brasil de hoje e o que € necessario para ter um futuro promissor’”; “inspira
lideres politicos com capacidade de articulagdo a enfrentar os desgastes em nome de
um futuro melhor para todos™'’. A ideia de reforma necessaria e urgente faz parte do
senso comum que se reproduz nos chamados lugares neutros, capazes de fazer passar
por coletivos os interesses dominantes (Bourdieu; Boltanski, 1976; Pinto, 2009). As
mensagens, em geral, invocam a lucidez e a coragem dos autores-atores para apontar
as mudangas necessarias, as quais se vinculam, nesses discursos em geral, a adog¢ao das
mentalidades “modernizadoras” do mercado (Pinto, 2009, p. 54). Além disso, utilizam
a ideia de “todos” ou de um “nds” indefinido, buscando universalizar o discurso, as
problematicas e as solugdes (Bourdieu, Boltanski, 1976; Pinto, 2009).

8 O Homem Mais Realista do Brasil - as Melhores Frases de Delfim Netto, organizado por Aristoteles
Drummond, 2016.

® Finangas publicas: Da contabilidade criativa ao resgate da credibilidade, de Fabio Giambiagi e
Mansueto Almeida, 2016.

© Tudo Sobre o Déficit Publico: um Guia Sobre o Maior Desafio do Pais Para a Década de 2020, de
Fabio Giambiagi, 2021.
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O tom dos trechos se combina ao anuncio recorrente de que a obra “des-
monta impiedosamente os mitos™'' e opde-se ao “debate raso, dissociado dos fatos,
prisioneiro dos dogmas”'?. Assim, busca-se afirmar o realismo, frisando a conexao
com os fatos, dados, estatisticas: “Os dados sdo subsidios para um debate critico e
racional”??; “Fundamentado em testes de hipdteses, e ndo na busca de fatos isolados
que deem suporte a narrativas atraentes”'*. O argumento “técnico” — que aciona o
calculo, a matematizacdo e a orientagdo cientifica — sustenta a crenga sobre o carater
estritamente racional e cristaliza o lugar “neutro-universal” da Ciéncia Economica,
de modo a fazer com que as escolhas politicas sejam lidas como fruto de anélises
e decisoes técnicas (Kliiger, 2015, p. 93). A oposicdo entre supostos dogmaticos
e reprodutores de mitos versus técnicos racionais, cientificamente embasados,
contribui por reproduzir a doxa econdmica, expressa nesse caso pelo receitudrio de
ajuste fiscal e redug@o do gasto publico.

Mas se a afirmacdo técnica dos autores contribui para legitima-los em certo
sentido, em outro, eles precisam escapar da pecha de “tecnocratas” ou intelectuais
fechados aos “muros da academia”, destacando suas capacidades de traduzir para
os ndo iniciados os preceitos e logicas da economia. Como agentes hibridos, que
investem também no mercado de opinides (Meirelles, 2021, 2025), eles precisam
associar o rigor “metodologico”, “da teoria econdmica”, “do embasamento historico
e técnico”, “necessario as boas praticas estatisticas” a uma pretensa acessibilidade,
investindo na ampliacdo de seus alcances: “Uma leitura fécil, ainda que profunda,
que certamente provocara boas reflexdes”'s; “E texto de digestdo facil que, no
entanto, ndo faz nenhuma concessdo ao comodismo mental”'e.

No mercado de opinides, os economistas-colunistas adotam modalidades de
pratica caracterizadas justamente pelas interlocu¢des com o campo do poder e pela
reivindicacdo da técnica e da expertise (Meirelles, 2021, 2025). Diferenciam-se, em
geral, de alguns colunistas da area de filosofia e ciéncias sociais, que se ancoram
sobretudo nas atividades propriamente académicas, buscam se afastar das posigdes
de poder e reivindicam o senso critico, o conhecimento histérico e filosofico. Esses
ultimos se aproximam do modelo de “intelectual publico” consolidado historica-
mente no Brasil (Pinheiro, 2011; Meirelles, 2021, 2025). Os economistas também
se distinguem de colunistas-jornalistas, que fundam suas legitimidades nas carreiras

" Brasil — raizes do atraso: paternalismo versus produtividade, de Fabio Giambiagi, 2017.

2 | icbes amargas — uma histoéria proviséria da atualidade, de Gustavo Franco, 2021.

3 A Reforma Inacabada: o Futuro da Previdéncia Social no Brasil, de Fabio Giambiagi e Paulo Tafner,
2024.

4 Erros do passado, solugbes para o futuro: A heranga das politicas econémicas brasileiras do século
XX, de Affonso Celso Pastore, 2021.

5 Complacéncia — entenda por que o Brasil cresce menos do que pode, de Alexandre Schwartsman e
Fabio Giambiagi, 2014.

'8 Brasil — raizes do atraso: paternalismo versus produtividade, de Fabio Giambiagi, 2017.
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e no reconhecimento interno ao jornalismo, tendo na coluna sua principal atividade
profissional; e de colunistas-polemistas e militantes, que dependem sobretudo de
seguidores nas redes sociais, venda de livros e audiéncias em canais de televisdo e
radio (Meirelles, 2021, 2025).

De maneira geral, os economistas-colunistas-escritores formaram-se em uni-
versidades de prestigio — como USP, UFRJ, UnB, UFMG, FGV e PUC-RJ —, sobre-
tudo entre a década de 1950 e 1980 (21 dos agentes estudados). Doze se graduaram
nos anos 1990 e 2000. A maioria tem doutorado em instituicdes dos Estados Unidos
e Europa (16), e um quarto, na USP. Trés dos agentes tém apenas mestrado e trés
somente MBA em finangas. Os agentes caracterizam-se por experiéncias de docéncia
(a maioria passou por faculdades privadas, principalmente FGV e PUC-R]J, e alguns
lecionaram em universidades publicas); atuagdo em cargos politicos e instituigdes
financeiras (como Banco Central, BNDES, Banco Mundial, BID ¢ FMI, sendo que
alguns foram Ministros ou presidentes do Banco Central e BNDES). Quase metade
dos agentes trabalhou também em bancos privados. Ha figuras que atuam como
colunistas ha mais de dez anos nos jornais estudados e alguns nomes que tiveram
colunas por periodos de um a trés anos. Nas redes sociais, os economistas-colunistas
sdo em geral pouco atuantes. Ja no mercado editorial, a maioria publicou até trés
livros; e a minoria publicou entre 4 ¢ 9 ou mais de 10 livros. Além disso, 13 autores
foram finalistas ou receberam o prémio Jabuti, principalmente nas categorias ligadas
a economia, administragdo e negocios. Os dados confirmam as carreiras modelos
entre os economistas e as elites, marcadas pela multiposicionalidade (Boltanski,
1973; Kliiger, 2017; Perissinotto et al., 2017; Olivieri, 2017). Também demonstram
como a constru¢do da autoridade de legislar sobre questdes do mundo social se
embasa nos vinculos com o campo do poder — os quais ndo sdo ocultados dos
paratextos dos livros, mas sim exaltados — assim como nas credenciais académicas
e intelectuais. Embora mantenham um conjunto de afinidades que os distanciam de
outros modelos de intervengao publica, entre esses economistas-colunistas, também
se observam diferengas de investimentos e pretensdes vinculadas as suas posigdes,
havendo inclusive agentes que adotam mais a postura de polemista e/ou militante
do que a de expert.

Do pratico ao erudito: distingdes e reconhecimento

O conjunto de livros escritos pelos economistas-colunistas expressa também
um processo de diversificagdo nas instancias do mercado de opinides, ou seja, na
universidade, na imprensa e no mercado editorial (Meirelles, 2021, 2025); assim
como no mercado financeiro (Griin, 2015). Embora a conjuntura econémica seja
o tema principal, hd desde autores que também se arriscam em obras sobre a his-
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téria econdmica e as relagdes entre economia e filosofia ou literatura, até aqueles
que se encarregam das dicas de finangas, investimentos e carreira para empresas
e pessoas fisicas. Ha livros mais voltados para a discussdo de politicas publicas
gerais, sobretudo da area de educagdo, a partir do olhar dos economistas; como
também aqueles dedicados a defender posi¢des ideologicas mais diretas, como
o liberalismo, o conservadorismo, a privatizagao e o proprio capitalismo. Além
disso, ha homenagens a economistas renomados, memorias biograficas, antologias
e ficgdo. Algumas publicagdes sdo compilagdes de artigos académicos organizados
pelos economistas-colunistas e outras sdo uma reunido de colunas publicadas na
imprensa. Quanto maior o nivel de abstracdo das tematicas, maior a tendéncia de os
autores ocuparem posi¢oes de maior prestigio tanto no mercado de opinides quanto
no proprio espaco dos economistas. Por outro lado, os livros voltados a solugao
de problemas praticos, sobretudo de empresas e pessoas, vinculam-se, em geral, a
posicdes menos dotadas de capital.

Assim, embora o jogo duplo, entre o acessivel e o técnico, seja tipico dos
agentes em geral, os livros mais voltados a empresas e pessoas fisicas — cujo enfoque
recai sobre as financas empresariais, a traducdo de temas economicos para pessoas
comuns, as dicas em termos de empreendimento e finangas — sdo aqueles em que
a énfase na acessibilidade ¢ ainda mais demarcada. Aqui, os livros se pretendem
manuais de agdo e os autores reforcam principalmente suas habilidades praticas, suas
ancoragens no mundo concreto, suas aptiddes para lidar com os problemas cotidia-
nos, suas receitas de solugdo, suas experi€ncias mundanas, seus distanciamentos em
relagdo as abstragdes e linguagens cifradas (ver Tabela 1).

Tabela 1: Exemplos de livros que destacam a facilidade e a acessibilidade da obra.

Autor Titulo Trechos dos paratextos
Alexandre Economia no cotidiano: “Sao textos curtos, a linguagem ndo € nada técnica,
Schwartsman Decifra-me ou te devoro | e o objetivo é que o leitor, ao final de cada capitulo,

possa se sentir a vontade para compreender de
que forma a economia afeta seu dia a dia, e ndo
como uma conversa esotérica de especialistas para

especialistas.”
Cléaudio de Vocé sabe estudar? Quem | “Nova edig¢do do livro que mostrou a milhares de
Moura Castro sabe, estuda menos e leitores como aprender de forma mais eficaz — intei-
aprende mais ramente revisada, atualizada e ampliada!”
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Autor

Titulo

Trechos dos paratextos

Fabio Giambiagi
e Arlete Nese

Fundamentos da
Previdéncia complemen-
tar - da administracdo a
gestdo de investimentos

“O guia para compreensdo da previdéncia comple-
mentar. Arlete Nese e Fabio Giambiagi relatam,
de modo profundo e didatico, como a Previdéncia
Social nasceu no Brasil e no mundo, bem como a
evolucdo e as formas de financiamento dos regimes
de aposentadoria. (...) Para quem quer se precaver
por conta propria, os autores apresentam os produtos
de previdéncia e seguro existentes no mercado e as
vantagens tributarias de cada um deles. Este livro
auxilia na compreensdo do tema da Previdéncia e
deixa claro que é sempre necessario fazer algum
sacrificio no presente para garantir a sobrevivéncia
no futuro.”

Roberto Macedo

Economania: 104 dicas
de educagdo financeira
para a prosperidade
pessoal, familiar e do
Brasil

“E um livro fundamental, provavelmente o mais com-
pleto, dados os muitos assuntos de que trata, ligados
a analise de uma das escolhas mais importantes de
nossas vidas: as voltadas para poupar e investir com
rentabilidade.”

Rodrigo
Constantino

Economia do individuo?
O legado da escola
austriaca

“O objetivo deste livro ¢ tentar compartilhar com o
leitor a sabedoria dos “austriacos” e suas principais
ligdes — tudo através do filtro do autor, naturalmente.
Esta obra serve de introdugdo aos pensamentos da
Escola Austriaca, tdo ignorada nos debates economi-
cos desse pais. (...) O “economés” foi evitado sempre
que possivel, e o publico-alvo desse livro é, sem
duvida, mais abrangente que somente economistas.
Trata-se, afinal, de uma ampla defesa da liberdade
individual, tio ameagada atualmente.”

Rodrigo Zeidan

Vida de rico sem
patrimdnio

“Vida de rico sem patriménio ¢ um livro para aqueles
que querem usar o dinheiro como um meio de con-
quistar uma boa vida, em vez de viverem a servigo
da acumulag@o patrimonial. Na pratica, isso significa
abandonar varias regras sagradas embebidas na cultu-
ra patrimonialista brasileira. O Brasil mudou, mas as
pessoas ndo. Ainda queremos seguranga a qualquer
custo, ficamos com medo de perder o emprego, nao
sabemos o valor do dinheiro do tempo e nem como
montar uma estratégia de longo prazo. O livro propde
um modelo mental de finangas pessoais moderno e
bastante simples: o que importam sdo fluxos, ndo
estoques. O patrimoénio ¢ irrelevante se ndo gerar
fluxos, tanto para um individuo quanto para uma
empresa. Além disso, o fundamental na tomada de
decisdo sdo as expectativas, e as decisdes passadas
ndo devem influenciar decisdes futuras. Desse modo,
o futuro passa a ser considerado como oportunidade
e ndo apenas como risco. ”
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Autor Titulo Trechos dos paratextos
Samy Dana e Como passar de devedor | “Estd devendo para o banco ou cartdo de crédito?
Fabio Souza para investidor: um guia | Tem alguma outra divida que ndo consegue terminar
de finangas pessoais de pagar, mesmo tendo rendimentos mensais? (...)

Este livro foi escrito para pessoas de todas as idades
que responderiam “sim” a uma ou mais dessas per-
guntas. Trata-se de um método simples, com sucesso
comprovado, para melhorar a administracdo de suas
finangas pessoais. Seguindo as orientagdes deste
livro, em pouco tempo vocé passara de devedor para
investidor.”

Fonte: Elaborada pela autora.

Com promessas de solugdes rapidas, faceis, ao alcance de todos, os autores
dos livros de dicas financeiras e economicas para leigos difundem posicionamentos
ideologicos, modos de conduta de vida, valores ¢ tomadas de posigdo, de maneira
mais ou menos disfarcada por expressdes neutralizadoras, como “guia”, “dica”,
“manual”.

Dos nomes citados na Tabela 1, quatro sdo os que mais lancaram livros depois
dos anos 2000 entre os agentes estudados. Fabio Giambiagi, autor do maior numero
de publicac¢des (mais de 30), investe arduamente no mercado editorial, organizan-
do coletaneas de artigos sobre temas diversos no ambito da economia (finangas
publicas, déficit publico, reformas, previdéncia, distribuicdo de renda, demografia,
produtividade, educacao etc.), compilando artigos de imprensa, formando parcerias
de coautoria com outros economistas, convidando politicos e jornalistas para escre-
ver orelhas, contracapas e prefacios. Seus livros destacam-se por ter como objetivo
principal pautar o debate ptblico, convencer o leitor, buscando atingir economistas,
tomadores de decisdao, mas também leigos. A diversidade de suas publicagdes acaba
por abarcar, como no exemplo citado, também os guias praticos para empresas e
pessoas fisicas. Economista concursado do BNDES, ele ja passou pela docéncia e
por cargos politicos, mas dedica seu tempo extra sobretudo a participagdo nos “gran-
des debates”. Integrou o conselho consultivo de Reforma da Previdéncia formado
por Paulo Guedes, em 2018. E colunista da imprensa ha mais de vinte anos, tendo
escrito no Valor Econémico e mantendo atualmente coluna nos jornais O Globo e
O Estado de S. Paulo.

Ja o economista Claudio de Moura Castro passou pela Organizacao Interna-
cional do Trabalho, pelo Banco Mundial e pelo BID'”. Tem uma trajetéria ligada
sobretudo ao campo da educagdo, tendo sido presidente da Capes entre 1979 e 1982,

7 Algumas pesquisas tém destacado o papel dos economistas e desses organismos internacionais —
sobretudo do Banco Mundial — na definigdo das politicas educacionais do pais, com orientagdo (neo)
liberal (Almeida, 2008; Mello, 2012; Chiaramonte, 2023).
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¢ atuando ha muitos anos como conselheiro de organizagdes do terceiro setor ¢ ins-
tituicdes de educacao privada. Suas publicag¢des vao desde livros com debates sobre
a ciéncia e a educag@o no Brasil até dicas sobre como fazer pesquisa, apresentar tra-
balhos cientificos e estudar. H4 ainda livros sobre memorias de viagens, dicas sobre
constru¢do de moveis e sobre como salvar o planeta plantando arvores. Tornou-se
colunista do Estaddo mais recentemente, tendo escrito na Veja por muitos anos.
Na Veja, Castro ficou conhecido por seu tom polémico e por “apologias” ao setor
privado na educagio, tendo sido um dos defensores da “tese do elitismo econdomico
dos alunos das universidades publicas” (Mello, 2012, p. 310).

Samy Dana, formado pela FAAP e doutor pela FGV, ndo teve cargos na
burocracia estatal e sua carreira se dividiu entre a docéncia em faculdades privadas,
a atuag@o em bancos privados e os altos investimentos midiaticos. O economista
foi comentarista de diversos veiculos das Organizagoes Globo e da Folha assim
como da Jovem Pan. Escreve e comenta, tanto na imprensa quanto no mercado
editorial, sobre finangas pessoais ¢ empresariais, dando dicas para seus leitores.
Por fim, Rodrigo Constantino ¢ economista pela PUC-Rio, com MBA em Financas
pelo Ibmec. Teve experiéncia em bancos privados, inclusive como funcionario do
ex-ministro da Economia no governo de Jair Bolsonaro, Paulo Guedes. Dedica-se
intensamente ao debate midiatico. Desde quando iniciou a coluna no jornal O Globo,
passou por diversos veiculos de comunicagdo, com destaque para a Jovem Pan,
radicalizando cada vez mais seu discurso. Teve forte atuacdo nas redes sociais,
a ponto de ter tido seus perfis bloqueados pelo STF no inquérito das Fake News.
Como militante liberal-conservador e polemista de extrema direita, suas publicacdes
miram as disputas ideologicas mais diretas e operam no sentido de difundir as ideias
ultraliberais e conservadoras, figurando como um “guerreiro da liberdade” — tal
como se apresenta no titulo de seu livro autobiografico, Rodrigo Constantino:
Autobiografia de um guerreiro da liberdade. Constantino publicou mais de dez
livros e foi best-seller.

Desses nomes, distinguem-se aqueles que reforgam as representagdes de
eruditos e “homens de saber”. A fuga dos tecnicismos, dessa vez, se da em nome da
cultura e da civilizago, da preocupacdo com as questdes mais universais e nobres,
da distingdo em relacdo ao mais ordinario das praticas, da afirmagdo de mentes
brilhantes e sofisticadas, do culto ao prazer e ao deleite estéticos, do cuidado com
o estilo e a forma.
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Tabela 2: Exemplos de livros que destacam a erudi¢ao do autor e da obra.

Autor Titulo Trechos dos paratextos

Affonso Caminhos e descami- | “Caminhos ¢ descaminhos da estabilizacdo ¢ um trabalho
Celso Pastore | nhos da estabilizagdo: | que, de muitas maneiras, sintetiza a vida e a obra de
Uma analise do confli- | Affonso Celso Pastore (1939-2024).”

to fiscal-monetdrio no | “Uma obra de arte. Nao ¢ facil combinar experiéncia
Brasil pratica e anos no debate publico com conhecimento cien-
tifico e académico num livro que nos transporta através
de décadas de historia e politicas econdomicas, colhendo
licdes que servem para olharmos o futuro de outra forma.”

Ilan Goldfajn
Eduardo Felicidade “A forma do novo livro de Eduardo Giannetti casa-se
Gianetti perfeitamente aos propositos do autor. Ndo se trata de

defender um ponto de vista, mas de colocar determina-
das questdes em relevo — questdes fundamentais, mas
frequentemente esquecidas pelos cadernos de economia.
O fio condutor ¢ o [luminismo — ¢ suas promessas de
felicidade —, que traria o progresso nas ciéncias e nas artes,
permitindo aos homens exercer um amplo dominio sobre a
natureza. (...) Para discutir esses temas, Giannetti faz uso
de uma bibliografia variada e extensa, transposta na forma
de um dialogo leve e fluente. Assim como os demais livros
do autor, Felicidade ¢ uma obra que transita nos limites
entre o discurso econdmico e a reflexdo filoséfica, sem
fazer uso do jargdo técnico de nenhum dos dois dominios.”

Eduardo Tropicos Utdpicos “Este ¢ um dos mais belos livros escritos sobre o Brasil
Gianetti que ja li. E nem é propriamente um livro sobre o Brasil. Os
aforismos (ou, como prefere o autor, as secdes) de que ele
se compde exibem uma mente clara usando com carinho
a lingua para dar conta do estar no mundo neste comeco
de século. (...) E a responsabilidade do Brasil perante a
oportunidade que representa sua condigdo peculiar é reco-
nhecida com sensato realismo. Nenhum outro tom seria
mais contundente. Giannetti, cujos livros, desde Vicios
privados, beneficios publicos? (em que a énfase cai sobre a
interrogagdo), os brasileiros politizados deveriam ler antes
de qualifica-lo como pertencente a malta “neoliberal”,
chega aqui ao apice de seu pensamento, um pensamento
pacientemente desenvolvido. E uma redescoberta do Brasil
que aguca a cabega e comove o coracdo.”

Caetano Veloso
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Autor

Titulo

Trechos dos paratextos

Gustavo
Franco

A economia em
Machado de Assis:
o olhar obliquo do
acionista

“A economia em Machado de Assis ¢, assim, um privilégio
historiografico, a chance de visitar o passado brasileiro,
em um momento rico ¢ tumultuado, com a companhia de
um dos grandes escritores da literatura mundial e um dos
mais brilhantes economistas do pais.”

“Franco volta a surpreender. Escrevendo sobre o ‘olhar
obliquo do acionista’, o autor demonstra possuir um olhar
tdo obliquo quanto o do bruxo do Cosme Velho, pois con-
seguiu descobrir em varias cronicas de Machado de Assis
um leitmotiv que escapou a criticos literarios dotados de
visdo mais retilinea. ... O livro é um deleite, e um deleite
duplo. E bem escrito, bem argumentado, ¢ abre trilhas para
uma nova compreensdo de Machado de Assis.”

Sergio Paulo Rouanet

Gustavo
Franco

A economia em
Pessoa

“Neste livro, um poeta escreve sobre economia, € um
economista sobre o poeta. A menor das surpresas é que
o primeiro se revela um arguto analista econdmico, e o
segundo, um fino comentador literario.”

Alberto da Costa e Silva

“Esse livro mostra uma faceta pouco conhecida de
Fernando Pessoa, ao reunir textos raros desse grande poeta
da lingua portuguesa sobre economia e administragao.
Organizado e comentado pelo economista e ex-presidente
do Banco Central Gustavo H.B. Franco, 4 economia em
Pessoa é uma iluminada aula de economia, no estilo de
um canone da literatura mundial.”

Marcos
Lisboa e
Samuel
Pessoa

O valor das ideias:
debate em tempos
turbulentos

“Neste elogio ao debate civilizado em tempos de comu-
nicagdo truculenta; discussdo plural e de alto nivel sobre
os rumos da esquerda; ¢ um exemplo singular de debate
respeitoso em tempos de polarizagdo.”

“Este livro ¢ um sonho de consumo intelectual. O que
mais falta no universo académico brasileiro ¢ debate sério.
Ou seja, entre pessoas qualificadas, com argumentos bons,
divergindo, mas se respeitando. Pois ¢ o que temos aqui.”
Renato Janine Ribeiro

Pedro Malan

Uma certa ideia de
Brasil: Entre passado
e futuro

“Esta coletanea permitira avaliar a contribui¢do de Pedro
Malan como intelectual publico. Quem o conhece apenas
como economista e funcionario de Estado verificara nesta
selecdo de artigos mensais a amplitude de sua cultura,
assim como sua sensibilidade a conjuntura.”

Fernando Henrique Cardoso

Fonte: Elaborada pela autora.
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Os distintivos culturais operam na diferenciagdo em relacdo ao conjunto de
economistas que atuam na vida publica, sobretudo aqueles mais voltados a execugao
e ndo investidos nos debates intelectuais e/ou midiaticos. Mas também demarcam
as ambigdes culturais, intelectuais e politicas distintas em relacdo a maioria dos
economistas presentes no proprio mercado de opinides. Como Le Bart, em sua
pesquisa sobre os politicos-escritores, afirmou:

Aventurando-se em um mundo que ndo ¢ o deles, sob o risco de parecerem (...)
usurpadores, esses homens politicos [que se colocam como eruditos e homens do
saber| buscam administrar a prova de suas capacidades de rivalizar com autores
prestigiosos e reconhecidos. Nesse sentido, as estratégias de quase saida do campo
politico sdo evidentemente muito politicas (Le Bart, 1998, p. 86).

Ao escreverem para além de seus métiers, alguns desses economistas-colu-
nistas tentam se valer dos “lucros distintivos” que possam ser usados no espago dos
economistas, no campo politico ¢ no mercado de opinides (Ibid.; Meirelles, 2021,
2025). As abstragdes, a cultura, o deleite e o estilo contribuem para a eficacia sim-
bélica de suas ideias, ndo estando, porém, a servi¢o do “interesse pelo desinteresse”
(Bourdieu, 1996b; Bourdieu, 2015), mas sim da propria difusdo da doxa econdmica,
como os trechos deixam entrever. Mesmo quando mobilizam a literatura e a filosofia,
o fazem no sentido de dar um verniz e buscar um reconhecimento cultural e moral
as suas tomadas de posigao.

Entre os autores apresentados na Tabela 2, dois deles estdo entre os que
publicaram mais de 10 livros do conjunto total de economistas-colunistas analisados:
Eduardo Gianetti e Gustavo Franco. Este ltimo foi presidente do Banco Central
e compds a equipe de elaboragdo do Plano Real. Esteve por muito tempo ligado
ao PSDB e contribuiu com o Partido Novo, além de ter participado da formagao
do Instituto Millenium. Com graduagdo pela PUC-Rio nos anos 1970, doutorado
em Harvard e docéncia também na PUC-Rio, Franco destacou-se academicamente,
tendo recebido o primeiro lugar no prémio BNDES de melhor dissertagao, em 1983.
Nos anos 2000, direcionou-se ao setor privado, tendo fundado com outros socios a
Rio Bravo consultoria, institui¢ao financeira que atua no mercado de capitais e esta,
atualmente, associada ao conglomerado chinés Fosun. Desde os anos 1980, Franco
transita e colabora com os principais jornais do pais, mantendo, hd mais de dez anos,
coluna fixa nos jornais O Estado de S. Paulo e O Globo. Entre suas publicagdes edi-
toriais, ha obras de macroeconomia, coletineas de artigos da imprensa e compilados
de artigos técnicos ou académicos, antologias, livros para estudantes de economia,
além de obras sobre a relagdo entre literatura/arte e economia.

Eduardo Gianetti divide com Gustavo Franco as ambigoes intelectuais mais
expressivas do conjunto total de autores-atores estudados. Seus livros abordam a
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economia de um ponto de vista mais existencial, refletindo sobre problemas filoso-
ficos a partir do olhar de economista. Gianetti também teve uma formacao de elite,
graduando-se em Economia e Ciéncias Sociais pela USP, nos anos 1970, e tendo
realizado o doutorado na Universidade de Cambridge. Ele foi professor da USP e,
apos a aposentadoria, lecionou no Ibmec e Insper. E membro da Academia Brasileira
de Letras. Em 2018, foi colaborador do programa de governo de Marina Silva.
Franco e Gianetti se destacam por fazerem parte do rol de economistas entrevistados
para o livro Conversas com Economistas Brasileiros e por terem ganhado o prémio
Jabuti. Também Affonso Celso Pastore, Marcos Lisboa, Samuel Pessoa e Pedro
Malan, citados na Tabela 2, tiveram trajetdrias de prestigio, com formacdes de elite,
experiéncias politicas importantes, indicagdes ou premiagdes como o Jabuti e longas
inser¢des na imprensa.

Assim como os excertos selecionados nas tabelas acima, as credenciais insti-
tucionais acionadas nos paratextos como forma de asseverar o lugar de autoridade
dos assuntos evidenciam distingdes no espago.

Observador privilegiado da realidade politica e econdmica brasileira, Pedro Malan
participou da elaboragdo, langamento e implementag@o do Plano Real e atuou
como ministro da Fazenda durante o governo Fernando Henrique Cardoso. Por
meio dos artigos publicados na coluna que assina desde 2003 no jornal O Estado
de S. Paulo, ele parte de sua trajetoria profissional e da s6lida formacao intelectual
para analisar de maneira unica o cenario politico e econdmico do pais nos tltimos
15 anos'®.

Do polémico autor do best-seller Esquerda caviar Rodrigo Constantino € um livre-
-pensador, debatedor incansavel, defensor incondicional das liberdades individuais
e dos valores republicanos!’.

Enquanto alguns chamam a ateng¢ao para a participacdo em determinados
eventos politicos importantes (como o Plano Real) e lembram a atuagdo na imprensa,
outros enfatizam o fato de serem best-sellers; as credenciais académicas prestigio-
sas tendem a ser ressaltadas nos paratextos, enquanto a defesa de determinadas
ideologias € mobilizada nos casos em que a figura opera mais como polemista e/
ou militante do que como expert. As selecdes se baseiam tanto nos distintivos das
trajetorias dos agentes quanto nos publicos para os quais os livros s@o direcionados.
A posi¢do dos economistas-escritores circunscreve as possibilidades de perfis de
leitores: os mais dominados escrevem sobretudo para o publico em geral; apenas
aqueles com maior capital académico, intelectual e politico podem se direcionar aos

'8 Uma certa ideia de Brasil: Entre passado e futuro, de Pedro Malan, 2018.
' Contra a maré vermelha: Um liberal sem medo de patrulha, de Rodrigo Constantino, 2015.

1116 Estud. sociol. Araraquara v.30 n.3 p.1101-1122 jul.-dez. 2025



A difusio da “légica econdmica’ padrées e diversificacio no mercado de opinides brasileiro

mais dominantes, como pares, politicos e tomadores de decisdo; mas, entre esses
ultimos, hé também aqueles que buscam conquistar “coracdes e mentes”, oscilando
com menos entraves entre as diferentes clientelas. Essas podem ser observadas
pelos nomes que assinam os prefacios, orelhas e quartas capas dos livros. Nessas
paginas, circulam economistas, politicos, jornalistas, agentes do campo cultural,
demonstrando os multiplos jogos em que estdo envolvidos:

O livro que tem prefacio de Fernando Henrique Cardoso, orelha de Pedro Malan
e quarta capa de Miriam Leitdo retine ensaios que tracam o painel das mudangas
politico-econdmicas dos dois mandatos de FHC e sugerem taticas para que o
Governo Lula consiga cumprir a promessa de transformar o Brasil num pais
economicamente saudavel e socialmente mais justo. Uma leitura indispensavel
tanto para quem lida diretamente com o assunto como para aqueles que querem
compreender melhor o pais em que vivem®.

Uma das grandes escolhas que eu fiz quando assumi a Presidéncia da Republica
foi trazer o Henrique Meirelles para cuidar da area econdmica. [...] Meirelles ¢
um bom ouvinte. Embora seja um técnico, tinha uma postura politica. Muitas
vezes, 0 técnico ndo gosta de ouvir a classe politica, mas ele ouvia — Michel
Temer, ex-presidente do Brasil (2016-2019)*'.

Por conta do oficio, o jornalista transita por uma gama variada de temas. Para
compreender cada um deles a ponto de informar com propriedade, ele recorre a
quem se dedica a um assunto pela vida inteira: o especialista. (...) Ouvir quem
domina um tema ¢ um prazer, que se duplica quando a pessoa tem a capacidade
de comunicar o que sabe de maneira acessivel. Assim é com Giambiagi. Estudioso
das finangas publicas ha mais de trés décadas, ele sempre demonstrou disposicao
para dialogar e convencer pelo argumento — Renata Lo Prete®.

Enquanto os pares operam na legitimacao técnica, especializada, os politicos
contribuem na afirmacgdo de tais nomes como agentes aptos ao jogo politico, bus-
cando romper com a imagem de meros tecnocratas. Os politicos aparecem como
“ex-chefes”, ou seja, presidentes em cujos governos os economistas trabalharam,
atestando a competéncia politica dos elogiados, mas também, indiretamente, a quali-
dade de “funcionario” e, portanto, o lugar relativamente subordinado. Figuras como
Fernando Henrique Cardoso, politico admirado entre os economistas-colunistas

20 Reformas no Brasil — balango e agenda, de Fabio Giambiagi, José Guilherme Reis e André Urani,
2004.

2! Calma sob pressédo: O que aprendi comandando o Banco de Boston, o Banco Central e o Ministério
da Fazenda, Henrique Meirelles, 2024.

2 Tudo sobre o déficit ptblico: um guia sobre o maior desafio do pais para a década de 2020, de Fabio
Giambiagi, 2021.
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(Meirelles, 2021) e intelectual renomado, assevera o lugar dos agentes como “pen-
sadores do Brasil”; assim como artistas, criticos e intelectuais contribuem para a
legitimagdo cultural. Ja os jornalistas ratificam as habilidades que tais nomes tém
para o debate publico, legitimando-os enquanto interlocutores cotidianos dos que
trabalham na imprensa. Os discursos vao produzindo uma legitimidade coletiva,
ancorada tanto nos padrdes compartilhados quanto nas distingdes ligadas as diferen-
ciagdes do espago, pois como afirmaram Bourdieu e Boltanski, “o ponto de honra
liberal alimenta-se dessa diversidade na unidade” (1976, tradugéo nossa).

Consideragodes finais

Entre os economistas-colunistas-escritores, a escrita vale, direta ou indire-
tamente, como suporte da agdo — seja quando busca orientar a pratica cotidiana, a
conduta de vida dos agentes sociais; seja quando pretende intervir diretamente no
debate puiblico e construir consensos em torno dos projetos politicos defendidos; seja
quando se afasta dos interesses politicos mais imediatos, contribuindo na desconstru-
¢30 da imagem do economista como mero agente de execucdo, restrito as tomadas
de decisdo cotidianas e a resolucdo das demandas externas (Le Bart, 1998, 80).
Nesse tltimo caso, a partir das posi¢cdes que ocupam, os autores-atores constroem
estratégias para se legitimarem enquanto “pensadores” ou, mais especificamente,
“intelectuais publicos”.

Engajados na difusdo de formulas de resolugcdo de problemas cotidianos
ou dedicando-se as questdes “mais elevadas” da alma humana, as publicacdes
atuam, de forma consciente ou semiconsciente, na sedimentagdo de propostas
politicas — predominantemente, no corpus analisado, de vieses liberais, neoliberais
ou ultraliberais —, na circulagdo da doxa econémica, na legitimacdo coletiva dos
economistas, mas também na cristalizacdo de um conjunto de valores e modos de
conduta de vida (Weber, 2004). A divisdo do trabalho ideologico, observada no
artigo, contribui para a propria eficacia simbolica das 16gicas dominantes difundidas
(Bourdieu; Boltanski, 1976).

O jogo multiplo, tipico desse universo, atua também no sentido de desvin-
cular a pretensdo intelectual da questdo histdrica da autonomia (Bourdieu, 1996b;
Bourdieu, 2015), naturalizando as fronteiras fluidas entre logicas distintas e a
figuracdo do “homem de poder” como “homem de saber”. Como agentes que dis-
putam, ndo apenas as posicoes de decisdo, mas também as interpretagdes legitimas,
eles oscilam entre a ostentacdo da técnica — na reivindicagdo de um conhecimento
esotérico, exclusivo dos iniciados — e, de um lado, a capacidade para traduzi-la aos
ndo iniciados ou, de outro, a sensibilidade e a erudi¢do para ndo se restringirem a
ela. Tentam, assim, desconstruir a imagem de “tecnocratas” — movimento necessa-
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rio para as disputas do mercado de opinides —, sem deixar de se afirmarem como
detentores de uma posigdo privilegiada para analise do mundo social, justamente
por incorporarem os atributos da técnica.

Por fim, a pesquisa suscitou novas questdes a serem desenvolvidas futura-
mente, como em relagdo as estratégias de transferéncia de capital simbdlico entre
0s economistas-escritores e os autores de orelhas, prefacios e comentarios de con-
tracapa. As pesquisas na area destacam as relagdes mais frequentemente observadas
no espago dos economistas, ou seja, aquelas estabelecidas entre eles e jornalistas
ou politicos. O material levantado, porém, chamou a aten¢do pela presenga — mino-
ritaria, mas sociologicamente significativa — de aliangas com figuras investidas na
produgao artistica. Alids, o engajamento desses agentes em atividades e instituigdes
culturais/intelectuais assim como em géneros e produgdes aparentemente mais
arriscados editorialmente é uma questio ainda pouco esmiucada e que pode revelar
lutas e transformagdes nos espacos de produgdo simbdlica.

Agradecimentos: Esta pesquisa recebeu financiamento da Pré-reitoria de Pesquisa
da UNESP, contando com uma bolsista de treinamento técnico, que auxiliou no
trabalho de coleta dos dados da pesquisa. Agradego a discente e bolsista Linda Alves
Oliveira Moreira da Silva pelo excelente trabalho e a UNESP pelo financiamento.
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RESUMO: Embora seja reconhecida a relevancia das investigagdes sobre a Lei
Rouanet na perspectiva de politica publica, poucas pesquisas tém se debrugado sobre
o mercado de patrocinios culturais incentivados. Partindo dos aportes da sociologia
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PALAVRAS-CHAVE: Sociologia econdmica. Sociologia dos mercados. Lei
Rouanet. Jornalismo. Patrocinio cultural.

ABSTRACT: Although the relevance of investigations on the Rouanet Law from
a public policy perspective is recognized, few studies have focused on the market
of incentivized cultural sponsorships. Based on the contributions of economic
sociology, this article presents an analysis of the political, cultural, and economic
contexts, as well as the discursive trends that influence and characterize this market,
based on a corpus of 863 articles published in Folha de Sao Paulo between 2013
and 2023. The analysis addresses advertising strategies in Folha and the role of the
State, the emergence of a conservative political agenda and the disputes around the
Rouanet Law, the discursive transformation, and the relevance of the sustainability
for the changes in the conception of control. The research shows how the studied
market, after surviving intense symbolic attacks, renews its legitimacy through the
ideas of sustainability and creative economy.

KEYWORDS: Economic Sociology. Sociology of Markets. Rouanet Law. Journalism.
Cultural Sponsorship.

RESUMEN: Aunque se reconoce la relevancia de las investigaciones sobre la
Ley Rouanet desde una perspectiva de politicas publicas, pocas investigaciones se
han centrado en el mercado de patrocinios culturales incentivados. Basado en las
contribuciones de la sociologia economica, el articulo presenta un analisis de los
contextos politicos, culturales y economicos, asi como las tendencias discursivas
que influyen y caracterizan este mercado, a partir de un corpus formado por 863
articulos publicados en Folha de Sdo Paulo en el periodo entre 2013 y 2023. El
analisis aborda las estrategias publicitarias en Folha y el papel del Estado, la
emergencia de una agenda politica conservadora y las disputas en torno a la Ley
Rouanet, la transformacion discursiva y la relevancia del ideario de sostenibilidad
en los cambios en la concepcion del control. La investigacion muestra, sobre todo,
como el mercado estudiado, después de sobrevivir a intensos ataques simbolicos,
renueva su legitimidad a partir de las ideas de sostenibilidad y economia creativa.

PALABRAS CLAVE: Sociologia economica. Sociologia de los mercados. Ley
Rouanet. Periodismo. Patrocinio cultural.

l. Introducgao

Objeto de contradi¢des acerca dos rumos das politicas culturais, dos usos do
dinheiro publico e das motivacdes empresariais para o patrocinio, a Lei Rouanet,
apesar de ndo ser a unica ferramenta de fomento a cultura, é a mais presente tanto
no debate publico quanto na academia quando se trata de mecanismos de incen-
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tivo fiscal. Embora seja reconhecida a relevancia das investigagoes sobre a lei na
perspectiva de politica publica, o interesse desta pesquisa esta direcionado para as
dindmicas de trocas que se estabeleceram a partir da sua sangdo e, mais especifi-
camente, no que concerne a construcao de um mercado de patrocinios culturais
incentivados. Tal dinamica é baseada fundamentalmente na transagdo entre capitais
financeiros e simbolicos, realizada por proponentes, empresas patrocinadoras e,
muitas vezes, intermediadas por outras empresas e agentes captadores profissionais
de recursos. Entretanto, argumenta-se aqui que o ativo simbolico almejado pelas
potenciais incentivadoras tem sofrido alteragdes ao longo dos tltimos anos: o ideario
do desenvolvimento sustentavel vem mudando as diretrizes empresariais para o
patrocinio e, pelo menos a primeira vista, altera também as regras do jogo de um
mercado ha muito tempo orientado pelo discurso e estratégias do marketing cultural,
entendido como uma pratica direcionada para a vinculagdo de marcas empresariais
a diferentes praticas culturais (e.g., musica, esporte, literatura, cinema, teatro etc.).

O presente artigo € um recorte de uma pesquisa mais ampla cujo objeto
central € o mercado de patrocinios culturais incentivados (Lopes, 2024), a qual
se ancora nos aportes da sociologia econdomica de vertente politico-cultural. Aqui,
nos debrugamos sobre a hipotese de que o ideario do desenvolvimento sustenta-
vel - compreendido como um conjunto de crengas e praticas capazes de orientar os
agentes investidos em diferentes campos sociais (Dezalay, 2007) - tem modificado
as praticas no mercado de patrocinios culturais incentivados, criando, assim, uma
nova concepg¢do de controle (Fligstein, 2001), com possiveis repercussdes mais
amplas para a doxa econdmica (Bourdieu, 2005). A inspiracdo analitica reside na
sociologia bourdieusiana das praticas discursivas, a qual considera o proprio ato de
enunciagdo como uma pratica socialmente orientada, tendo entdo a investigagao
dos espacos sociais de producdo dessa linguagem e dos agentes que a enunciam
como componentes analiticos prioritarios (Barreiros, 2023). Tomando como base a
no¢ao de doxa', a orientagdo coletiva deste mercado nega a valorizagdo do lucro e
escamoteia as relagdes econdmicas presentes neste tipo de troca, aproximando-se
assim da economia dos bens simbolicos (Bourdieu, 2008).

Apresentamos, aqui, um recorte da analise das transformagdes discursivas
deste mercado, derivada do levantamento de noticias no jornal Folha de Sao Paulo?,
a fim de proporcionar um melhor didlogo com os trabalhos que compoem o dossié
“Repensando o jornalismo econdmico-financeiro: perspectivas teoricas e empiri-

' Conjunto de valores compartilhados que dao sentido as classes e classificagdes operadas pelos
agentes de determinado campo (Catani et al,, 2024)

2 0O jornal Folha de Sao Paulo foi utilizado como uma de nossas fontes de dados para a analise
sociogenética do mercado de patrocinios culturais incentivados, bem como de suas principais
transformagdes ao longo dos anos. Para uma analise mais atenta e cuidadosa sobre o jornalismo
brasileiro e seus profissionais de forma articulada a sociologia econémica, recomendamos Pedroso-Neto
(2015) e Pedroso-Neto e Undurraga (2018).
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cas globais e locais”. Em termos de organizagdo, estruturamos esta comunicacao
em quatro secdes. Apos esta introdugdo, a segunda secdo intitulada como “Da
Construgdo do Objeto de Pesquisa” aborda a origem e a dindmica do mercado de
patrocinios culturais incentivados, destacando a Lei Rouanet e suas implicagdes.
Na terceira se¢do, apresentamos os resultados principais deste recorte da pesquisa,
com uma analise detalhada dos contextos politicos e econdmicos e das praticas
discursivas que influenciam e caracterizam este mercado: a) primeiramente, inves-
tigamos as estratégias publicitarias na Folha e o papel do Estado; b) em seguida,
tratamos da emergéncia de uma agenda politica conservadora e as disputas em torno
da Lei Rouanet; ¢) em um terceiro momento da analise, discutimos a transformacao
discursiva e a relevancia do ideario da “sustentabilidade” nas mudangas da concep-
¢do de controle; d) por fim, trazemos o caso do Rock in Rio para ilustrar como o
tratamento conferido pela Folha pode servir como um indicador relevante para as
transformacdes deste mercado. Nas consideragdes finais, destacamos a importancia
desta pesquisa para a sociologia econdmica, especificamente aos interessados pelas
dindmicas entre midias jornalisticas e construgdo social de mercados.

Il. Da construgao do objeto de pesquisa

Compreendido entre os fendmenos da economia dos bens simbolicos
(Bourdieu, 2008), o mercado analisado nesta pesquisa € oriundo da Lei Federal
de Incentivo a Cultura (Brasil. Lei n°® 8.313, de 23 de dezembro de 1991), um
mecanismo de incentivo fiscal que permite a empresas privadas destinarem até
4% do Imposto de Renda devido ao Estado para projetos culturais previamente
aprovados pelo ministério. Sancionada em 1991 como parte dos avancos da agenda
neoliberal da politica brasileira, a chamada Lei Rouanet ¢ frequentemente localizada
a partir do carater eminentemente mercadoldgico que confere a atividade cultural
(Belem e Donadone, 2013; Olivieri, 2004; Pinto, 2022). Este enquadramento do
fendomeno permite enxergar a dindmica de um tal mercado de patrocinios culturais
incentivados de modo semelhante a outros mercados analisados pela sociologia
econdmica (Bourdieu, 2006; Garcia-Parpet, 2003; Steiner, 2004; Carneiro, 2007;
Sartore, 2012; Botta e Donadone, 2014; Jardim; Moura, 2017). Em dire¢do alinhada
com essas pesquisas, trabalhamos com a nogéo de construgdo social do mercado,
como categoria norteadora central, no sentido de enfatizar o carater historicamente
situado, relacional e politico, institucional e estruturante das trocas mercantis entre
os mais diversos agentes participantes (e.g., produtores, distribuidores, vendedores,
consumidores, agentes estatais).

Ainda que se considere a imaterialidade do projeto cultural, é preciso, para
fins analiticos, delimitar a mercadoria negociada nestas trocas. O nivel de reco-
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nhecimento, derivado da associagdo ao projeto (ou seja, a cota de patrocinio) ¢é
compreendido neste trabalho como o produto em si — isto, é, o que é ofertado,
demandado, trocado - do mercado de patrocinios culturais incentivados. Contudo,
embora estejamos falando de espacos sociais que pressupdem concorréncia e tran-
sa¢do financeira, os recursos movimentados nas trocas via lei de incentivo sdo de
origem publica (Brasil, 1991). Esta caracteristica basilar o distancia de outros tipos
de mercado e provoca o surgimento de convengdes morais que, a principio, ndo
atingem outros tipos de trocas realizadas com recursos privados, como por exemplo
a aten¢@o ao interesse publico em detrimento da liberdade individual ou empresarial
(Pinto, 2022).

O fato ¢ que, neste mercado, o que se compra ¢, sobretudo, legitimidade.
Seja em rela¢do a um local determinado (e.g., comunidade em que a empresa esta
situada), a um publico especifico (e.g., mulheres acima de 40 anos) ou a um tema de
atuacdo (e.g., saude e bem estar, educagao financeira, reciclagem, etc.), o patrocinio
cultural €, conforme apontado por Michetti (2016), um meio utilizado pelas empresas
patrocinadoras para maximizar o seu poder, por meio do refor¢o de posicionamentos
da marca e da ratificacdo dos seus valores para o publico consumidor, sociedade
em geral ou, nos termos mais usuais para os investidos no espago empresarial, seus
stakeholders. Sociologicamente, podemos entender que se trata de transagdes que
envolvem os capitais financeiro e simbodlico (Bourdieu, 2008). No caso de empresas
com alto montante de capital financeiro e processos seletivos mais consolidados e
democraticos, a legitimidade advém do reconhecimento de sua relevancia enquanto
agente impulsionador do desenvolvimento do setor cultural. Para esses casos mais
emblematicos, podemos citar a atuagdo da Natura (Salvarani, 2022), do Itau (Michetti,
2017), além da Petrobras e do Grupo Votorantim (Belem, 2010).

A relagao proponente (vendedor) e empresa (compradora/incentivadora)
pode ou ndo ser facilitada pela figura da empresa ou pessoa fisica intermedidria. As
intermedidrias sdo profissionais especializados nos temas relativos ao ecossistema
do patrocinio cultural incentivado e a sua posi¢do relativa no campo ¢ definida
principalmente pelo seu capital social, traduzida neste mercado como a rede de con-
tatos e acesso facilitado aos potenciais incentivadores (Lopes, 2024). Através de seu
conhecimento estratégico de mercado e sua rede de relagdes, as intermediarias sdo
capazes de potencializar as chances de venda/captacdo de recursos dos projetos. Por
estarem em uma posi¢ao de mediagdo entre espagos sociais relativamente distantes
e mobilizarem diferentes conhecimentos, em geral alinhados aos propositos empre-
sariais (financas, marketing, relagdes publicas), muitas vezes sdo estes profissionais
os responsaveis por traduzir as tendéncias de mercado para a area cultural (Lopes,
2024).

De modo geral, para os proponentes, o dinheiro ¢ tratado como meio, apenas
um detalhe inconveniente, na jornada artistica ou de impacto social. Neste sentido,
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a troca do capital financeiro pelo capital simbolico associada aos interesses dos
agentes envolvidos aparece, em suas praticas discursivas, a partir do que Bourdieu
(2008) denomina de tabu da explicitacdo, ou seja, a utilizagao de eufemismos lin-
guisticos para caracterizar a relagdo econdmica. Para as empresas incentivadoras,
o discurso da responsabilidade social escamoteia a necessidade de reconhecimento
simbolico e a legitimacao social como objetivos patentes para a realizagdo dessas
trocas. De acordo com uma pesquisa realizada com as cinquenta maiores empresas
incentivadoras da Lei Rouanet, a promogédo de transformagio e de inclusdo social
¢ o elemento mais frequente para a justificativa da transacdo, seguida de geragao
de empregos e estimulo a economia (Pinto, 2022). Em outras palavras, as trocas
se estabelecem, entre o dito ¢ o ndo dito, no sentido de promover o intercambio
do capital financeiro, pertencente as empresas incentivadoras (compradores) € o
simbolico, associado aos projetos (produtos): interessa ao proponente obter dinheiro
suficiente para a realizagdo do seu projeto; interessa ao intermediario aumentar
a taxa de sucesso dos seus servigos para garantir a subsisténcia da sua empresa;
¢ interessa ao potencial patrocinador associar-se a uma iniciativa de alto capital
simbolico, a fim de fortalecer a sua marca na opinido publica.

Ressalta-se, porém, conforme sistematizagdo de Swedberg (2005), que
o poder econdmico ¢é o principal fator de hierarquizagdo entre os agentes de um
mercado. Sendo assim, a empresa incentivadora ¢ a responsavel por influenciar
decisivamente a dimensao convencional (Weber, 1991) a partir da qual o mercado ira
operar. Ao modificar a demanda, os consumidores (empresas patrocinadoras) forgam
os outros agentes do mercado a repaginarem a sua estratégia publicitaria, de modo a
atender a uma concepgao de controle (Fligstein, 2001) estabelecida, a qual orienta as
estratégias empresariais e, logo, as diretrizes de investimento em determinada época.
Cabe salientar que entendemos a noc¢do de concepcao de controle, proposta por
Fligstein (2001), como um entendimento coletivo e um conhecimento compartilhado
que reflete e reforga a estrutura de forgas do mercado e se traduz em orientagdes
comuns a todos os agentes envolvidos.

O produto a ser negociado ¢ o capital simbolico que a patrocinadora ira
angariar a partir do investimento incentivado, sendo que o fator de retribui¢do reci-
proca (Weber, 1991) do mercado ¢ evidenciado pelas cotas de patrocinio, as quais
representam a proporcionalidade entre os capitais financeiro e simbolico, na forma
de contrapartidas de visibilidade, relacionamento ou ativagdo de marca. O acesso
desigual ao capital simbodlico proporcionado pelo projeto € uma manifestagdo das
relagdes de competicao entre os incentivadores, e elucida as relagdes de dominagdo
entre os agentes empresariais conforme o seu poder econdmico.

A fim de mapear as condig¢des sociais de produgdo discursiva dos agentes
vendedores do mercado, foi realizada, como estratégia analitica complementar,
uma pesquisa documental de 863 matérias publicadas na Folha de Sdo Paulo no
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periodo entre 2013 e 2023. Ao empreender uma pesquisa de dimensdo historica
sobre tais produgdes jornalisticas, objetivou-se angariar elementos para construir
uma perspectiva sociogenética deste mercado (Bourdieu, 2006), compreendendo a
transicao das concepgdes de controle (Fligstein, 2001) do mercado de patrocinios
culturais incentivados a luz dos contextos politicos e econdmicos de cada periodo.
Foi realizada, assim, uma busca pela palavra-chave “Lei Rouanet” no jornal Folha
de Sao Paulo, desde 2013 até dezembro de 2023 (ano final de levantamento de dados
desta pesquisa).

A escolha de analisar este meio de comunicagao foi embasada principalmente
pela sua relevancia na comunicagdo em diferentes nichos: trata-se de um dos veicu-
los de noticias mais importantes do pais em niumero de audiéncia e circulagao (Folha
de Sao Paulo, 2021), além de ser historicamente associado aos interesses das classes
dominantes. Segundo diferentes mapeamentos de opinido publica encomendados
pelo jornal, realizados pelo instituto Datafolha, o leitor tipico da Folha de Sdo Paulo
possui um alto nivel de renda e escolaridade (Folha de Sdo Paulo, 2011). Neste sen-
tido, € possivel inferir que ha um consideravel grau de influéncia deste jornal entre
os estratos mais favorecidos, incluindo, possivelmente, participantes de espagos
de elites empresariais, que nesta pesquisa ocupam a posi¢do de patrocinadores no
mercado analisado. Portanto, analisar o corpus de matérias publicadas na Folha nos
ultimos dez anos é uma forma de apreender, ainda que indiretamente, as orientagdes
politicas e tendéncias discursivas, em relacdo a Lei Rouanet, de grupos localizados
em condi¢des sociais hierarquicamente superiores.

lll. Resultados e discussao

Em que pesem as condi¢des objetivas de pesquisa, a qualidade da ferramenta
de busca da Folha possibilita condigdes favoraveis para a realizagdo de uma investi-
gacdo mista com método explanatdrio sequencial, o qual, segundo Creswell (2007),
pressupoe uma coleta e andlise de dados quantitativos e qualitativos, com o objetivo
de utilizar estes ultimos para aprofundar a compreensao dos resultados encontrados.
Assim, no periodo de margo a julho de 2024, foram analisadas 1.107 matérias,
filtradas por meio da palavra-chave “Lei Rouanet” no Acervo Digital (acervo online
de publicacdes) do Jornal no periodo de 2013-2023, sendo que, destas, 863 (78%)
foram eleitas para a qualificacdo de dados, desprezando-se resultados duplicados.

Na pesquisa mais ampla que fundamenta este artigo, as publica¢des foram
classificadas segundo a sua tematica principal, utilizando as seguintes categorias: 1.
Citagdo contextual; 2. Politica Executiva; 3. Projetos e propostas; 4. Polémicas; 5.
Economia e politica da cultura. Quando analisadas a luz da metodologia escolhida,
tais classificagdes auxiliaram na compreensao dos contextos politicos € economicos
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de cada ano. Conforme veremos, na maioria dos casos, destacaram-se padroes dis-
cursivos relevantes do ponto de vista da analise da transformacgao social do mercado,
de modo que foram criadas subcategorias a fim de qualificar os dados obtidos.

Tabela 1: Classificacdo geral das matérias analisadas
na Folha de Sao Paulo entre 2013-2023

. Percentual
.. . Quantidade ~
Grupo Defini¢ao Subcategorias e em relagao
de matérias
a0 corpus
1. Citagdo Citam a Lei Rouanet como | a) Referéncia; b) Argumento 249 28,85%
contextual parte de um contexto, ndo | politico-discursivo; c) Literal.
sendo o tema principal.
2. Politica Temas relativos a gestdo | a) Alteragdes normativas; 220 25,49%
executiva publica do mecanismo. b) Decisdes de projetos; c)
Disputa politica; d) Analise
administrativa.
3. Projetos ¢ | Possuem iniciativas culturais | a) Divulgagdo de projeto 213 24,68%
propostas como tema principal. (realizag@o); b) Divulgagdo de
proposta (captago); ¢) Analise
de projetos (informativo e
critica) e; d) Recusa/Fracasso.
4. Polémicas | Tratam de casos criticos que | a) Atos ilicitos; b) Atos 94 10,89%
suscitam debates na esfera | considerados imorais; c) Atos
publica. administrativos.
5. Economia | Noticias e discussdes sobre Sem subcategorias 87 10,08%
e politica da o campo cultural de maneira
cultura ampla.
Total 863 100,00%

Fonte: Elaboracdo propria

As estratégias publicitarias e as politicas de Estado

A categoria tematica “Projetos e Propostas”, que se refere ao grupo de publi-
cacdes que possuem iniciativas culturais como tema principal, tem sua frequéncia
de publicacdes associada ao aquecimento da atividade cultural e dela podemos
apreender elementos importantes para a compreensao das estratégias publicitarias
dos agentes investidos no mercado de patrocinios culturais incentivados. As maté-
rias incluidas nesta categoria foram classificadas em outras quatro subcategorias,
sendo as duas com maior incidéncia “Divulgacao de projetos” e “Divulgacao de
propostas”. Tais publicagdes da Folha tém como sentido principal a difusdo de deter-
minados projetos para um grande niimero de leitores, com uma distingdo de formato,
publico e finalidade: enquanto a primeira visa a divulgacdo da realizagdo de projetos
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captados por meio da lei de incentivo, geralmente incluindo informagdes de servigo
(quando, onde, quanto), orgamento total captado e - com menos frequéncia - quem
sdo os patrocinadores, a segunda aparece geralmente em forma de nota, divulgando
a aprovagdo dos projetos para captagdo de recursos. Em casos mais emblematicos
(como o da figura abaixo), o formato de antincio ¢ ainda mais evidente. Em geral,
os projetos divulgados para o publico consumidor tém carater comercial, como
musicais ou feiras de arte. Ja as propostas, divulgadas para empresas patrocinadoras
e cidadados contribuintes, costumam possuir carater evidentemente artistico e/ou de
desenvolvimento social.

Figura 1: Divulgagdo do projeto “Amor de gigol6” (2015) e da
proposta “Apoie os programas educacionais da OSESP” (2017)

Fonte: Folha de Sdo Paulo, 2015 ¢ 2017.

A defesa da utilizagdao da Lei Rouanet como mecanismo de fomento para
projetos destituidos de carater comercial foi uma das principais bandeiras da Folha
no periodo analisado, sendo que as tendéncias discursivas apreendidas sdo aplicadas
de forma coerente com tal tomada de posi¢ao do jornal quando se trata de divulgagao
de propostas. Apesar disso, ha uma presenga consideravel da divulgagdo de projetos
comerciais, os quais tém como publico-alvo grupos sociais que dispdem de alto
capital financeiro. Esta pequena controvérsia apreendida no jornal pode ser mais
bem compreendida quando consideramos o poder de articulacdo dos proponentes
profissionais® (Jorddo e Allucci, 2012) e empreendedores culturais por opgao*

3 Em “Panorama Setorial da Cultura Brasileira”, Jordao e Allucci (2012) concluem que os grupos de
gestores culturais com resultados mais satisfatérios em seus empreendimentos séo o alienigena e o
profissional, que perfazem um total de 31% dos entrevistados. No caso do primeiro, sua relagdo com
a profissao é instrumental, ou seja, ndo compreende a cultura como propésito de vida. Além disso, o
grupo nao apresenta uma opinido critica a respeito do mercado que atua. Ja o profissional “acredita que
o viabilizador entende o valor cultural e que esta interessado em varios tipos de projetos e ndo apenas
com o marketing da empresa” (idem, p. 9)

4 Burgos e Michetti (2017) trazem também contribuigdes relevantes para a analise dos proponentes ao
sugerir, com inspiragdo weberiana, quatro tipos ideais de empreendedores culturais: (1) Empreendedor
cultural por necessidade; (2) Por disposicéo; (3) Por opgéao; (4) Por vocagao. Neste sentido, os recursos
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(Michetti e Burgos, 2016), que, dispondo de significativo capital social (Bourdieu,
1980), conseguem espaco para anincio em um veiculo que, a priori, se posiciona
de maneira contraria a logica de financiamento de seus projetos.

O que chama atengdo, porém, é que, muitas vezes, os projetos em divulgagao
ou o proprio mercado de patrocinios culturais incentivados sdo utilizados como
mote narrativo para tratar de assuntos muito mais amplos, como podemos ver nos
exemplos da tabela 2 abaixo, os quais ilustram o impacto da crise politica e econo-
mica de 2015/2016, que culminou no impeachment da Presidenta Dilma Rousseft.
Decerto que crises politicas e econdmicas impactam os mercados. Lembremos, neste
caso, que o dinheiro utilizado nas trocas que caracterizam o patrocinio cultural
incentivado € oriundo do Imposto de Renda das empresas incentivadoras, de modo
que uma queda do lucro do segmento bancario ou de empresas estatais atinge direta
e irrevogavelmente o capital financeiro total disponivel para as transagdes.

Tabela 2: Exemplos de publicacdes do subgrupo “Analise de projetos”

Ano Titulo da matéria Categoria Citacio

2015 | Vendas com isengdo fiscal | Projetose | “Num momento de crise econdémica no pais
caem 11% na feira SP-Arte | propostas | e com a disparada do ddlar, um resultado
mais fraco ja era esperado para este ano.”

2015 Contra crise, Inhotim se | Projetose | “Essas mudancgas refletem a crise eco-
pde para “adogdo” propostas | ndomica do pais. O mercado de minério
sofre com a retragdo chinesa, o que afeta
numa tacada s6 a Vale (entre os principais
patrocinadores) e Paz, que também atua no
setor.”

2015 | Festa de Paraty tera menor | Projetose | “Cenario de crise econdmica no pais
or¢camento em uma década | propostas | limitou a verba da feira a R$7,4 milhdes”

Fonte: Elaboragao propria.

Ainda no que concerne a complexa relagdo entre o Estado e o mercado
estudado nesta pesquisa, partimos do pressuposto, ancorado em um dos pilares da
sociologia econdémica de Bourdieu (2005), de que o Estado ¢ o principal orquestra-
dor de um mercado, que pode ter seus espagos da demanda e da oferta impactados
decisivamente por decisoes de origem politico-administrativa-burocratica. No caso
do mercado analisado, porém, o poder de influéncia do Estado extrapola algumas

publicos estdo concentrados principalmente nas maos dos tipos (3) e (4), ou seja, aqueles que acumulam
maior capital econémico, simbdlico e social. Para os autores, o empreendedorismo cultural por opgéo se
refere a “individuos, empresas ou grupos empresariais de produgao de bens, servigos e eventos culturais
e de entretenimento, tendo como objetivo principal o lucro” (idem, p. 592). Ao conceber a cultura como
opcao de investimento e ser um dos grupos com maior facilidade de captagao de recursos, aproximam-
se do tipo profissional e alienigena, conforme definigdes de Jordao e Allucci (2012).
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das premissas previstas por Bourdieu (2005), uma vez que impacta ndo apenas
o formato e orgamento de projetos elegiveis ao incentivo, mas o recurso mesmo
utilizado nas trocas do patrocinio incentivado. Isto ocorre de duas formas: 1) a
partir de alteracdes normativas que dispdem sobre o teto da Lei naquele ano, ou
seja, o quanto de imposto o Estado estd disposto a renunciar em favor do setor
cultural e; 2) segundo as politicas de gestdo econdmica dos diferentes segmentos
produtivos de empresas patrocinadoras imbricadas neste mercado (bancario, petro-
leiro, agronegocio, tecnologia, etc), uma vez que determinadas decisdes economicas
podem favorecer ou nao certa esfera produtiva, impactando diretamente no lucro
real das empresas patrocinadoras e decisivamente no seu potencial de investimento
via incentivo fiscal. Por exemplo, se considerarmos que as empresas estatais estdo
entre as principais patrocinadoras do pais (Petrobras, Vale), € possivel compreender
o nivel de dependéncia que os agentes vendedores experimentam ao pleitear incen-
tivos aos seus projetos, e logo, a dimensao da consequéncia que uma crise em um
segmento petrolifero e de minério poderia gerar, ainda que, no caso dos proponentes
e intermediarios, ndo se tenha o menor controle sobre isso.

Em uma estrutura na qual as empresas incentivadoras, que possuem o maior
capital financeiro e social, ocupam a posi¢do de compradores, a competi¢ao para
o poder sobre o poder do Estado (BOURDIEU, 2015) ¢ altamente limitada pelo
volume dos capitais dos agentes vendedores, que sé sdo capazes de disputar dentro
da dimensao juridica do mercado de patrocinios em si, por meio da influéncia em
alteracdes normativas. A segunda forma de influéncia do Estado, descrita no ponto
2 como o cenario da politica econdmica nacional, apesar de altamente determinante
para o sucesso das trocas, esta fora do alcance de proponentes e intermediarios.
Tal cenéario implica em uma situagdo de mercado que tem a instabilidade estrutural
como regra.

A emergéncia de uma agenda politica conservadora

O levantamento das noticias e reportagens identificou, a partir de 2016, o
surgimento de uma tendéncia discursiva que associou o mecanismo de incentivo
fiscal a emergéncia de uma agenda politica conservadora. As matérias classificadas
como “Citagdo Contextual”, em nossa categorizagdo tematica, ou seja, que citam
a Lei Rouanet como parte de um contexto, sem a condi¢do de tema principal de
noticias e reportagens, sdo as principais representantes deste fenémeno. E valido
ressaltar que se trata do grupo analitico com a maior saliéncia: 249 publicacdes, que
perfazem 28,85% do corpus de andlise. A subdivisdo deste conjunto de publicagdes
foi realizada a partir do sentido atribuido a citacdo em questdo, sendo que, nesta
secdo, iremos nos deter prioritariamente ao subgrupo de citagdes que confere a Lei
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Rouanet um sentido de argumento politico-discursivo. Quantitativamente relevante
no grupo de citagdes contextuais (38% do total), este subgrupo de matérias tem
presenga marcada no jornal desde 2016, se acentuando a partir de um contexto
politico de ascensdo da extrema direita.

No periodo de 2013 a 2018, verificou-se uma saliéncia de noticias que rotu-
lamos na categoria de “Polémicas”, que envolveu, por exemplo, noticias em torno
da Operagdo Boca Livre da Politica Federal, deflagrada em 2016, ¢ a CPI da Lei
Rouanet, entre 2016 ¢ 2017. No contexto da deflagragdo da Operacdo Lava Jato a
partir de 2014, as politicas publicas de assisténcia social fortalecidas pelo governo
do Partido dos Trabalhadores passam a ser vistas com desconfianga, perspectiva que
se estende a avaliacdo da Lei Rouanet e a sua probidade. No periodo de 2013 até
2018, as polémicas relativas a uma suposta imoralidade no dmbito da lei Rouanet
diziam respeito a dois aspectos interconectados: 1) utilizagdo do beneficio fiscal para
financiar projetos culturais com capacidade mercadologica comprovada, ou proposto
por artistas consagrados; 2) sobreposicdo de interesses privados, em detrimento dos
interesses publicos no patrocinio cultural incentivado.

Tais criticas estdo inseridas em um contexto de mercado orientado por uma
concepe¢ao de controle (Fligstein, 2001) amparada em objetivos de marketing
empresarial. Ha, assim, um esfor¢o do jornal para influenciar na transformagao da
dimensdo convencional (WEBER, 1991) do mercado de patrocinios culturais incen-
tivados, a partir da reprovagao moral de certas praticas. Um caso representativo desta
tendéncia é a matéria “Lei Rouanet financia marketing em ruas de SP”, publicada
em 2018, em que uma das pesquisadoras entrevistadas afirma que:

Saimos de uma situag¢do em que o produtor cultural pensava em projetos capazes
de agradar aos diretores de marketing das empresas para outra na qual sdo os
proprios diretores de marketing que criam os projetos. [...] O problema parece
ser o excesso de liberalismo no uso dos recursos [...] sempre que o Estado libera
geral, o mercado faz a festa. (Folha de Sao Paulo, 2018)

A partir de 2020, tendo experimentado um aumento expressivo em 2021, as
polémicas relacionadas aos atos de administracdo publica passam a protagonizar
a narrativa do jornal, tendo como foco o desmonte da Lei Rouanet promovido
pela gestdo Bolsonaro. Embora tenha surgido ja no contexto do impeachment da
ex-presidenta Dilma Rousseff, tal tendéncia discursiva associada a ascensdo do
conservadorismo foi intensificada a partir de 2018, no &mbito da chamada “retorica
da mamata”, uma das estratégias discursivas do ex-presidente Jair Bolsonaro para,
utilizando de noticias falsas, questionar a idoneidade da Lei Rouanet e desqualificar
o trabalho artistico por meio de julgamentos morais. No jornal, ¢ possivel notar
uma alta repercussdo, em um viés critico e informativo, da tendéncia discursiva
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do entdo candidato a presidéncia da republica de instrumentalizagdo da Lei como
agenda eleitoral, se apropriando das criticas de concentracdo de recursos e corrup-
¢do - propagadas durante anos pela propria Folha, vale lembrar - historicamente
associadas & mesma, mas radicalizadas a partir da propagacao de “fake news”. Em
uma das matérias que melhor retrata este cenario, um jornalista afirma que “a lei
de incentivo passou a ser vista como uma forma esptria de sustentar vagabundos e
financiar imoralidades.”.

Assim, é também partir de 2018 que é possivel perceber uma evidente contra-
riedade da Folha em relag@o a retdrica propagada pelo grupo conservador em relagio
a Lei. Tal fenomeno pode ser apreendido pela presencga significativa de resultados
de citagdes inseridas em colunas satiricas com teor critico e humor irénico, as
quais ridicularizam a mobiliza¢cdo do mecanismo enquanto pratica discursiva da
extrema direita. E preciso pontuar que os posicionamentos politicos manifestados
nas colunas e trechos destacados abaixo nao necessariamente refletem uma posigao
institucional do Jornal, e que a chamada “transformac@o discursiva” da Folha esta
sendo analisada no ambito de uma variedade de publica¢des, com géneros, temas
e categorias distintas.

Se considerarmos os atos de enunciagdo como uma pratica socialmente orien-
tada, conforme proposto por Bourdieu, ¢ necessario priorizar ndo apenas o texto,
mas os espagos sociais de producdo dessa linguagem e os agentes que a enunciam
como componentes de investigacao prioritarios (Barreiros, 2023). Cabe destacar,
portanto, que dentre os possiveis géneros textuais presentes em um jornal, a coluna
¢ o tipo de escrita mais expressiva que podemos encontrar, em termos de exposi¢ao
da opinido de determinado autor ou autora. Identificamos que os colunistas Antonio
Prata e Renato Terra despontam como os criticos principais dos discursos associados
a extrema direita, utilizando de um modo linguistico baseado no sarcasmo para des-
qualificar a politica bolsonarista, no que diz respeito, principalmente, a propagacdo
de noticias falsas (movimento popularmente conhecido como “fake news”) e ao
negacionismo historico e cientifico. A Lei Rouanet aparece frequentemente como
parte das ironias relacionadas a fake news e a um projeto moral de “doutrinacao de
esquerda”.

E interessante observar que Antonio Prata e Renato Terra possuem trajetorias
marcadas por uma circulagdo em diferentes espacos do campo cultural brasileiro,
para além do jornalismo. Na literatura, Antonio Prata, filho do também escritor
Mario Prata, ja publicou mais de quinze livros ao longo da sua trajetéria (Companhia

5 MEIRELES, M. Guerras culturais se acirram no Brasil, e quem vence é a direita de Bolsonaro.
FOLHA DE SAO PAULO, SAO PAULO, 29 out. 2018. Disponivel em: https://www1.folha.uol.com.br/
ilustrada/2018/10/guerras-culturais-se-acirram-no-brasil-e-quem-vence-e-a-direita-de-bolsonaro.shtml.
Acesso em: 07 mai. 2025.
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das Letras, 2024°). Ja Renato Terra € cineasta, tendo dirigido cerca de seis séries
e documentarios para o cinema e a televisdo (Adoro Cinema, 20247). Se, para
Bourdieu (1996), analisar um discurso € considerar sobretudo as suas condigdes
sociais de produgdo, nota-se que o alto volume de capital cultural dos autores,
apreendido também pela qualidade da circulagdo dos mesmos por certas instituicdes
(Companhia das Letras, HBO, Globo, Revista Piaui), garante a legitimidade das
tomadas de posi¢do, as quais, combinadas a autoridade da propria Folha enquanto
veiculo de comunicagdo, estabelece uma situagdo de enunciagdo privilegiada para
a difusdo de suas praticas discursivas.

Embora nenhuma informagdo disponivel indique os autores como parte inte-
grante do mercado de patrocinios culturais incentivado, suas trajetorias profissionais
apontam para um lugar social de pertencimento a estratos artisticos que foram alvo
de hostilizacdo durante o periodo de campanha e governo do ex-presidente Jair
Bolsonaro, o que ajuda a explicar o0 modo sarcastico e de contraposi¢ao na maior
parte de suas enunciagdes veiculadas pela Folha.

Tabela 3: Discursos irdnicos da subcategoria de “Cita¢do contextual:
argumento politico-discursivo” na Folha de Sao Paulo (2013-2023)

Ano | Titulo da matéria Citagdo

2018 | Eu2018 “Nudes, evidentemente, terfio ndo apenas isengao fiscal como apoio da
Lei Rouanet.” (Antonio Prata, escritor e jornalista)

2018 | Menos livros, “Por tabela, vamos rechagar também todos os filmes feitos com a Lei
mais Whatsapp Rouanet e todas as cangdes compostas fora de Goids. [...] A verdade
estd no WhatsApp. E 14 que somos impactados por [...] uma montagem
que mostra Chico Buarque recebendo caminhdes da Lei Rouanet para
trocar o cloro de sua jacuzzi.” (Renato Terra, roteirista e autor)

2019 | MEC cria 2) Fake News - A Verdadeira histdria sobre o nazismo de esquerda, o
doutorado em kit gay, as urnas eletronicas fraudadas, a mamadeira de piroca, o Foro
WhatsApp de Sdo Paulo, os militares que salvaram o Brasil em 64 e os mamadores

da Lei Rouanet. (Renato Terra, roteirista e autor)

2022 | Pralei, Chico tem | Com a jurisprudéncia aberta pela decisdo, o juiz Julinho da Adelaide,
olhos castanhos imbuido do espirito patridtico, escreveu uma sentenga determinando
que os olhos de Chico Buarque so castanhos. “N&o ha comprovagio
cientifica de que aquela tonalidade seja azul ou verde. Sem falar na pos-
sibilidade daquilo ali ser lente de contato financiada pela Lei Rouanet”,
escreveu o magistrado. (Renato Terra, roteirista e autor)

Fonte: Elaboragdo propria

6 Companhia das Letras. Antonio Prata. Disponivel em: https://www.companhiadasletras.com.br/
colaborador/02231/antonio-prata Acesso em 11 set. 2024.

7 Adoro Cinema. Renato Terra. Disponivel em: https://www.adorocinema.com/personalidades/
personalidade-70829/ Acesso em 11 set. 2024.
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Uma nova concepgao de controle baseada no ideario da sustentabi-
lidade

A turbuléncia politica vivida no periodo de 2018-2022 impactou de maneira
significativa os discursos associados ao mercado de patrocinios culturais incenti-
vados. Em principio em resposta a ampla difusao de noticias falsas relacionadas
ao mecanismo e depois ao seu efetivo projeto de desmonte, a Folha passa a se
posicionar no sentido de defendé-lo, contribuindo como parte interessada e agente
disseminador da legitimidade do patrocinio cultural incentivado. Nesta conjuntura,
a agenda ESG (Environmental, Social and Governance) enquanto tendéncia discur-
siva que a fundamentard, aparece como a tabua de salvagdo que legitima as trocas
ocorridas no ambito da Lei, em uma perspectiva de desenvolvimento sustentavel
(que atinge tanto a dimensao social quanto a econdmica).

Assim, a associacdo da Lei Rouanet a agenda da “sustentabilidade” ocorre
paulatinamente, a partir de uma tendéncia discursiva caracterizada principalmente
pela ampliacao do sentido de cultura utilizado nas publicagdes. Se antes a ideia de
cultura estava associada unicamente as producdes artisticas e do intelecto - com um
viés protecionista e contrario a contaminagdo destas pela “mao invisivel do mer-
cado” -, a partir de 2018 a nog¢@o de cultura enquanto Economia Criativa (Miguez,
2007) ganha terreno. De fato, ha um esfor¢o de divulgagdo do potencial financeiro
da cultura enquanto atividade econémica e fonte de renda. Outras duas vertentes
apreendidas - menos presentes do que a primeira, mas também dignas de nota - se
relacionam com a mobilizagdo da ideia de transversalidade da cultura, tendéncia
discursiva que dialoga intimamente com: 1) os pressupostos de organismos inter-
nacionais, como a UNESCO, voltados a valorizagdo da diversidade cultural e a
autodeterminagdo dos povos; 2) a relevancia das atividades culturais para a educacdo
integral dos individuos e promog¢ao do desenvolvimento social da populagao de
maneira ampliada.

A narrativa que associa a Lei Rouanet a agenda ESG, que ilustra uma transfor-
magao decisiva na concepgao de controle do mercado analisado, ganha espaco e rele-
vancia especialmente em um contexto pos-bolsonarista, apds o regime democratico
brasileiro ter sobrevivido aos diversos ataques infligidos pelo ex-presidente. Neste
interim, também o mecanismo de incentivo fiscal a cultura foi transformado em
bode expiatdrio da sua campanha eleitoral, que se apropriou das criticas historicas
a Lei, abalando a sua reputagdo ao amplificar um sentimento geral de desconfianga
em relagdo a idoneidade das trocas ocorridas no ambito deste mercado, o qual foi
estendido aos artistas e a esquerda politica. Contudo, a radicalizagdo das criticas
ao mecanismo a partir de noticias falsas e o desmonte institucional que se seguiu
a gestao de Jair Bolsonaro foram suficientes para que a Folha empreendesse uma
transformacdo discursiva que visava restaurar a legitimidade da Lei Rouanet. O
que se segue € uma progressiva ampliacdo dos sentidos de cultura mobilizados no
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jornal: do estritamente artistico ao econdmico e social, nesta pesquisa associados
aos conceitos de Economia Criativa discutido, por exemplo, por Miguez (2007).
Em 2024, a consolidagdo do Programa de Territorios Criativos, que visa fortalecer a
economia criativa de determinados locais, se apresenta como um marco da dimensao
juridica (Weber, 1991) deste fendmeno no mercado.

Nas matérias publicadas no periodo de 2013 a 2023, foi possivel observar
que as narrativas relacionadas a Lei Rouanet foram mudando de acordo com os
momentos politicos. Se até 2018 os discursos veiculados tendiam a defender a
autorregulacdo do mercado cultural, excetuando-se os patrocinios para projetos
de formagdo de base - tendo como pano de fundo uma concepgdo de controle
(Fligstein, 2001) associada ao marketing cultural apreendida no mercado -, a partir
do mesmo ano ha um aumento progressivo de matérias que defendem o incentivo
fiscal para a cultura ao destacar o seu potencial econdomico, bem como a relacao
com o Desenvolvimento Sustentavel, o que pode vir a representar a ascensao
de uma nova orientacdo moral e estratégica do mercado de patrocinios culturais
incentivados.

Tabela 4: Tendéncias discursivas na Folha de Sdo Paulo
(2013-2023) — reportagens exemplares

Titulo da o Tendéncia

Ano . Citacao . A

matéria discursiva
“De acordo com o produtor cultural Eduardo
Barata, presidente da APTR (Associacdo dos
Eletrobras reduz . . .
. Produtores de Teatro do Rio de Janeiro), com cada | Marketing
2013 | verba de apoio ao . . .
vez mais empresas privadas interessadas em pegas | cultural
teatro .. ..
comerciais, o chamado teatro tradicional, de drama,
perde espaco na cena do pais.”
“[...] mas de tudo que tem acontecido nas ultimas
décadas, concluo que deveriamos revogar a Lei
Rouanet e acabar com a meia-entrada. Que cada
. . rodutor corra com suas proprias pernas para finan- ~
Leis de Incentivo | O , proprias p P . Autorregulacdo
2015 . . ciar seus espetaculos. E que o Estado financie o
(Painel do Leitor) L. e do mercado
que for necessario, de acordo com as politicas cul-
turais definidas em conjunto com a sociedade. A
renuncia fiscal simplesmente ndo funcionou.” (José
Clauver, Leitor)
Vocé pega o dinheiro publico e da para as empresas
Organizagio fazerem marketing sem acrescentar nenhum tosto.

2015 social pode Sou a favor da parceria publico-privada. Mas isso é | Marketing
agilizar gestdo uma transferéncia de recursos publicos para o forta- | cultural
publica na cultura | lecimento de marcas e imagens de empresas.” (Juca

Ferreira, Ministro da Cultura)
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Titulo da o Tendéncia
Ano , . Citagao . q
matéria discursiva
E como se para cada R$1 investido no festi-
val, outros R$13 retornassem a economia. [...]
Flip eera “Demonstra claramente que, além do impacto posi-
Pe tivo que a Flip tem na promogéo da leitura e do .
retorno de R$46,9 . . Economia
2018 I . pensamento, ela tem um impacto econémico [...] ..
milhdes, diz . criativa
Queremos mostrar para os governos e a sociedade
estudo da FGV .. . .
o quanto as atividades culturais contribuem para
o pais, e que ele se beneficia do investimento em
cultura”(Sérgio Sa Leitdo, ministro da Cultura)
A lei Rouanet deve beneficiar os artistas novos que
2018 Lei Rouanet necessitam de incentivos financeiro e publicitario. | Incentivo de
(Painel do leitor) | Artistas consagrados que ja ganham milhdes mere- | base
cem ir para lista de excluidos.
“Outra fonte de recursos que, apesar de incipien-
te no Brasil, ¢ forte em varios paises, ¢ 0 apoio
das marcas que, para além da mera filantropia ou
. do marketing, enxergam a cultura como uma fer-
Velhas atitudes & g L
ramenta sofisticada de comunicagido. Na Europa e .
emperram uso de . Desenvolvimento
2019 . .+ . | nos EUA, apoiar um museu ou um show de rock ,
alternativas a Lei |, A ~ ~ L sustentavel
¢, a um so tempo, agdes de relagdes publicas, de
Rouanet - . ~ . .
responsabilidade social e de construcdo de identi-
dade corporativa. A cultura pode ser, ainda, o cami-
nho mais curto para se atingir publicos especificos.”
(Ana Paula Sousa, colunista)
“Pouca gente sabe que a Lei Rouanet pode ser
s associada diretamente a muitos dos Objetivos de
Inteligéncia de . .
. Desenvolvimento Sustentavel da ONU - por exem- .
dados ajuda o ~ . . | Desenvolvimento
2022 | . . plo, o ODS 4, focado em educag@o - e que hoje ¢ ,
mvestimento .. . . . . ., | sustentavel
social no pais 0 objetivo que mais recebe investimentos no pais.
(Raphael Mayer e Mathieu Anduze, fundadores da
simbi)
O carater transversal da cultura faz com que ela dia-
logue com a educag@o, a assisténcia social, a satl-
de, o turismo, ¢ o meio ambiente. Faz dela uma
forga estratégica essencial para a formagao e o
crescimento do pais. [...] a Lei Rouanet sustenta
A Lei Rouanet a cultura brasileira e ¢ um potente impulsionador .
. N . . . . Economia
2022 | em seu devido econdmico: projetos incentivados por meio des- criativa

lugar

sa lei movimentam R$1,59 para cada R$1 inves-
tido, conforme estudo realizado pela FGV para o
Ministério da Cultura em 2018.” (Odilon Wagner,
Cristina Olivieri, Nelson Rubens Kunze, Guilherme
Afif Domingos Filho e André Leonardi, membros
do Forum Brasileiro pelos Direitos Culturais)
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Titulo da e~ Tendéncia
Ano . . Citacao . q
matéria discursiva

“Eventos como The Town, Bienal do Livro e Bienal
das Artes, os dois ultimos apoiados por recursos da
Lei Rouanet, mobilizaram milhares de pessoas no
Rio e em Sdo Paulo, as duas principais capitais do
pais, gerando renda, empregos, negocios, riqueza ¢
bem-estar em torno da cultura e do entretenimen-
to.” (Jader Rosa, superintendente do Itat Cultural)

Economia
criativa

A Forca da

2023 Industria Criativa

Fonte: Elaboragdo propria

A primeira publicacdo neste sentido (“Flip gera retorno de R$46,9 milhdes,
diz estudo da FGV”) de 2018 ¢ é assinada pelo entdo Ministro da Cultura Sérgio
Sa Leitdo, tratando de um estudo realizado pela FGV (Fundagao Getulio Vargas)
no sentido de demonstrar o impacto econémico da Feira Literaria Internacional de
Paraty (FLIP), a qual ¢é realizada por meio da Lei Rouanet. Na ocasifo, o ministro
afirmou que iria fomentar outros estudos com o mesmo intuito, em uma tentativa
de legitimar o investimento na area da cultura a partir da comprovacdo do retorno
econdmico.

Em novembro de 2018 uma matéria sobre a Simbi, social tech especializada
na gestdo de investimento social privado e vencedora da edi¢do daquele ano do
Prémio Empreendedor Social do Futuro, comeca a tratar de uma certa governanga
associada ao investimento em incentivo fiscal, em um tom mais propositivo do que
critico, diferentemente de discursos apreendidos em anos anteriores. Vale ressaltar
que a Lei Rouanet apenas ¢ citada contextualmente na publicagdo, sem associacdo
direta. No ano de 2019, a publicagao “Velhas atitudes emperram uso de alternativas
a Lei Rouanet” faz parte de um mote narrativo da Folha que tende a buscar encampar
um discurso de diversificagdo de fontes de captag@o de recursos, em face ao papel
decisivo que a lei de incentivo federal ocupa no financiamento cultural brasileiro.
E importante observar, no entanto, que apesar de defender que o patrocinio ocorra
por outras fontes que ndo a renuincia fiscal, a publicacdo coloca o patrocinio cultural
como uma acdo “além da mera filantropia ou do marketing cultural”, sinalizando
mudanga cognitiva da concepgdo de controle.

Em 2022, porém, a associacdo da Lei Rouanet com o Desenvolvimento
Sustentavel é definitivamente estabelecida em mais uma publicagdo que tem a
Simbi como tema principal, dessa vez assinada pelos proprios fundadores da startup:
Raphael Mayer e Mathieu Anduze. Com base na pesquisa “Brasil ODS: Desafios
para Democratizar a Transformagdo por Meio do Investimento Social”, os empre-
sarios apostam na relag@o entre cultura e educagdo para divulgar “boas praticas” no
mercado de patrocinios culturais incentivados, ligadas a uma concepgao de controle
(Fligstein, 2001) que tem a sustentabilidade como diretriz.
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Somente em 2021, o volume direcionado atingiu o valor recorde de mais de
R$2 bilhdes e, quando comparado a 2018, houve crescimento de 54% em
investimento (via Lei Rouanet). Analisando o recorte de projetos que possuem
tematicas educacionais, o crescimento foi ainda maior, chegando a 90%. [...]
Por fim, a pesquisa conclui que as empresas tém cada vez mais interesse em
investir em projetos com tematicas educacionais na Lei Rouanet. [...] Ao cru-
zar as demandas sociais na tomada de decis@o para a verba investida via Lei
Rouanet - e outras leis de incentivo fiscal -, as empresas garantem que o aporte
fique mais bem distribuido em todo o territorio e que tenhamos mais inteligéncia
no investimento social e mais impacto positivo para a sociedade. (Folha de Séo
Paulo, 2022)

O discurso da transversalidade da cultura e da promogédo da diversidade cul-
tural como forma de autodeterminagao identitaria, caracteristico das agendas inter-
nacionais encampadas pela UNESCO na Declaragdo Universal sobre a Diversidade
Cultural (2001) e na Convengao de Prote¢ao e Promogao da Diversidade Cultural
(2005), ¢ um dos argumentos utilizados para a defesa da cultura como ferramenta
para o desenvolvimento econdmico sustentavel na publicagdo “A Lei Rouanet em
seu devido lugar”, de 2022. Aqui, sdo ressaltados ndo so os beneficios de uma agen-
da cultural fortalecida para o desenvolvimento humano, mas também o potencial
financeiro do setor cultural para a economia nacional, argumento apreendido também
no artigo “A For¢a da industria criativa”, publicado em 2023.

Por tras desses eventos ha toda uma engrenagem econdémica em funcionamento,
que injeta recursos na hotelaria, na gastronomia, no comércio, no transporte, no
setor de servicos e abre milhares de postos de trabalho qualificados, gerando
um ciclo virtuoso de prosperidade. [...] Além de ajudar a movimentar a roda da
economia, o segmento contribui decisivamente para construir nossa identidade,
nossa diversidade e estimular o senso critico individual e coletivo. (Folha de Séo
Paulo, 2023)

O caso do Rock in Rio

Entre os agentes que melhor retratam o fendomeno de transformacao da con-
cepegao de controle, apreendido a partir desta analise das reportagens na Folha de Sao
Paulo, destaca-se a Rock World, na figura de Roberto Medina, criador do Rock in
Rio. Apos ter sofrido duras criticas do jornal por utilizar o mecanismo mesmo tendo
capacidade mercadologica comprovada - além de outros escandalos envolvendo
a sua passagem na legislagdo -, em 2023, uma entrevista publicada por Leonardo
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Lichote® representa um novo momento da relagao entre ambos. Além de optar por
nao citar nenhuma das diversas dentincias relacionando o Rock in Rio a0 mecanismo
nos anos de 2013, 2015, 2016 € 2017, o Jornal ainda associa o evento a democracia
e ao Desenvolvimento Sustentdvel, materializado no discurso do proprio Medina,
com a matéria intitulada “Fazer o bem da lucro”.

A primeira citagdo do evento associado a Lei Rouanet dentro do periodo
analisado foi em setembro de 2013. A matéria “Rock in rio capta R$8,8 mi via
Lei Rouanet” denuncia que, embora tenha tido um parecer técnico desfavoravel
a sua realizacdo por conta do seu potencial lucrativo, o projeto foi aprovado pelo
Ministério da Cultura para captacdo de recursos por meio de incentivo fiscal, tendo
angariado até aquele momento R$ 8,8 milhdes. Questionado, o Minc afirmou que
tal restricdo - de projetos com potencial lucrativo - ndo estava prevista em lei. Em
2015, o RIR voltou a aparecer nos jornais, desta vez devido a uma irregularidade
normativa. O valor dos ingressos cobrados era R$90 mais caro do que o permitido
pelo Ministério. O assunto rendeu, s6 no més de abril, quatro matérias publicadas
na Folha de Sao Paulo, entre publica¢des informativas atualizando o caso, e artigos
de opinido que, em geral, defendem, em tom imperativo, um posicionamento critico
no que tange a concepgao de controle associada ao marketing cultural no patrocinio
incentivado.

Ja em fevereiro de 2016, o RIR aparece no grupo de “Politica Executiva”,
quando a Folha noticia que, apos analisar a regularidade dos incentivos da edi¢ao de
2011 do RIR, “O TCU entendeu que, apesar de moralmente inaceitaveis, os incen-
tivos ndo sdo ilegais” (Folha, 2016), motivo pelo qual o Tribunal decidiu proibir
que projetos com potencial lucrativo sejam patrocinados por meio de isengao fiscal
(decisdo esta que nunca foi efetivamente levada a cabo em instrugdes normativas
posteriores). No mesmo més, mais trés matérias sao publicadas no veiculo a respeito
do tema, com destaque para os editoriais “Cultura do patrocinio” (sem autoria) e
“Perversoes culturais”, de Hélio Schwartsman, acusando a Lei Rouanet de ser “um
instrumento perfeito para empresas que querem patrocinar a atividade cultural sem
gastar muito com isso”, corroborando entdo com a visao do veiculo de midia: “Como
esta Folha ha muito defende, o estimulo estatal na area da cultura deve voltar-se as
frentes de formagao (bibliotecas, cursos, salas), a preservagdo do patrimonio historico
e a setores que nao encontram sustentagdo no mercado” (Folha, 2016).

O discurso polémico de Medina, derivado de uma entrevista a Folha, intitula
a matéria “Rouanet ndo deveria apoiar porque o cara ¢ pobrezinho” (Candnico,
2017a). Seu argumento ¢ a versdo extremada - quica meritocratica - de outros

8 Lichote, Leonardo. “Fazer o bem da lucro”, diz criador do Rock in Rio. Folha de S&o Paulo, Sao Paulo,
02 nov. 2021. Disponivel em: <https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=50449&keyword=%2
2Lei+Rouanet%22&anchor=6485941&origem=busca&originURL=&maxTouch=0&pd=e2625e0faf155e1
83a87ac23a2d4391c> Acesso em 11 set. 2024.
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projetos com “potencial lucrativo” que defendem o retorno econdmico de suas
realizagdes, utilizando uma acepgao de cultura como segmento econdmico, o que,
a época, ndo parecia legitimo na perspectiva do jornal. Dois meses depois, Marco
Aurélio Canonico, o entrevistador em questio, publica uma nova matéria na Folha,
intitulada “Rock in Rio, um exemplo” (Canénico, 2017b), em que discorre sobre os
pontos tratados na entrevista, ressaltando o sucesso econdmico do festival enquanto
produto e sua capacidade de geracdo de renda também para o municipio. Candnico
ndo deixa de manifestar, ainda que implicitamente, sua contrariedade em relagdo a
controversa passagem do projeto pelo mecanismo de incentivo fiscal.

Seis anos depois, o0 Rock in Rio é novamente o tema central de uma matéria
da Folha. O titulo da publicagdo, “Fazer o bem da lucro, diz criador do Rock in Rio’”’
(Lichote, 2021), da o tom da repaginacdo discursiva do empresario, mas também
do proprio jornal em relagdo ao evento. Do tabu da explicitagao (Bourdieu, 2008)
a valorizagdo do lucro como retorno da filantropia, o texto publicado pela Folha e
assinado por Leonardo Lichote, parece um aceno de paz entre o jornal e o festival.
Do polémico primeiro encontro do jornal com o empresario de 2017, se manteve
apenas a recusa de Medina em explicitar seu posicionamento politico.

Vencidas as constantes ameagas de golpe de Estado da gestao Jair Bolsonaro,
a construgdo narrativa da matéria demonstra uma tentativa de associar o festival e
o proprio Medina a principios democraticos, expondo a experiéncia do empresario
como filho e sobrinho de ex-presos politicos da ditadura militar. Embora Lichote
cite o “breve” apoio do empresario ao ex-presidente, ao falar sobre politica, Medina
afirma que o Brasil estd recuperando os rumos da democracia, citando a retomada
da Lei Rouanet como um sinal de que o governo esté trabalhando. O tom ¢ de um
entusiasmo polido, substancialmente diferente do Medina contrariado que vimos
em 2017.

Curiosamente, o jornal opta por ndo fazer nenhuma mengao ao historico do
evento na Lei, anistiando o Rock in Rio pelas praticas “moralmente inaceitaveis”
de outrora. Diferentemente da entrevista anterior, com formato direto de perguntas
e respostas, esta matéria conta uma historia, a qual ¢ incorporada com citagdes
diretas a falas do entrevistado, formato que propicia a identificagdo do leitor com a
figura de Medina. Naquele ano (2023), o RIR incorporou géneros musicais nunca
antes presentes na historia do festival, apds o empresario ter afirmado anos antes
que achava que o sertanejo ndo tinha “a ver” com o evento, além de ter falta de
“afinidade” com a musica da cantora Anitta, com a ressalva de que, ao ir para um
caminho “mais pop”, a artista estava se aproximando do Rock in Rio (Folha, 2017).

Em tom de critica amigavel, o jornalista aponta ainda que os valores dos ingres-
sos representam uma barreira aos “ideais democraticos” do empresario, que, por sua
vez, afirma ter consciéncia do fato, tido como inevitavel para garantir a qualidade e
sustentabilidade financeira do festival. Sem abandonar a sua visao estratégica de mer-
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cado, tendéncia caracteristica do discurso empresarial relacionado ao desenvolvimento
sustentavel (Sartore, 2012; Seidl e Barreiros, 2024), Medina se coloca como um dos
porta-vozes da Sustentabilidade Empresarial, defendendo-a como um caminho inevita-
vel para a maximizacao do lucro. Como que para reforgar a “consciéncia democratica”
de Medina: “E burrice do capitalista extrativista ndo entender que vai ser melhor para
ele que as pessoas que hoje passam fome melhorem de vida e se tornem consumidores
[...] Fazer o bem da lucro[...]” (Folha, 2023).

O caso do Rock in Rio anda lado a lado com a transformacédo discursiva
da Folha em relacao a Lei Rouanet, a qual est4 associada as transformagoes na
concepgdo de controle do mercado analisado. Partindo de um historico marcado
por polémicas relacionadas a uma suposta controvérsia entre o potencial lucra-
tivo do festival (ou da marca RIR) e a utilizagdo do mecanismo de incentivo
fiscal como fonte de captagdo, a relagdo do Jornal com o projeto é radicalmente
transformada com a entrevista de 2023. Muito embora nao haja mais “motivos”
para a animosidade, visto que desde 2015 o Rock in Rio ndo utiliza o0 mecanismo,
a escolha do Jornal em escamotear este historico, ¢ mais uma manifestacao da
existéncia de uma nova “agenda positiva” associada ao mesmo. N&o so a Folha
esteve sujeita a tais transformagdes, mas o proprio Medina, que como parte do
grupo social de “proponentes profissionais” (Jordao e Allucci, 2012) apresenta
agora uma identidade de “empresario sustentavel” (Seidl e Barreiros, 2024), a qual
¢ orientada por principios de democratizagdo e filantropia, e, convenientemente,
de fomento da cultura.

IV. Consideragoes finais

A Lei Rouanet, embora ndo seja a unica ferramenta de incentivo a cultura, é
a mais discutida tanto no debate publico quanto na academia. Este artigo enfocou
as dinadmicas de troca que surgiram apos sua implementacdo, especialmente a
repercussao do mercado de patrocinios culturais incentivados no principal jornal do
pais, a Folha de Sao Paulo. A investigacdo historica sobre as producdes jornalisticas
contribui para o enriquecimento da analise sociogenética do mercado de patrocinios
culturais incentivados, considerando os contextos politicos e econdmicos de cada
periodo. Em especifico, a analise de um corpus composto por matérias publicadas na
Folha entre 2013 e 2023 permitiu apreender melhor o terreno das trocas linguisticas
relacionadas a Lei Rouanet: desde as estratégias publicitarias na Folha e o papel
do Estado, passando pela emergéncia de uma agenda politica conservadora ¢ a
transformacao discursiva das publica¢des do jornal; até a relevancia do ideario
da “sustentabilidade” para uma nova concepgdo de controle que busca resgatar a
legitimidade do mercado.

1144 Estud. sociol. Araraquara v.30 n.3 p.1123-1150 jul.-dez. 2025



Folha de S. Paulo, lei Rouanet e o mercado de patrocinios culturais
incentivados: wma andlise a partir da sociologia econdmica

Os resultados encontrados ao longo da pesquisa demonstram, principalmente,
que ndo apenas a demanda advinda das empresas incentivadoras orienta a concepgao
de controle (ancorada no ideario da sustentabilidade) neste mercado, mas as condi-
¢oes sociais de producgdo discursiva também sdo favoraveis ao desenvolvimento de
novas convengoes e regras no ambito da Lei Rouanet. E € justamente nesta direcdo
que o principal jornal do pais entra em cena como espago de produgdo e difusdo de
discursos, em um movimento orquestrado no sentido da reparagdo da legitimidade
do mecanismo aos olhos da sociedade, ap6s a sistematica desqualificagdo do mesmo
pelo movimento bolsonarista entre 2018-2022. A pesquisa oferece elementos para
compreender, portanto, como que, apds ter sobrevivido a uma série de ataques
simbodlicos e institucionais, a Lei Rouanet passa a ser inserida em uma conjuntura
politica favoravel a difusdo de uma agenda centrada ndo mais no bottom line pres-
crito pelos manuais de marketing cultural, mas nas ideias de “sustentabilidade” e de
“economia criativa” como nucleo de uma nova concepgao de controle.
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RESUMEN: Este trabajo analiza como los indicadores de calidad institucional
y gobernanza son difundidos en la prensa argentina, enfocandose en el diario La
Nacion por su extensa cobertura entre 1996 y 2018. El objetivo principal es estudiar
como el concepto de “gobernanza” se convirtid en parte del discurso publico,
especialmente en sectores politicos y medios graficos. Se utilizo un corpus de mas de
mil notas periodisticas que contenian referencias a rankings de calidad institucional.
La metodologia combiné analisis cuantitativo de contenido y entrevistas a
informantes clave. Los resultados muestran que el uso del término gobernanza crecid
durante el periodo, aunque de forma desigual. Mientras que las noticias presentan
una cobertura de temas locales e internacionales, las editoriales adoptan un enfoque
normativo centrado en lo gubernamental. El estudio concluye que los medios, a
través de estos indicadores, contribuyen activamente a la construccion de discursos
politicos y a la legitimacion de visiones ideologicas.

PALABRAS CLAVE: Periodismo de datos. Calidad Institucional. Buena
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Nicolds Viadimir Chuchco

ABSTRACT: This paper analyses how indicators of institutional quality and
governance are disseminated in the Argentinean press, focusing on the newspaper
La Nacion for its extensive coverage between 1996 and 2018. The main objective
is to understand how the concept of ‘governance’ became part of the public
discourse, especially in right-wing political sectors. A corpus of more than a
thousand newspaper articles containing references to institutional quality rankings
was used. The methodology combined quantitative content analysis and informant
interviews. The results show that the use of the term governance grew during the
period, albeit unevenly. While news stories present a broad coverage of local and
international issues, editorials adopt a normative, government-centred approach.
The study concludes that the media, through these indicators, actively contribute to
the construction of political discourses and to make legitimate ideological visions.

KEYWORDS: Data Journalism. Institutional Quality. Good Governance.

RESUMO: Este artigo analisa como indicadores de qualidade institucional e
governanga sdo divulgados na imprensa argentina, com foco no jornal La Nacion
por sua extensa cobertura entre 1996 e 2018. O principal objetivo é entender como
o conceito de “‘governanga’” passou a fazer parte do discurso publico, especialmente
nos setores politicos de direita. Foi utilizado um corpus de mais de mil artigos de
jornal contendo referéncias a rankings de qualidade institucional. A metodologia
combinou andlise de conteudo quantitativa e entrevistas com informantes. Os
resultados mostram que o uso do termo governanga cresceu no periodo, ainda
que de forma desigual. Enquanto as noticias apresentam uma ampla cobertura de
questoes locais e internacionais, os editoriais adoptam uma abordagem normativa
e centrada no governo. O estudo conclui que os media, através destes indicadores,
contribuem ativamente para a construgdo de discursos politicos e para a legitimacdo
de visoes ideologicas.

PALAVRAS-CHAVE: Jornalismo de dados. Qualidade Institucional. Boa
Governacado.

Introduccioén: la prensa grafica como ambito de difusion de noticias e
indicadores sobre gobernanza y calidad institucional.

En las ultimas décadas hemos sido testigos de la proliferacion y difusion de
una multiplicidad de indicadores pensados para objetivar y medir la calidad insti-
tucional de los paises (Arndt; Oman, 2006; Broome; Quirk, 2015). Esto se explica
en parte por la consolidacion de las ideas del neo institucionalismo econémico,
mediante el cual un sector levemente alejado de la ortodoxia econdémica comenzo a
destacar como motor de desarrollo al marco institucional de los paises (Acemoglu;
Johnson; Robinson, 2005; North, 1990a, 1990b). Los Organismos Internacionales de
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Crédito (OIC) no fueron ajenos a estas ideas, de modo tal que los magros resultados
de las reformas estructurales de los 90s para paises como Argentina se explican
ahora por los marcos institucionales deficientes: las instituciones “importan” (Fine;
Waeyenberge, 2007). Es a partir de alli que se produjeron una multiplicidad de
indicadores pensados para medir aspectos como la percepcion de la corrupcion,
facilidades para hacer negocios, cumplimiento de estado de derecho y otros aspectos
institucionales (Arndt, 2008).

Si bien hay bastantes indicadores de este tipo, muchos usuarios (OICs, inver-
sores, Organizaciones Internacionales No gubernamentales-OINGs-, etc.) se apoyan
en un grupo determinado de ellos, basados mayormente en la percepcion subjetiva
del clima de negocios (Erkkild; Piironen, 2014; Seligson, 2006), obstruyendo las
tensiones de poder, y promoviendo acciones para el aseguramiento de la propiedad
privada, la seguridad juridica de las inversiones y una economia de mercado abierta
para reducir costos.

A partir de 1990 emerge la literatura sobre la “gobernanza”, un concepto
adaptable a multiples significados que se refiere a grandes rasgos a los cambios
actuales que corren del eje a una autoridad jerarquica y centralizada de gobierno, que
antes tomaba decisiones sobre politicas publicas, para dar lugar a las relaciones de
éste con una pluralidad de actores, dando cuenta de la interdependencia entre ellos
y de la mayor incidencia de organizaciones de la sociedad civil y del mercado en las
politicas publicas (Zurbriggen, 2011a), a través de procesos complejos y redes entre
organizaciones formales, que poseen cierta autonomia (Rhodes, 1997). Sin embargo,
la interpretacion que organismos como el Banco Mundial y otros (BID, OCDE,
PNUD) hacen de la gobernanza ha sido la nocién predominante en Latinoamérica
(Zurbriggen, 2011b)".

Pese a las criticas metodologicas y tedricas que se han suscitado en torno a
estos indicadores, los analistas, los decisores de politicas publicas, los periodistas y
los funcionarios suelen considerarlos como representaciones validas de la realidad
social, siendo los nutrientes que alimentan las visiones y las practicas de expertos,
empresarios y cientificos sociales. De esta forma los conocimientos especializados
y el lenguaje experto que legitiman la credibilidad de estas técnicas se asocian fuer-
temente con las exigencias del mercado internacional para paises emergentes, dando
forma a instituciones pro-mercado, obturando senderos de desarrollo autonomos y
alejando progresivamente de la discusion a organizaciones que antafio participaban
en los debates en torno a estas tematicas como universidades, sindicatos, partidos
politicos tradicionales, entre otros (Botto, 2011; Camou, 1997; Dezalay; Garth,
2003; Heredia, 2012; Pestre; Weingart, 2009).

Otros trabajos dentro de los estudios del sub campo del periodismo econo-
mico (Marchetti, 2005; Pedroso, 2015), han mostrado las presiones del proceso de

' Para acceder a distintos tipos y acepciones por parte de estos organismos consultese Autor (2022)
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“financiarizacién” de las noticias en Brasil (Undurraga, 2017), lo que implica que
el periodismo produzca noticias para el mercado en vez de para el publico general,
mientras que otros trabajos han adoptado un enfoque relacional para el anélisis de
economistas columnistas en periddicos de Brasil (Perissinotto et al., 2024; Vieira;
Chiaramonte, 2020), el estudio de las relaciones de financiamiento entre OINGs y
OICs para el caso de Argentina (Chuchco, 2020, 2022), y de distintas OINGs y sus
redes de relaciones en Brasil y Francia (Comet, 2019; Vieira; Chiaramonte, 2021)
por citar algunos ejemplos?.

Para el caso de Argentina existen valiosos antecedentes acerca del estudio de
la construccion y la circulacion de indicadores econdémicos y financieros, como el
Riesgo Pais (De Santos, 2010), o bien que abordan el uso de 1éxico “experto” como
mecanismo de poder (Aronskind, 2007), como los economistas lograron entronarse
en una posicion de poder junto con los centros privados de “expertise” (Heredia,
2012, 2015), la relacion entre intelectuales, expertos y procesos de internacionali-
zacion y desarrollo (Neiburg; Plotkin, 2004a, 2004b), asi como las relaciones entre
expertos y dinamicas organizacionales implicadas en las reformas de los 90 en
Argentina (Beltran, 2012).

Si bien muchos indicadores econémicos han sido estudiados desde distintas
perspectivas como la sociologia politica (Heredia, 2015; Lorenc Valcarce; Vommaro,
2020) y la sociologia de la cuantificacion (Daniel; Vommaro, 2016; Espeland,
2016)%, poca literatura aborda la manera en que los indicadores aqui propuestos se
difunden en el ambito local.

El propésito de este trabajo es indagar acerca de como los indicadores de
calidad institucional y gobernanza son reproducidos y difundidos en la prensa
argentina, tomando como caso central las publicaciones del diario La Nacion. Se
decidio acotar el andlisis a este periodico por ser el que mayor espacio dedico a estos
temas durante las ultimas tres décadas, y porque fue identificado como un referente
en la tematica por actores clave, debido a su cobertura extensa sobre datos agregados
relacionados con gobernanza.

El objetivo principal de este escrito es entonces examinar como los indicado-
res de calidad institucional y el concepto de “gobernanza” (Dellepiane Avellaneda,
2009; Zurbriggen, 2011b) logran propagarse por fuera del ambito de expertos en
politicas publicas, donde se origind, para convertirse en términos de uso cotidiano en
la opinion publica y en ciertos sectores politicos identificados con sectores alejados
del progresismo. A su vez, se busco analizar la intencionalidad e ideologia politica
de determinados medios de comunicacién (diario La Nacidn), a partir de sus notas
editoriales.

2 Desde luego no pretendemos ser exhaustivos.

3 La cual considera que los indicadores son una forma de representacion de un modelo conceptual
donde los presupuestos cognitivos vinculados a la accion de medir desplazan a los debates sobre la
operacionalizacion de los mismos (DANIEL, 2015).
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El presente trabajo, el cual es un desprendimiento de investigaciones previas
de mi autoria*, analiza un corpus de mas de mil notas periodisticas del diario La
Nacion, publicadas entre 1996 y 2018. El recorte temporal abarca desde el afio
1996 (comienzo de la crisis de la convertibilidad y primeras apariciones del término
gobernanza) hasta el 2018 (afio en que Argentina retorna al FMI). El criterio de
seleccion de estas notas fue que contuvieran informacion relacionada con rankings
de calidad institucional y la buena gobernanza, ya fuera en cualquier seccioén o en
editoriales del periddico.

Las herramientas metodologicas que hemos utilizado incluyen el anélisis
cuantitativo de contenido, y la construccion de categorias analiticas que incorpo-
ran tanto el contenido de notas como entrevistas realizadas a informantes clave
(periodistas de La Nacion Data y otros medios, Organizaciones Internacionales No
Gubernamentales- OINGs- , Funcionarios y representantes de OICs), cuya identidad
se mantiene en anonimato pautado.

La difusién de los Rankings y la Good Governance en Argentina.

El caso argentino no ha sido una excepcion a la proliferacion y circulacion de
indicadores de calidad institucional (CI) en el mundo y es por eso que el proposito de
este texto es examinar la forma y la intencionalidad en que cierto tipo de indicadores
se reproducen y difunden mediaticamente, mas precisamente en la prensa grafica.
Para examinar la forma y la intencionalidad en que este tipo de indicadores (que si
bien no son estrictamente econdomicos como el Riesgo Pais, el Doing Business, etc.
mantienen numerosos puntos de contacto) se reproducen y difunden medidticamente
hemos relevado noticias periodisticas que contengan términos asociados a indicado-
res de calidad institucional, como a la palabra “gobernanza” en los diarios de mayor
audiencia de Argentina: La Nacion, Clarin, e Infobae, siendo el primero el que mayor
espacio otorga a este tipo de notas en el periodo analizado. Coincidentemente este
periddico fue sefialado como referente en la tematica por parte de los entrevistados,
al asignarle relevancia editorial a la publicacion de este tipo de datos. Esto tltimo
se fundamenta en que es un medio pionero en la conformacién de un area especifica
dedicada a la difusion y produccion datos: La Nacion Data’.

Por ello, hemos tomado la decision metodologica de acotar el analisis de
las notas del diario La Nacion. Esto se fundamenta en los motivos seflalados mas
arriba, y también en la necesidad de delimitar el corpus a analizar, dejando abierta
para futuras investigaciones la indagacion acerca de como la gobernanza y CI se
construye en otros medios (p.e. la revista Mercado, Fortuna, el diario Clarin entre
otros) con la ayuda de este tipo de indicadores.

4 Al respecto consultese Chuchco (2020, 2022).
5 Constltese el sitio en https://www.lanacion.com.ar/data.
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Un andlisis pormenorizado sobre estas notas nos proporciona un panorama
sobre como un concepto trasciende la especificidad del ambito de los expertos de las
politicas publicas donde se inicio, para instalarse como un vocablo cotidiano dentro
de la opinion publica y determinados sectores politicos, impulsada por el periodismo
de datos y notas editoriales. En primer lugar clasificamos y analizamos la evolucién
de las notas de este estilo a lo largo de estos afios. Para el analisis cuantitativo de
datos textuales nos hemos servido del programa AntConc (Anthony, 2019), mientras
que para el analisis cualitativo de contenido como para la informacién surgida de
las entrevistas se utilizo el programa Atlas.ti.

El diario La Nacion y el periodismo de datos.

Al consultar a los informantes entrevistados sobre cuales eran los medios
graficos que difunden en mayor medida este tipo de notas, el diario La Nacion fue
mencionado con especial énfasis, en especial en relacion al “periodismo de datos”
(Crucianelli, 2013; Dominguez, 2014; Fink; Anderson, 2015; Gray; Bounegru;
Chambers, 2012). Los periodistas entrevistados manifestaron ante esta pregunta
que “...La Nacion lidera mucho el manejo de estadisticas y rankings, que son
interesantes...”, o bien que “La Nacion me parece que lidera, Infobae...después”.

La seccion La Nacion Data fue creada en octubre de 20106, e incluye un blog
de periodismo de datos abiertos, paginas en redes sociales y publicacion de notas
en la edicion impresa y digital. Esta ultima contiene visualizaciones que pueden ser
reutilizadas y compartidas, lo que implica la participacion de programadores, expertos
en sistemas de informacion geografica, disefiadores graficos y periodistas. Asimismo
mantiene relaciones de consulta y participacion con ONGs locales e internacionales,
asi como con organismos publicos y usuarios individuales de la plataforma.

Si bien tanto el periodismo de datos como el econdmico comparten el hecho
de entronizar al dato como una fuente indiscutible de legitimidad, se diferencian
en la amplitud de temas que puede abordar el primero, mientras que el segundo se
centra en temas econdmicos y financieros.

En el caso de informantes pertenecientes a Agencias de Desarrollo se constatd
idéntica aseveracion, cristalizada en la siguiente afirmacion, resaltada por el departa-
mento de datos “...en Argentina creo que hay mucho contacto con La Nacion, sobre
todo porque tiene La Nacidén Data. Y el repositorio ese es genial [sic], yo no soy
la especialista en comunicacion pero sé que salen notas en La Nacion y en Clarin,
sobre todo del Banco Mundial.”.

En este sentido se afirma que “...las editoriales [del diario La Nacion] estan
bien armadas, te diria que es lo mas serio mas alla de que ideoldgicamente pueda

8 Dicha plataforma puede consultarse en http://interactivos.lanacion.com.ar/rankings/ [Ultimo acceso
30/04/2025].
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coincidir o no en algunas cosas.”. Practicamente todos los entrevistados consultados
ubicaron al diario La Nacidon Data como primera mencidén que, como veremos,
cumple una importante funcion en la difusion y reproduccion de estos indicado-
res. Desde luego la informacion digital sin papel basada en algoritmos acelera y
amplia estos procesos, con implicaciones para el alcance de las relaciones sociales
(HANSEN, 2015). De esta forma, se ponen a disposicion del lector estos datos,
los cuales han pasado por un proceso mediante el cual se los vuelve atractivos,
utilizables, para que el lector sea también un usuario y se sienta parte al poder
utilizarlos forméandose una vision de la realidad que no discute la naturaleza del
constructo ni las tensiones politicas que pueden entrafar, ya que son producto de la
evidencia (Vieira; Chiaramonte, 2020). A la vez esos datos no provienen de un lector
promedio sino que provienen en mayor medida de las percepciones de la comunidad
de negocios y expertos.

Al consultar a los entrevistados sobre a quienes consideraban que se dirigian
este tipo de notas sobre gobernanza y calidad institucional, o bien qué opinion tenian
sobre la cobertura que se les daba a estas noticias, nos encontramos con respuestas
dispares. Para los informantes del ambito periodistico el publico al que apuntan
estas notas resulto ser “especializado”, lo que redunda en un publico experto, o una
comunidad cerrada. Al respecto, una fuente clave relacionada al periodismo de datos
del diario afirmé que estas notas se dirigen...

...por un lado, para el ptblico de La Nacion y, por otro lado, un ptiblico un poco
mas técnico que es el de la comunidad de datos abiertos o data science, o gente
que esta estudiando politicas ptblicas, muchas cosas las hacemos en el blog de
La Nacioén Data, difundimos indicadores por ejemplo el de Open Knowledge
Foundation, los de transparencia, por ahi es una nota que para el diario, es como
que estaria dos segunditos en some o estaria muy poquito en home [en la pagina
principal de internet del diario], pero sabemos que si vamos al blog la comunidad
esta interesada en eso, entonces directamente sabemos que vamos a tener como
un consumidor fijo y fiel ahi.

La referencia al publico usuario como “consumidor fijo y fiel” forma parte
del proceso de categorizar al lector como consumidor, introduciendo légicas pro
mercado legitimadas sin siquiera ponerlo en duda. Ademas, la fuente de prensa
categoriza al publico receptor también como “académico”, y entre el piblico general
menciona a “beneficiarios” o personas “curiosas”, ademéas de publico experto que
esta trabajando con estos datos.

En paralelo, otra fuente periodistica ubicada en un espectro ideologico
diferente al que emana del diario La Nacién indicé también que estas notas, sobre
todo las de rankings, son dirigidas a un publico reducido y limitado, para el cual la
posicion de Argentina en el ranking implica algiin tipo de valor.
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Particularmente creo que es algo que atafie mas al circulo rojo... no imagino a
ningun taxista o ferretero que se asombre o le importe que Argentina escal6 cuatro
posiciones en el ranking de transparencia o alguno asi. Si me parece que en el
mundo, en el circulo de las ONGs, de los gobiernos, de las empresas, pueden
tener algun valor.

Abhora bien, las percepciones desde otros ambitos ajenos al periodismo resul-
taron diversas. Desde el sector de las ONGs indicaron que las notas, sobre todo si
incluyen rankings, pueden resultar de mayor interés, como afirma de esa manera
una importante fuente de una OING local: “... el tema lo tratan, lo que pasa que no
es un tema de tapa, no es un tema primordial. Pero si lo tratan, sobre todo lo tratan
cuando viene en forma de indice porque a la prensa le gusta [los rankings], todo o
que tenga que ver con algo de eso les gusta.”.

Las noticias sobre “gobernanza” y “calidad institucional” en el diario
La Nacién.-

Como muestra el siguiente grafico, se relevaron 1.006 notas periodisticas del
diario La Nacion entre 1996 y 2018, que cumplen con los parametros de busqueda,
esto es, que contengan alguno de los vocablos “gobernanza” y/o “calidad institu-
cional” (o expresion similar como “calidad de las instituciones”, “buen gobierno”,
etc.), “rankings” de indicadores de calidad institucional, y/o notas editoriales (es
decir que no estén firmadas por autor/es y expresen la opinion del matutino) en los
que se halle cualquiera de los términos anteriormente expuestos.

Grifico 1 — Total de noticias agrupadas por tipo (Ranking, Gobernanza
y Calidad Institucional (CI) en editoriales (1996-2018).

Fuente: Elaboracion propia
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El 42% del total de notas relevadas que siguieron el criterio antes mencionado
se agrupa en la categoria que indica el hallazgo de la palabra “gobernanza”. En dicho
sentido se clasifico a este grupo de acuerdo a si se trataba de “Gobernanza General”
(cuando aparece la palabra gobernanza indistintamente) y “Gobernanza Especifica”
(cuando hace referencia a la gobernanza en términos vinculados al buen gobierno y
las instituciones publicas y politicas).

En cuanto a las categorias de “Ranking” y “Calidad Institucional (CI) en
notas editoriales”, las mismas mostraron cantidades similares y por ende similar
distribucion porcentual, en torno al 29%.

Al analizar las notas del diario que contienen el término “gobernanza” puede
decirse que, en principio, hay dos grandes divisiones, las que tratan el término
para el ambito de lo plblico y el gobierno, y las que tratan el término para ambitos
distintos. EI mayor agrupamiento de notas se observo en las que hacen referencia
a la “Gobernanza Global”. En segundo lugar, le siguen las de “Gobernanza no
especifica”. En tercer lugar se encuentran las notas referidas a “Gobernanza Local”
vinculadas a la Argentina, ya sea por su cuestiones regionales, domesticas, o en
comparacion a otros paises. Por ltimo se ubica la categoria de notas que incluyen
“Gobernanza Empresarial”.

Hemos clasificado a las notas de este grupo (gobernanza Especifica) por afio,
para determinar si la aparicion de este tipo de noticias ha sido homogénea a lo largo
del periodo estudiado o bien presenta tendencias.

Grifico 2 — Frecuencia de noticias sobre gobernanza especifica, agrupadas
en Local, Global/ Regional y Empresarial segtin afio (1996-2018)

Fuente: elaboracion propia.

Como se muestra en el grafico anterior, puede verse como las notas sobre
gobernanza global y/o regional (linea negra) son las mas frecuentes, y por ende las
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que apalancan en primer lugar a la totalidad de la categoria “Gobernanza Especifica”
en su ascenso a lo largo de los afios.

En un segundo lugar se observa como la linea punteada (“Gobernanza Local”),
aunque menor en términos absolutos que la subcategoria de “Gobernanza Global”,
también muestra una tendencia a incrementar su frecuencia a lo largo del tiempo.

Al analizar el corpus textual de las notas de Gobernanza Local que componen
esta categoria hemos encontrado que las palabras mas mencionadas corresponden
a referencias vinculadas a la performance del pais y al gobierno argentino. Los
significados que encarna el término gobernanza dentro de este grupo de notas son
variados, y reflejan de alguna forma la plasticidad del concepto.

Las noticias referidas a los indicadores de calidad institucional muestran un
crecimiento en la atencion del periddico. De esta forma, se puede mostrar como los
resultados de estos nimeros incluyen el puesto o la posicion de Argentina en estos
rankings globales.

Grifico 3 — Frecuencia de noticias que contienen rankings
de indicadores de CI seglin afio (1996-2018).

Fuente: elaboracion propia

Como puede verse en el grafico anterior, las noticias referidas a rankings de
calidad institucional no muestran un comportamiento de crecimiento homogéneo.
A diferencia del grafico sobre las notas sobre gobernanza, las notas sobre rankings
presentan caracteristicas mds irregulares, aunque con aumentos sustanciales de
frecuencias en periodos electorales, sobre todo luego de la segunda presidencia de
Cristina Fernandez de Kirchner y durante buena parte del mandato de Mauricio Macri.

Del analisis de las 295 notas vinculadas a noticias que interpelan a rankings
de calidad institucional, se desprenden dos tipos de notas principales. El primer tipo
corresponde a noticias de difusion de rankings. El segundo tipo consiste en notas
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que hacen referencia a los rankings, adhiriendo al marco normativo que los mismos
proponen.

Las notas editoriales como la voz del diario.

Para abordar el corpus de notas de las editoriales del diario La Nacion sobre
gobernanza y calidad institucional nos referiremos al trabajo de Ricardo Sidicaro
(1993), en el cual analiza las notas editoriales del periddico desde el afio 1909 hasta
el 1989. A partir de miles de notas editoriales reconstruye las tramas argumentales
en las que se representan las ideas politicas del diario a partir del rol del Estado y
sus relaciones con diversos sectores de la sociedad, las caracteristicas de dichos
sectores y lo que a esta trabajo corresponde sefialar “...la conformacién del sistema
de representacion politica y la legitimidad de los actores que en ¢l intervienen.”
(Sidicaro, 2010, p. 81). Las coincidencias encontradas con el estudio de referencia
citado radican en la caracterizacion de la voz del diario, el cual implica interpelar
el rol socialmente construido del periodismo (y ahora también OINGs) como vigi-
lantes del Estado y las distintas administraciones gubernamentales. Pese a abarcar
un periodo de tiempo distinto al abordado por Sidicaro, hemos visto la inclinacion
del diario con el sector agropecuario, una aproximacion a los problemas que mira al
Estado “desde arriba”, y una explicacion que provee al lector de una matriz cognitiva
para ver la realidad con los ojos “correctos” (Sidicaro, 1993, p. 523). Ciertamente
se observa un rol tutelar por parte del periodismo y las OINGs donde se evalud no
solo la accion del Estado sino también su rol, disputando poder.

Grifico 4 — Cantidad de notas editoriales (La Nacion) que contienen
calidad institucional segin afio- Argentina, 1996-2018.

Fuente: elaboracion propia
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A diferencia de los gréficos de tendencia anteriores puede verse en este tltimo
una marcada acumulacion de frecuencias entre los afios 2007 y 2009, con un pico
en el ano 2008 signado por el conflicto con el sector agropecuario’ .

No sorprende que las notas del diario se identifiquen con el sector agroexpor-
tador, y se diferencien de los sectores populares (Sidicaro, 2010), lo que coincide
con la forma en que el diario construye las editoriales, combinando perspectivas
explicativas y normativas en los relatos, y mirando a los actores “desde arriba” sin
identificarse plenamente con ellos (Sidicaro, 1993, 2010).

Representaciones sobre el rol del periodista de datos.

Sin embargo se observa una intencionalidad en cuanto al rol del periodismo
de datos de empujar procesos:

En general lo que pasa para mi es que queda mucho trabajo por hacer. Porque en
el modelo de medios hoy no necesariamente es algo que va a dar clics, pero es
algo que es de mucha importancia y relevancia no solo institucional sino para las
personas. Entonces tenés que empujar esos procesos. Nosotros aca tenemos la
suerte que como esta el equipo de periodismo de datos y hay una decision editorial
en términos de todo lo que tiene que ver con indicadores de transparencia... de
visibilizarlos. Vas a ver que hay un monton de notas, bueno siempre que sale lo
de Transparencia Internacional hay una nota en La Nacion. No es un proceso
que tengamos que empujar pero si calculo que es como, estoy pensando en otros
medios de comunicacion, como que necesitas anclar eso en una historia para
hacerlo vendible. Muchas veces lo que pasa con estos indices es que tienen mucho
lenguaje técnico, y eso dificulta el tratamiento periodistico de la informacion.

La relevancia social de estos datos depende de que actores como el perio-
dismo los traduzcan, contextualicen y visibilicen (Heilbron; Sapiro, 2007). Sin
embargo, tal como advierte la periodista, esto implica “empujar procesos” dentro
de un ecosistema mediatico donde lo relevante muchas veces no coincide con lo
que “genera clics” (Undurraga, 2017). Esto pone en evidencia un conflicto entre la
logica del mercado informativo y la funcion civica del periodismo (y del periodismo
de datos). Los indicadores de transparencia o gobernanza tienen un lenguaje técnico,
estan disefiados para especialistas, y requieren interpretacion y anclaje narrativo
para que tengan sentido en la audiencia, lo que denota una intervencion activa en la

7 Un estudio sobre cémo este conflicto se represento en tres diarios argentinos puede consultarse en
Zunino (2016).
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construccion de la agenda publica y periodistica. Es mas, al indagar sobre el rol del
periodismo de datos en estas incumbencias la persona entrevistada aclaro:

...nuestra tarea es como mas de responsabilidad social, de velar porque todo
este... o sea de lograr sociedades un poco mas justas. Se te hace muy necesario
divulgar, no solo divulgar o difundir sino anclar en historias a los indicadores
[...] Me parece re importante tener indicadores de cosas, de como funciona la
administracion publica y como esto se ancla en la gente. [...] por qué como vas
a incidir si no sabes sobre qué incidir.

Es asi como se construye una estrategia discursiva de legitimidad a partir del
involucramiento y la responsabilidad social, que la vez indica un tono de evaluacion
de la funcion publica. A esto se le suma la influencia de los organismos multilate-
rales en la consolidacion de un discurso de apariencia autoevidente, fruto de ser un
“banco de conocimiento” donde opera la l6gica de la “gobernanza por los nlimeros”
(Supiot, 2015), a partir de donde estas operaciones numéricas, junto con idea de
transparencia, contribuyen a la “datificacion” de la buena gobernanza (Hansen, 2015;
Stone, 2013, 2015), describiendo nuevas formas de presion, legitimadas mediante un
lenguaje experto presente en la fabricacion y difusion de estos objetos cognitivos.

Como se mostré anteriormente un vocablo como “gobernanza” que era
practicamente ignoto en 1995, termina siendo vox populi para 2017. En referencia
a un conflicto en la provincia de Santa Cruz, el entonces Presidente Mauricio Macri
declar6 que... “es causa de un desmanejo [sic] de muchos afios” a lo que solicitd
“volver a sincerar, ordenar, organizar la provincia, que esta fuera de todo parametro
de gobernanza razonable” («Mauricio Macri: “Siempre estuve en contra...”», 2017).
De esta manera un vocablo practicamente inexistente a finales de la década de 1990
pasé a formar parte del vocabulario del diario y de distintos agentes de la politica
local, legitimando un rol de veedor y evaluador de administraciones gubernamen-
tales para quien lo utilice.

El periodismo y la expertise.

Al triangular a las fuentes, se observé que los vinculos de cooperacion entre
ONGs y este medio exceden la formalidad de contratos. En dicho orden se mencio-
naron acuerdos formales e informales entre ONGs y medios periodisticos, que en
palabras de un director de reconocida ONG se expresa claramente asi: “...nosotros
casi siempre entregamos primero la informacion [un informe anual sobre control de
la corrupcion] a Clarin y La Nacion, que haciamos no un acuerdo, pero le ddbamos
la informacion unos dias antes y después a la mayoria...” (ONG2). Sobre esta
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modalidad la descripcion de esta operatoria por parte de un informante del equipo
de datos del diario es la siguiente...

Uno de los que trabajamos siempre es el de TI, viste que ellos publican anual-
mente el informe y el capitulo argentino lo hace Poder Ciudadano y cuando estan
por lanzar el informe nos lo dan embargado, que lo tenemos pero no lo podemos
difundir. Nosotros actualizamos el mapa y hacemos una nota sobre cémo mejoréd
o no la calificacion de Argentina en el indicador. Después tenemos una pagina de
rankings internacionales. Se reformul6 la pagina [ ...] para darle una vuelta visual
pero la idea es poner los datos en contexto. Entonces muchas veces para ver si
Argentina esta bien o estd mal es comparacion con qué o con quiénes. Entonces
nos parece que publicar un dato por publicar sin darle contexto en algun punto
tiene un sesgo para los lectores.

Como puede verse, el objetivo es siempre determinar si Argentina esta “bien o
esta mal”, si mejord o empeord, primero contra la medicion anterior, y luego con el
resto de los paises, simplificando y legitimando cantidades de datos de percepcion,
en un numero concreto susceptible de compararse con otros paises. Pero ademas,
se suma la visualizacidn de la estadistica para reforzar el modelo realista, donde
se despoja a las evaluaciones de las controversias, mostrando a las categorias y
las posiciones del pais como un atributo de la realidad cuando el modelo solo “...
traduce una vision puesta sobre ella.” (Daniel, 2015, p. 4).

Ademas de los contactos informales entre ONGs y periodismo también se
observo la existencia de bases de datos entre ambos, y se destaco el rol de las
agencias de noticias en la difusion de rankings para que sean trabajados para la
noticia. En palabras textuales, al consultar a un periodista acerca de la forma en que
tomaba contacto con los informes sefialo lo siguiente:

...llegan, porque algunas de estas organizaciones tienen una base de datos de
periodistas donde saben llegar, porque te contactas con una institucion guber-
namental o internacional... porque te lo hacen llegar, y por internet... y por las
agencias de noticias. Las agencias de noticias internacionales y nacionales, pero
las agencias AFP, Reuters, etc. etc. DPA, ANSA bueno, son vehiculos de informa-
cion, entonces a veces enuncian “...bueno Argentina quedo cuarta en el ranking
de productores de espejos...”, vos a partir de ahi vas al ranking y lo explotas.

Otra fuente vinculada al periodismo de datos relata la forma de relacionarse
con los actores que producen estos informes, lo que constituye otra forma de vincu-
larse con los datos, distinta a la mera reproduccion del cable enviado por la agencia
de noticias:
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Muchas veces, hacemos alianzas con ACIJ, Poder Ciudadano y Poder Legislativo
que son quienes tienen el expertise burocratico sobre como funcionan las institu-
ciones o las herramientas... como para hacer incidencia. Nosotros si tuviéramos
que construir esa expertise desde la redaccion tardariamos afios.

El vinculo entre el medio y las organizaciones existe a través de alianzas
(ya sean formales o informales) vinculadas a que estas organizaciones sean “escu-
chadas”, mientras el medio contorna una forma elaborada para que el mensaje sea
entendido de manera mas contundente. En este sentido “...1a idea es hacer alianzas
para que ellos tengan como una manera de canalizar su voz y hacerlo un poco
mas potente, y nosotros aportamos tecnologia y conocimiento técnico para dar un
mensaje un poco mas robusto.”, afiade el periodista. Nuevamente vemos como el rol
del periodismo de datos colabora en la construccion del mensaje de la nota:

En mi caso el TI creo que Poder Ciudadano tiene participacion directa por el capi-
tulo argentino. Entonces ahi es como la pata local que esta, bueno porque desde
ese punto de vista no es alguien de afuera que viene a ver como esta funcionando
la Argentina sino que esta el local que tiene mucho mas conocimiento, elabora
el indice [...] tienen un expertise construido de muchos afos...si un privado por
ahi puede construir indicadores es genial, porque nosotros usamos indicadores de
consultoras privadas. Pero desde este punto de vista, si tuviéramos que construir
nosotros in house [sic], aca en el diario necesitas construir un monton de expertise
que no tenés. Entonces las ONGs ahi ayudan un montén.

Estos vinculos también acontecieron desde la perspectiva de los OICs, ya que
al consultar sobre este aspecto dimos con la existencia de aceitadas relaciones entre
estos organismos y los medios, como indic6 una fuente jerarquica:

No estoy en area de comunicaciones pero si. Primero se busca que se conozca,
porque hay actividades proactivas de comunicacion y de distribucion, y segundo,
hay un departamento en cada oficina... un departamento especifico de comuni-
cacion. En todas las paginas web hay un contacto donde comunicarse que esta en
condiciones de darte respuestas.

Cabe destacar también que muchos de estos indicadores son producidos por
empresas privadas orientadas a la generacion de mediciones, y por lo tanto tienen
un costo por el servicio suministrado. Esto ocurre en el marco de contrataciones del
periddico, tal como lo indica nuestra fuente periodistica:

[También] tenés indicadores que son pagos, eso es un tema. Por ejemplo JP Morgan
tiene Riesgo Pais, entonces muchas veces si vos tenés un indicador que justamente
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te puede poner en contexto la situacion o porque esta pasando eso en el pais, lo
que sea, muchos son pagos, otros no. Si no me equivoco con Reuters nosotros
tenemos un servicio por un par de indicadores que usa economia, entonces tenemos
informacion util para eso. Esta bueno eso.

Una vez realizada la comunicacién se produce una retroalimentaciéon por
parte de las organizaciones, como afirma una fuente periodistica: “se comunican
[con La Nacion Data] las organizaciones, como que vieron la nota, como que estan
atentos cuando sale informacion de lo que miden.”. De esta forma las OINGs
adicionan un rol de supervision y contacto permanente donde la asimetria de
poder es evidente.

Las estrategias discursivas de legitimacion

Este tipo particular de indicadores contienen mecanismos de legitimacion, asi
como ordenes de justificacion, que dan sustento al anclaje en historias y al proceso
de cuantificacion:

La explicacion de esto es de nuevo su contenido, ahora como orden de justifi-
cacion que respalda estrategias discursivas de explicacion y legitimacion. Y se
puede esperar que las convenciones de calidad, como la convencion industrial
o la convencion de mercado, que tienen una estrecha afinidad con los nimeros
como formas cognitivas, sean las mas poderosas en este sentido. (Diaz-Bone,
2016, p. 58)

En efecto, varias convenciones pueden coincidir, como las anteriormente
nombradas de mercado y civica. Sobre esta Gltima se construye también una estrate-
gia discursiva de legitimidad a partir del involucramiento y la responsabilidad social.
Esto fue mencionado por quienes difunden estos datos en la prensa, develando una
estrategia de coparticipacion activa en el proceso:

... nuestra tarea es como mas de responsabilidad social, de velar porque todo
esté... o sea de lograr sociedades un poco mas justas, se te hace muy necesario
divulgar, no solo divulgar y difundir, sino anclar en historias a los indicadores
[...] si vos tenés mejores indicadores hay cosas que podes adaptar antes o mejorar
antes de que fracasen. El Estado ahorra dinero, la gente puede llegar a estar mucho
mejor y te evitas un montdn de cosas que por ahi pueden pasar. [...] ;(Coémo vas
a incidir si no sabes sobre que incidir?

Las convenciones mercantil y civica se tornan presentes en el relato previo,
el Estado debe ser eficiente, ahorrar dinero, y el periodismo de datos aboga por una
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sociedad mejor, a la vez que facilita el procesamiento de la informacion. Asimismo
aboga por la participacion de la sociedad civil en los procesos. A partir de un trabajo
previo con los datos (una distincion si se los compara con indicadores financieros,
o estadisticas oficiales), que involucra la presentacion estética y la habilitacion para
disponer de los datos a través de descargas por parte del lector/usuario, se lo invita
a participar y a evaluar la calidad del mismo. A diferencia de un periodismo mas
tradicional, el periodismo de datos expresa una afinidad electiva hacia las politicas
de datos abiertos y gobierno abierto (Crucianelli, 2013; Dominguez, 2014; Hansen,
2015), como acabamos de mostrar.

La informacion numérica se expande mas facilmente a lo largo del tiempo y
el espacio que otro tipo de informacion®, y practicamente no requiere de un proceso
de traduccion del lenguaje (Diaz-Bone, 2016; Knorr Cetina, 2010), a lo que agrega-
mos ademads que interpela a un tipo de autoridad intrinseca, como sugiere la fuente
proveniente de la academia: “En el momento que lo ponés, independientemente de
como se conformd ese nimero, si tiene algiun sentido, cdmo se hizo ese indicador,
la gente lo toma como que es una autoridad, porque hay un numero.”. Esto refiere a
que, pese a ser un signo, el nimero legitima la labor de quien lo produce (Broome;
Quirk, 2015).

Conclusiones y nuevos interrogantes.

A lo largo de este escrito visto como la palabra gobernanza empieza a ser
utilizada por parte de un sector de la prensa durante el periodo en cuestion, y como
las notas periodisticas sobre calidad institucional y rankings asociados a estos
términos se publican en el diario argentino La Nacion.

Hemos analizado la frecuencia de aparicion de términos especificos, obser-
vando comportamientos que reproducen rankings y comparan, a la vez que evaltan,
la posicion del pais sin cuestionar como ese ranking esta construido. Pese a la
ilusion de transparencia, los indicadores de gobernanza y calidad institucional son
utilizados por los actores intervinientes en el mundo financiero, como también por
actores vinculados a la produccion y difusion de estos nimeros. En ese sentido el
periodismo de datos juega un rol central manifestando una dinamica con puntos de
contacto con otros sub campos como el periodismo econdomico. Entre los puntos de
contactos se perciben las consecuencias de la transformacion digital del periodis-
mo, La idea del saber experto como herramienta de legitimacion y el uso de datos
sin cuestionar demasiado su armazén metodologico ni sus principios de valides,
pero reproduciendo marcos ideologicos inclinados a las preferencias de los OICs.

8 Los numeros y rankings, a diferencia de las palabras, no requieren interpretacién, sino que ademas
se perciben como hechos imparciales e impolutos (Fioramonti, 2014, p. 192).
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Paralelamente se observo a modo de rasgo distintivo del periodismo de datos la
relacion a través de contratos formales e informales con las distintas organizaciones
internacionales que promueven, con matices, esta vision de la gobernanza.

En sintesis estos indicadores, junto con la dinamica relacional de los actores
que intervienen en su produccion, usos, difusion y reproduccion, contribuyen a
la legitimacion de un orden de mercado detras de la apariencia de transparencia,
neutralidad y expertise (técnico o intelectual). A esto se agrega otra forma de legi-
timacion por parte del periodismo de datos, consistente en ser participe y colaborar
con la datificacion de la vida.

Como vimos, las tensiones politicas no escapan al corpus de notas editoriales
que, como vimos, manifesté una fuerte actividad durante el periodo electoral de
2007 a 2011, en consonancia con conflictos internos con el sector agrario exportador.
Esta cuestion interpela el rol socialmente construido del periodismo y las OINGs
como evaluadores y vigilantes de los gobiernos, ocupando espacios.

Finalmente, los resultados llevan a reflexionar sobre como los medios contri-
buyen activamente a la datificacion de los &mbitos sociales, mediante la construccion
de discursos politicos a través de la difusion de datos, apelando a un compromiso
social que excede la mera publicacion de los numeros.

Consideramos que para futuros acercamientos a esta problematica seria
conveniente ampliar el recorte temporal a un periodo mas actual y comparar estos
procesos con otros vinculados a indicadores de indole similar (econémicos, finan-
cieros) y de otros paises.

Lo que definitivamente podemos afirmar es que con la difusion de las ideas de
gobernanza y calidad institucional que promueven los organismos de crédito como
el Banco Mundial (y otras OINGs) es la reproduccion de la estructura de autoridad
del sistema internacional (Lowenheim, 2008).
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